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RESUMO 
 
A presente dissertação de mestrado vinculada à linha de pesquisa Sujeitos, Saberes e 
Processos Educativos do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal de São Paulo desenvolve uma discussão acerca da sistematicidade no ensino 
da linguagem escrita no 3º ano do ensino fundamental. Tal interesse deve-se aos 
poucos estudos sobre tal conceito e à recorrência de termos como “sistematização”, 
“trabalho sistemático” e “momentos de sistematização” nos programas de formação 
continuada do Pró-Letramento (2007) e Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (2012). Para aprofundamento das discussões, partimos do objetivo geral de 
compreender o processo de sistematicidade no ensino da linguagem escrita nos anos 
iniciais do ensino fundamental relacionado aos programas de formação continuada de 
alfabetizadores. Assim, delimitamos dois objetivos específicos (i) analisar como 
emerge o processo da “sistematicidade” relacionado ao ensino da linguagem escrita 
pelos materiais de formação continuada dos programas do Pró-Letramento e do 
PNAIC; (ii) identificar como os professores interpretam alguns trechos dos materiais de 
formação continuada que têm relações sobre o processo da “sistematicidade” do 
ensino da linguagem escrita. Com o intuito de contextualizar o objeto de estudo deste 
trabalho, foi traçada uma panorâmica do período histórico que decorre de 1980 até 
2012, notável pelas problematizações referentes às questões de métodos no ensino 
da linguagem escrita e sua articulação com os programas de formação continuada 
para os professores alfabetizadores. A pesquisa qualitativa assume uma abordagem 
sócio-histórica de cunho interpretativo ao relacionar os estudos do campo da 
linguagem com a educação, neste sentido, para alcançar os objetivos propostos 
utilizou-se como instrumentos de coleta de dados: (I) análise documental do Fascículo 
1 do Pró-Letramento e Cadernos de Estudo (Unidades 3 e 6 dos anos 1,2 e 3) do 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa; (II) Rodas de Conversa com 
professores alfabetizadores dos 3º anos do ensino fundamental. As Rodas de 
Conversa foram realizadas no segundo semestre de 2015 no município de 
Itaquaquecetuba/SP, durante quatro quartas-feiras. Os materiais de formação 
continuada analisados evidenciaram com recorrência a necessidade de um ensino 
intencional, explícito e sistemático dando a compreensão à sistematicidade, ou seja, 
as fontes documentais primam pela organização do trabalho pedagógico em 
sequências didáticas e projetos que demandam tempo cronológico para tal 
organização. O fascículo 1: Capacidades linguísticas: alfabetização e letramento do PL 
frisa a organização do trabalho pedagógico com sistematicidade na construção do 
conhecimento da linguagem escrita de maneira sistemática, oportunizando o princípio 
de progressão (introduzir, trabalhar sistematicamente, consolidar e retomar). A 
unidade 3 do PNAIC destina à discussão da apropriação do sistema de escrita 
alfabética com sistematização em um processo gradativo. A unidade 6 do PNAIC 
discorre sobre o planejamento da alfabetização em um ensino da linguagem escrita de 
maneira sistemática. As rodas de conversas dialogam com as discussões presentes 
nas interpretações dos documentos perfazendo um estudo epistemológico sobre a 
sistematização e sistematicidade no ensino da linguagem escrita, com as quais os 
professores alfabetizadores afirmaram a necessidade do ensino da linguagem escrita 
possuir intencionalidade, objetividade, conhecimento docente, conduzindo a 
sistematicidade e sistematização. 
 
Palavras-chave: Sistematicidade. Sistematização. Linguagem Escrita. Formação 
Continuada de Professores Alfabetizadores. 
 
 
ABSTRACT 
 
The present Master thesis linked to the research line Subjects, Knowledge and 
Educational Processes of the Graduated Program in Education at the Universidade 
Federal de São Paulo develops a discussion over the systematicity on the teaching of 
written language at the 3rd year of elementary school. Such interest is due to the few 
studies on this concept and to the recurrence of terms such as “systematization”, 
“systematic work” and “moments of systematization” on the programs of continued 
training of the Pró-Letramento (2007) and the Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa (2012). To further development of the discussions, we started from the 
general aim of comprehend the process of systematicity on the teaching of written 
language at the initial years of the elementary school related to the continued literacy 
teacher training program. Therefore, we delimited two specific aims: (a) analyze how 
the process of “systematicity” related to the teaching of written language by the 
continued training materials of the Pró-Letramento and the PNAIC emerged; (ii) identify 
how teachers interpret some of the excerpts of the continued training materials related 
to the process of “systematicity” of the teaching of the written language. With the aim of 
contextualize this work’s object of study, a panoramic view of the historical period from 
1980 to 2012, notable by the problematization regarding the questions of methods on 
the teaching of the written language and its articulation with the continued training 
programs for literacy teachers, was traced. The qualitative research assumes a socio-
historical approach with interpretative imprint by relating the field studies of language 
with education. In this sense, to reach the proposed aims, it was used, as data 
gathering instrument: (I) documental analysis of the Fascicule 1 from the Pró-
Letramento and Cadernos de Estudo (Unities 3 and 6 from years 1, 2 and 3) from the 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa; (II) Conversation Groups with 
literacy teachers of the 3rd year of elementary school. The Conversation Groups were 
conducted during the second semester of 2015 in the municipality of 
Itaquaquecetuba/SP, during four Wednesdays. The continued training materials 
analyzed evinced recurrently the need for an intentional, explicit and systematic 
teaching giving comprehension to systematicity, i.e., the documental sources strive for 
the organization of the pedagogical work in didactic sequences and projects that 
demand chronological time for such organization. The fascicule 1: Linguistic capacities: 
alphabetization and literacy of the PL, stress the organization of the pedagogical work 
with systematicity in the construction of knowledge of the written language in a 
systematic way, enhancing the principle of progression (to introduce, to work 
systematically, to consolidate and to retake). The unit 3 of the PNAIC is destined to the 
discussion of the appropriation of the alphabetic writing system with systematization in 
a gradual process. The unit 6 of the PNAIC discusses on the planning of 
alphabetization in a teaching of the written language in a systematic way. The 
Conversation Groups dialog with the present discussions on the interpretation of 
documents making up to an epistemological study on the systematization and 
systematicity of the teaching of the written language, to which literacy teachers stated 
the need of the teaching of the written language to possess intentionality, objectivity, 
teaching knowledge, conduction to systematicity and systematization.  
 
Key-words: Systematicity, Systematization, Written language, Continued literacy 
teacher training program 
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Palavras iniciais: introdução à pesquisa 
 
“Assim existimos: fazendo. E, porque fazemos, pensamos. E, porque pensamos, fazemos 
nossa existência. É por isso que a prática de pensar a prática – o que fazemos – é a única 
maneira de pensar – e de fazer – com exatidão. ” 
Mario Sérgio Cortella 
 
 O cenário da alfabetização é amplo e sugere investigações que se 
debrucem na ampliação das discussões e reflexões sobre o ensino e a 
aprendizagem das culturas do escrito. O percurso sobre o entendimento do 
ensino da linguagem escrita para crianças, nas escolas públicas 
contemporâneas, envolve refletir sobre as interferências e incursões que 
tiveram os programas de formação de professores alfabetizadores. Soares 
(2016), em seu recente livro – Alfabetização: a questão dos métodos – propõe 
reflexões acerca dos métodos de alfabetização, problematizando nossos 
posicionamentos perante a discussão. Neste sentido, a autora explana que: 
 
uma questão que atravessa o século XX e ainda persiste, recebendo, 
ao longo do tempo, sucessivas pretensas “soluções”, em um 
movimento, analisado por Mortatti (2000), de contínua alternância 
entre “inovadores” e “tradicionais”; um “novo” método é proposto, em 
seguida é criticado e negado, substituído por outro “novo” que 
qualifica o anterior de “tradicional”; este outro “novo” é por sua vez 
negado e substituído por mais um “novo” que, algumas vezes, é 
apenas o retorno de um método que se tornara “tradicional” e renasce 
como “novo”, e assim sucessivamente (SOARES, 2016, p.16-17). 
 
Observamos que, em cada período da história da alfabetização, alguns 
métodos tiveram destaque nas práticas dos professores alfabetizadores e em 
voga nos programas de formação continuada. Ao longo desse percurso, 
identificamos “crises metodológicas” no sentido de sobrepor um método em 
detrimento do outro como alternativa para a melhoria do ensino da linguagem 
escrita. 
Como o professor alfabetizador recebe o método1 como meio para sua 
atuação docente? Quais ações o alfabetizador realiza para o processo de 
                                            
1 SOARES (2016) define que: “métodos de alfabetização são conjuntos de procedimentos 
fundamentados em teorias e princípios linguísticos, mas suficientemente flexíveis para que, na 
prática pedagógica, possam superar as dificuldades interpostas por fatores externos que 
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ensino e aprendizagem da linguagem escrita? Nas leituras de materiais que 
prescrevem o currículo, muitas vezes, apreendemos a concepção em que 
adotam o professor, como um sujeito passivo, com o qual irá receber as 
orientações oficiais e realizá-las sem uma reflexão, problematização, 
considerando como “apto” para o trabalho docente. Nos questionamos: o que 
de fato está em jogo no campo da alfabetização nos espaços escolares? Quais 
saberes docentes são necessários para o processo de ensino da linguagem 
escrita? Quais conhecimentos são mobilizados pelos alunos e como são 
construídos na interação aluno-professor-objeto de ensino? As discussões 
sobre “sistematicidade” e “sistematização” têm relações com tais aspectos? 
O contexto apresentado por Soares (2016) desperta inúmeras reflexões 
sobre o discurso posto e subjazem a emblemática discussão dos métodos de 
alfabetização. Tais abordagens decorrentes da discussão sobre o ensino da 
linguagem escrita nos chamaram atenção a partir do levantamento bibliográfico 
sobre o campo da alfabetização visto que foi marcado por diversas abordagens 
pedagógicas e didáticas.2 Alguns autores como Morais (2006) e Soares (2016) 
chamam de métodos que deixaram e deixam vestígios nas práticas dos 
professores alfabetizadores. 
Assumimos o princípio em que compreender é uma ação que por si só 
se apresenta complexa, devido a uma demanda de conhecimentos elaborados, 
observados e vivenciados na expectativa da construção de novos conceitos, 
definições. Para isso, buscamos nos estudos entre Educação e Linguagem 
(HEINIG e FRONZA, 2010; HEINIG, 2010; 2011) referenciais que conduzissem 
a melhores compreensões sobre o trabalho com linguagem escrita nos anos 
iniciais do ensino fundamental e sua relação com a formação continuada de 
professores alfabetizadores. 
 Nos parágrafos seguintes desta introdução, utilizarei a primeira pessoa 
do singular, para poder mostrar ao leitor de que lugar social o pesquisador está 
ancorado. É oportuno pontuar que o desejo em trazer para a discussão às 
questões relacionadas sobre a linguagem escrita partiu dos anseios de minha 
                                                                                                                                
interfiram na aprendizagem dos alfabetizandos”. Conceito este que defendemos ao longo desta 
dissertação. 
2 Sobre isso, ver, dentre outros: Ferreiro e Teberoski (1999); Mortatti (2000, 2006); Morais 
(2006); Brandão e Rosa (2011); Gontijo (2013, 2014). 
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própria prática enquanto professor dos anos iniciais do ensino fundamental e 
como formador de professores na rede municipal de Itaquaquecetuba – SP. 
Nos últimos anos (2010-2016), atuei em alguns programas destinados 
aos profissionais da área como, por exemplo, o TRILHAS em 2011 e o Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, de 2012 a 2016, na condição de 
orientador de estudos. Toda uma trajetória dedicada ao ensino da linguagem 
escrita que me impulsiona a pesquisar, refletir e melhorar os meus saberes 
docentes. Acredito na perspectiva de que nada adiantaria realizar uma 
pesquisa que não mobilizasse os saberes de minha atuação pessoal, 
profissional e acadêmica. 
Uma segunda inquietação para a problematização da pesquisa partiu de 
uma aproximação do pesquisador com o grupo de pesquisa Processos 
discursivos de sistematização de conhecimentos sobre a linguagem escrita em 
turmas de 4º e 5º anos do Ensino Fundamental. O grupo era formado por 
pesquisadores de três universidade brasileiras: Universidade Federal de São 
Paulo – (UNIFESP), Universidade Regional de Blumenau (FURB) e 
Universidade de Passo Fundo (UPF). A pesquisa desenvolvida pelo grupo teve 
financiamento do CNPq (2014-2015) para alcançarr os seguintes objetivos: 
 
Descrever, interpretar e analisar as especificidades das práticas de 
ensino e aprendizagem da linguagem escrita, mais especificamente 
os processos discursivos de sistematização de conhecimentos sobre 
a linguagem escrita em turmas de 4º e 5º anos do Ensino 
Fundamental de municípios situados nos estados de São Paulo, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 
Aprofundar a reflexão sobre o conceito de “sistematização dos 
conhecimentos sobre a linguagem escrita” como fenômeno discursivo 
da/na interação de sala de aula que pode ser descrito, analisado e 
interpretado (BUNZEN et al. 2015, p. 2-3). 
 
Percebemos uma tentativa do grupo em buscar maiores definições para 
o conceito de sistematização. A equipe percebia que o termo era muito 
utilizado pelos professores, materiais didáticos e artigos de divulgação 
científica sobre o ensino da língua materna. No entanto, não foram encontradas 
pesquisas que explicitassem melhor o conceito de “sistematização” nos mais 
diferentes contextos de circulação (BUNZEN, 2016, no prelo). 
Surgiu, assim, um start inicial do pesquisador em compreender como os 
materiais de formação de professores alfabetizadores identificavam o conceito 
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de “sistematização”, especificamente ao discutir o ensino da linguagem escrita. 
Contudo, ao longo das análises dos documentos e das rodas de conversas, 
apreendemos um direcionamento para as ações do professor alfabetizador 
atreladas a um trabalho da linguagem escrita de maneira sistemática, ou seja, 
redirecionamos os estudos para compreender o chamado processo de 
sistematicidade, que está relacionado ao tempo cronológico e organização do 
ensino. 
Sustentamos nossa discussão com auxílio das reflexões elaboradas por 
Bunzen, Dickel e Heinig (2013), Cunha e Bunzen (2015) membros da pesquisa, 
colaborando para a ampliação e melhor compreensão sobre a sistematização 
do ensino da linguagem escrita, possibilitando ainda mais, uma imersão do 
pesquisador nas questões propostas. Enquanto o grupo interessava-se pelos 
professores do 4º e 5º anos dos anos iniciais e os processos de interação em 
sala de aula, mantive o meu interesse em compreender o ciclo de alfabetização 
(com destaque para o 3º ano), por uma maior familiaridade profissional.3  
 Os anseios pessoais, acadêmicos e investigativos partiram de um olhar 
para compreender, inicialmente, o conceito de sistematicidade e 
sistematização do ensino da linguagem escrita nos programas de 
formação continuada de professores alfabetizadores, como o Pró-
Letramento e o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, assim como 
os sentidos que os professores alfabetizadores atribuiriam ao conceito de 
“sistematização” ao se depararem com os materiais escritos destes 
programas de formação continuada e suas próprias considerações sobre 
os saberes docentes. 
Como pesquisar em Educação não é uma tarefa fácil e demanda uma 
variada coleta de materiais que proporcionam melhores entendimentos do 
objeto da pesquisa (GATTI, 2002), redirecionamos nossas considerações para 
um aprofundamento sobre a questão. Interpretamos que os materiais de 
formação focalizavam muito mais aspectos sobre o ensino sistemático e 
explícito da linguagem escrita e da alfabetização do que reflexões sobre a 
“sistematização”, entendida como um processo discursivo e relacionado com a 
                                            
3 A partir deste trecho, utilizaremos a 1ª pessoa do plural na estrutura textual, sob a ótica de me 
colocar como parte de todo o processo histórico construído e convidar ao leitor para a interação 
com o texto, se colocando na posição de participante do cenário da alfabetização no contexto 
brasileiro. 
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construção do conhecimento em sala de aula. Bunzen e Guedes (2015) 
apresentaram no CONBALF4 a “complexidade da definição da palavra 
“sistematização” e as diferentes acepções que giram em torno desta palavra na 
esfera educacional e pedagógica”. 
Por tal razão, resolvemos assumir um enfoque mais voltado para 
entender o conceito de “atividade sistemática”, de “sistematizar” proposto pelos 
“novos” métodos de alfabetização, no sentido de Soares (2016), explicitado 
pelos cadernos de formação e pelos professores.  O tema de nossa pesquisa 
gira, então, em torno da ideia de “sistematicidade” e dos termos que envolvem 
o chamado “ensino sistemático” –– seja da faceta linguística (da alfabetização) 
ou da faceta das práticas de leitura e escrita.5  
Queremos ressaltar que partimos com olhares sobre o termo 
sistematização, mas, durante a pesquisa e a análise dos materiais e das rodas 
de conversa, a discussão teórica abordada e a empírica dos dados nos 
conduziram para a sistematicidade. Quando nos deparamos com as leituras 
dos fascículos e cadernos de estudos dos programas de formação continuada 
para os professores, os vestígios teóricos marcam com maior incidência a 
compreensão para a sistematicidade. 
Atualmente, as pesquisas e as políticas públicas se direcionam para a 
discussão acerca do ensino da linguagem escrita, aos saberes docentes e aos 
programas de formação de professores alfabetizadores (cf. MORTATTI, 2000; 
SANTOS, 2007; CHARLOT, 2008, LESSARD, 2009; FRADE, 2010; DIAS, 
2011; SCHENEUWLY, 2011; BRANDÃO E ROSA, 2011; GONTIJO, 2014; 
MICOTTI, 2014; SOUZA, 2014; TARDIF, 2014; WEISZ, 2014). É neste sentido 
que o Pró-Letramento (2007) e o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (2012) passam a ser um dos objetos de estudos analisados nesta 
pesquisa, observando quais acepções os materiais escritos atribuem à 
linguagem escrita e como os professores alfabetizadores interagem com esses 
                                            
4 Congresso Brasileiro de Alfabetização, realizado em Pernambuco – 2015. 
5 Como partimos do conceito de “sistematização” ao longo da pesquisa e na geração de dados, 
vamos mantê-lo ao longo da dissertação quando for necessário. Iremos conservar também os 
termos utilizados pelos documentos e pelos professores. No entanto, ao defendermos que a 
“sistematicidade” e a “sistematização” são processos diferentes da ação didática (BUNZEN, 
2016, no prelo), nosso foco de análise recairá muito mais na questão da “sistematicidade”.  
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materiais e os enunciados dos professores sobre os processos de 
sistematização e de sistematicidade da linguagem escrita. 
Para aprofundamento das discussões, partimos do objetivo geral de 
compreender o processo de sistematicidade no ensino da linguagem escrita 
nos anos iniciais do ensino fundamental relacionado aos programas de 
formação continuada de alfabetizadores. Assim, delimitamos dois objetivos 
específicos (i) analisar como emerge o fenômeno da “sistematicidade” 
relacionado ao ensino da linguagem escrita pelos materiais de formação 
continuada dos programas do Pró-Letramento e do PNAIC; (ii) perceber como 
os professores interpretam alguns trechos dos materiais de formação 
continuada que têm relações sobre o fenômeno da “sistematicidade” do ensino 
da linguagem escrita. 
Alguns ensaios analíticos ou reflexões iniciais da pesquisa6 ajudaram a 
perceber a amplitude do conceito de sistematização e sua relação com a 
construção do conhecimento em sala de aula, enquanto percebíamos que os 
materiais de formação comentam mais sobre a necessidade de um ensino 
sistemático sobre determinados aspectos da aprendizagem escrita. É neste 
sentido, que a sistematicidade, entendida como um ensino explícito, 
sistemático, organizado em um passo-a-passo e em determinado tempo 
cronológico prevaleceu como objeto de ensino desta pesquisa. Foi o próprio 
caminhar investigativo que forneceu subsídios teóricos para interpretar com 
maior clareza o objeto de estudo. 
A pesquisa bibliográfica sobre “sistematização” no Scielo e no Banco de 
Teses e Dissertação da Capes apresentou teses, dissertações e artigos 
relacionados ao campo da Saúde e área de Educação Física, com as quais 
pudemos observar a pouca produção científica sobre a questão da 
sistematização sobre o ensino da linguagem escrita. Uma das poucas 
pesquisas encontradas nos sites citados é a dissertação de Michele Schlögl 
(2013), sob o título de “O processo de sistematização de conhecimentos para o 
                                            
6 Consideramos como conversas em paralelo com a pesquisa, as publicações e apresentações 
de trabalhos como: A compreensão do processo discursivo de sistematização: entre os textos 
oficiais e as práticas pedagógicas de professores de turmas de 5º anos (BUNZEN, GUEDES E 
MARQUES, 2015); Sentidos da palavra “sistematização” nos materiais do Pró-Letramento e do 
PNAIC (BUNZEN E GUEDES, 2015); O processo discursivo de sistematização da linguagem 
escrita: o que dizem os cadernos de formação continuada do Pró-Letramento e do PNAIC e os 
professores de 3º anos do ensino fundamental (GUEDES, 2015).  
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aprendizado da linguagem escrita”, que procurou analisar o processo de 
sistematização no campo de ensino e aprendizagem da linguagem escrita, no 
entanto o estudo se direciona para a área da linguística, distanciando do foco 
da nossa pesquisa. 
Nossa dissertação de mestrado articula, então, os estudos da 
Linguagem com a Educação (HEINIG, 2010; 2011), na qual sua construção 
está imersa em uma característica qualitativa de cunho interpretativo. Dada a 
complexidade do fazer pesquisa (GATTI, 2002), dois instrumentos 
metodológicos foram pertinentes para o alcance do objetivo proposto: (I) a 
análise de conteúdo dos materiais de formação continuada e (II) as rodas de 
conversas com professores alfabetizadores do 3º ano do ensino fundamental. 
(I) Debruçamos em leituras e releituras dos fascículos do Pró-
Letramento (BRASIL, 2005) e cadernos de estudos do PNAIC (BRASIL, 2012) 
para compreendermos as concepções de formação de professores subjacente 
aos materiais e o tratamento dado ao “ensino sistemático” no campo da 
alfabetização e da linguagem escrita. Dentre todos os materiais escritos (sete 
fascículos do PL e trinta e seis cadernos do PNAIC) apenas alguns7 foram 
utilizados como materiais de análise de conteúdo por trazerem de forma mais 
explícita comentários, explicações e prescrições metodológicas para alfabetizar 
com um método que priorize um ensino sistemático.  
(II) O segundo caminho metodológico foram as rodas de conversa com 
professores alfabetizadores dos 3º anos do ensino fundamental da rede 
municipal de Itaquaquecetuba. Os critérios para a seleção dos participantes 
partiram da observação de grandes investimentos teóricos, financeiros e anseio 
por melhores resultados exigidos nas avaliações externas de longa escala 
(Provinha Brasil e Avaliação Nacional da Alfabetização) para o ciclo de 
alfabetização, assim como em perceber um alargamento na oferta dos 
programas de formação continuada para professores alfabetizadores que 
investem suas ações para o ciclo. Também observamos as indicações pelos 
pares em atribuírem como bons professores. Outro fato que cooperou para a 
escolha dos professores alfabetizadores dos 3º anos do Ensino Fundamental 
foi ter identificado nos dispositivos legais como o PNE8 que juntamente com as 
                                            
7 A descrição detalhada dos materiais a serem analisados encontra-se no capítulo 4. 
8 Plano Nacional de Educação. 
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exigências das instituições internacionais ligadas às avaliações externas, 
oportunizaram o surgimento do Pró-Letramento e do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa – PNAIC, com o intuito de melhorar a 
aprendizagem de leitura e escrita das crianças, verificado que, os resultados 
das avaliações externas estavam em níveis baixos (MORTATTI, 2013). As 
metas estabelecidas para a alfabetização das crianças até os 8 (oito) anos de 
idade, ou seja, o 3º ano do ensino fundamental como etapa importante para o 
processo de aprendizagem da linguagem escrita, verificado pela avaliação 
externa ANA9.  
Tais proposições foram apresentadas com a transição das crianças de 
seis anos de idade da Educação Infantil para o Ensino Fundamental, com a 
ampliação do Ensino Fundamental de oito para nove anos, instituído pela Lei nº 
11.274 de 06/02/2006, marcando a trajetória escolar, por meio de discussões 
sobre a concepção de criança, o papel do professor e as práticas pedagógicas 
para atender essa criança (cf. CHAGURI e JUNG, 2013). 
Ao longo da tessitura dos escritos da pesquisa, os referenciais teóricos 
foram “dando pistas” (referências bibliográficas, indicações no corpo do texto 
que indicaram possíveis leituras) para quais caminhos poderiam ser seguidos, 
a fim de elucidar alguns dos questionamentos que surgiam. Mortatti (2000, 
2013a, 2013b), Alferes (2009), Tozetto (2011), Gontijo (2013, 2014), Ferreira 
(2016), Soares (2011, 2016) contribuem para as problematizações em torno da 
alfabetização e programas de formação continuada, trazendo discussões e 
posicionamentos reflexivos que fortalecem a compreensão sobre o ensino da 
linguagem escrita e seu reflexo nos programas de formação continuada da 
década de 1980 até 2012 (período escolhido para análise). Em que podemos 
acompanhar um percurso histórico que se entrelaça entre o fazer docente, a 
concepção de ensino da linguagem escrita adotada e os programas de 
formação continuada para alfabetizadores. 
Podemos aludir como o ensino da linguagem escrita foi se 
redimensionando ao longo dos anos, até por conta das fortes influências do 
construtivismo (FERREIRO, 1999; MORTATTI, 2000; GONTIJO, 2014), suas 
interferências nas modificações das práticas dos professores alfabetizadores e 
                                            
9 Avaliação Nacional de Alfabetização. 
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as prescrições dos programas de formação continuada em posicionar em um 
professor ideal para um ensino ideal, mas nos inquietamos com questões das 
quais apresentamos, será que tais ideários se afirmam nas práticas das 
escolas públicas? O ensino da linguagem escrita hoje é reflexo ou não, dos 
programas de formação continuada? São questionamentos que fazemos no 
atual contexto da educação para dar sentido aos futuros estudos entre 
Linguagem e Educação. 
O Capítulo 1 faz um resgate do percurso histórico sobre o ensino da 
linguagem escrita e a relação com a formação continuada para os professores 
alfabetizadores. Tomamos como base os estudos propostos por Mortatti (2000, 
2013), Alferes (2009), Frade (2010), Soares (2011), Gontijo (2014) entre outros 
que contribuíram para a construção do conhecimento sobre os programas de 
formação no campo da alfabetização e letramento, como também sinalizaram 
as rupturas e continuidades nos referidos programas. A discussão presente no 
capítulo nos auxilia na compreensão do caminhar dos programas de formação 
ao longo da histórica e a relação com o ensino da linguagem escrita na escola. 
Posteriormente, no capítulo 2, coube uma compreensão sobre os saberes 
docentes dos alfabetizadores ao trabalharem com o ensino da linguagem 
escrita.  
As problemáticas atuais em torno do processo de ensino nos conduzem 
a refletir sobre as situações didáticas, gestos didáticos em torno do objeto de 
ensino – a linguagem escrita. Ferreira (2007, 2012); Charlot (2008), Gomes-
Santos (2010), Tozetto (2011), Gomes-Santos e Jordão (2014), Tardif (2014) 
compartilham suas pesquisa e reflexões referente aos saberes docentes 
articulados com o ensino da linguagem escrita nas escolas brasileiras. 
Para sustentarmos as discussões teóricas, o capítulo 3 destina-se a 
trilhar os caminhos metodológicos. Desta maneira, a pesquisa se configura em 
caráter qualitativo com cunho interpretativo para compreender a 
sistematicidade como processo didático, específico, situado no tempo e no 
espaço. Apresentamos com mais detalhes o nosso material de análise e os 
procedimentos de geração e análise dos dados.  
O capítulo 4 destina-se às análises das categorias identificadas nos 
documentos e nas rodas de conversa, com as quais pudemos obter uma 
melhor compreensão dos enunciados dos cadernos de formação e dos 
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sentidos atribuídos pelos professores alfabetizadores. Poderemos observar um 
diálogo entre os dois materiais de formação com os enunciados dos 
professores. 
Enfim, a presente dissertação, partilha a interpretação do investigador e 
compartilha os enunciados dos professores alfabetizadores, ao trazerem à tona 
as reflexões do que sabem e fazem com o ensino da linguagem escrita no 3º 
ano do ensino fundamental. Identificamos um diálogo interativo em que 
saberes docentes foram colocados em rodas de conversa para reflexão sobre 
as práticas pedagógicas e compartilhamento de ideias sobre o ensino da língua 
materna nas classes de alfabetização. Assim como, o processo de 
sistematicidade e sistematização se articulam no processo de ensino e 
aprendizagem. 
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Capítulo 1  
O campo da Alfabetização no Brasil e a formação continuada 
dos professores alfabetizadores 
 
“A língua é uma espécie de máquina do tempo, porque ela nos informa muito do que 
aconteceu no passado e do que pode vir a ocorrer no futuro. ” 
Marcos Bagno 
 
A linguagem escrita e o sistema de escrita de base alfabética (SEA) 
constituem objetos de ensino centrais no ciclo de alfabetização, fazendo com 
que surjam constantes reflexões e indagações por parte dos professores, 
formadores e pesquisadores preocupados com o processo de alfabetização. 
Nos últimos 40 anos, o campo da alfabetização no cenário brasileiro tem 
discutido aspectos que envolvem o ensinar e o aprender a linguagem escrita 
sob diversas perspectivas, com destaque para os estudos da Psicologia, da 
Linguística, da Sociologia e da Didática. A partir da década de 198010, por 
exemplo, percebemos rupturas e continuidades nos programas de formação 
continuada para professores alfabetizadores (ABREU e PAIM, 2016). 
O primeiro capítulo desta dissertação traz em seu bojo um recorte 
histórico11 do campo da alfabetização e sua repercussão nos programas de 
formação continuada, uma vez que nossa pesquisa implica a análise 
documental de cadernos de formação continuada, assim como análise 
interpretativa de rodas de conversa com professores alfabetizadores, que se 
engajaram em processos formativos. 
Apresentaremos um breve percurso das discussões em torno dos 
métodos de alfabetização que desencadearam novos enfoques das políticas 
e programas para a formação continuada no período que corresponde de 1980 
a 2013 no Brasil, com destaque para o Estado de São Paulo e o município de 
Itaquaquecetuba. 
O período foi marcado por grandes investimentos no campo da 
formação, desencadeados pelas discussões sobre alfabetização e o ensino da 
                                            
10 Optamos por um recorte do período a ser estudado nesta dissertação, mas estamos cientes 
de que existem ações anteriores à década de 80. 
11 Compreendido como um percurso dialógico, visto que os programas de formação continuada 
não se apresentam linearmente e isoladamente, em alguns momentos conseguimos identificar 
um diálogo epistemológico e discursivo entre os programas de formação. 
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linguagem escrita no ciclo de alfabetização. Constatamos por meio das leituras, 
uma necessidade investigativa sobre a relação do ensino com a formação 
docente continuada para discutirmos sobre os programas do Pró-Letramento e 
do PNAIC, observando as concepções de alfabetização, as definições sobre o 
ensino da linguagem escrita e a estrutura formativa. 
A posição de Soares (2016) auxilia nossa discussão, no sentido de 
observarmos que por muito tempo as indagações sobre alfabetização estavam 
direcionadas para definir o método a ser adotado nas classes de alfabetização. 
Neste sentido, requer pensarmos sobre o que está por trás das defesas dos 
métodos, ora este, ora aquele, quais concepções fundamentam as práticas do 
professor alfabetizador. 
Neste sentido, organizamos o capítulo com os seguintes enfoques: 
I – Metodização e desmetodização na alfabetização; 
II – Proposições posteriores ao construtivismo; 
III – Programas de Formação Continuada: o Pró-Letramento (2007) e o 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (2012), visto que são 
programas destinados ao ciclo de alfabetização. Além disso, destacam o 
período escolar em que os fascículos e cadernos de estudos aludem para a 
consolidação do sistema de escrita alfabética e produção autônoma de textos 
pelos alunos; 
IV - Percurso histórico da alfabetização e programas de formação 
continuada de professores alfabetizadores 
 
1.1 Metodização e desmetodização na alfabetização 
 
A história da educação brasileira evidencia, por meio das pesquisas 
realizadas por diferentes órgãos e instituições nacionais e internacionais (MEC, 
INEP, Banco Mundial, ONU, UNESCO) a investidura nas discussões e diálogos 
firmados sobre o campo da alfabetização, proporcionando um aumento das 
discussões sobre a temática nos espaços escolares (FERREIRO e 
TEBEROSKY, 1999; FRADE, 2010; SOARES, 2011; GONTIJO, 2014). 
Estabelecemos uma relação das discussões sobre o ensino da língua 
escrita com a formação continuada dos professores alfabetizadores a partir da 
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década de 80 do século XX. Mortatti (2006), por exemplo, faz uma retomada da 
história dos métodos de alfabetização no Brasil no intuito de sistematizar 
alguns aspectos importantes para o ensino da linguagem escrita nas escolas 
brasileiras, especialmente as do Estado de São Paulo. 
A partir da década de 1980, o pensamento proposto pelo 
construtivismo12 de Emília Ferreiro e Ana Teberosky (1999) se solidifica e sobre 
isto, Mortatti (2006) expõe que: 
 
Deslocando o eixo das discussões dos métodos de ensino para o 
processo de aprendizagem da criança (sujeito cognoscente), o 
construtivismo se apresenta não como um método novo, mas como 
uma “revolução conceitual”, demandando, dentre outros aspectos, 
abandonarem-se as teorias e práticas tradicionais, desmetodizar-se o 
processo de alfabetização e se questionar a necessidade de cartilhas 
(MORTATTI, 2006, p.10). 
 
Afirmamos que o período narrado por Mortatti (2006) compreende um 
momento de grande importância para nossa pesquisa, pois articula as 
discussões sobre o ensino da língua escrita com os programas de formação 
continuada para os professores. 
No quarto momento citado por Mortatti (2006) também se apresenta 
outro percurso que compreende na desmetodização da alfabetização, a saber: 
 
decorrente da ênfase em quem aprende e o como aprende a língua 
escrita (lecto-escritura), tendo-se gerado, no nível de muitas das 
apropriações, um certo silenciamento a respeito das questões de 
ordem didática e, no limite, tendo-se criado um certo ilusório 
consenso de que a aprendizagem independe do ensino (MORTATTI, 
2006, p. 11). 
 
É neste movimento que os programas de formação continuada de 
professores alfabetizadores discutem a linguagem escrita, principalmente em 
buscar saber sobre as dinâmicas estabelecidas entre o ensinar e o aprender. 
Esta relação também se estabelece como desafio frente à questão dos 
métodos de alfabetização (MORTATTI, 2006; SOARES, 2016). 
                                            
12 Como bem aponta Soares (2016, p. 20, nota 08), a denominação “construtivismo” não é a 
mais adequada para se referir a uma concepção do processo de alfabetização, reduzindo-o a 
uma “teoria da alfabetização”. O construtivismo é “uma teoria da gênese e do desenvolvimento 
do conhecimento, ou, mais restritamente, uma teoria da aprendizagem”, com destaque para a 
matriz teórica do cognitivismo piagetiano (SOARES, 2016). No entanto, utilizaremos em nossa 
pesquisa no sentido que é utilizado na área de alfabetização, assim como o fez Soares (2016).  
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Ainda na década de 80, presenciamos a ruptura entre as práticas 
marcadas pelos métodos sintéticos, analíticos, analíticos-sintéticos em 
oposição à concepção que tomou a linguagem escrita como objeto de ensino e 
coloca em ‘xeque’ a linguagem escrita no percurso do ensino e da 
aprendizagem (CASTEDO e TORRES, 2011). 
Identificamos que tais indícios derivaram as discussões sobre os 
métodos no campo da alfabetização proposto por Soares (2016) ao estabelecer 
uma urgência em repensar as práticas pedagógicas de alfabetização no atual 
contexto. Vejamos que há uma relação entre os períodos históricos, pelos 
quais as evidências oportunizaram novos caminhos para a construção do 
conhecimento. 
Segundo Mortatti (2000) e Soares (2016), a década de 1980 pode ser 
considerada foco das discussões sobre alfabetização e formação de 
professores, sendo marcada pela vivência de uma escola com um ensino 
tradicional de alfabetização, em detrimento de uma escola, com práticas 
pedagógicas que deveriam se apropriar dos estudos voltados para quem 
ensina e como ensina a linguagem escrita. 
Os estudos oriundos da Psicogênese da Língua Escrita impactaram de 
alguma forma as práticas dos professores alfabetizadores, visto que, a cópia, a 
memorização, a falta de contexto nos conteúdos a serem ensinados eram e 
continuam fortemente presentes nas classes de alfabetização (CAMPOS, 
2006). Verificamos na transição desse novo aparato metodológico, resistência 
por grande parte dos professores, gerando novos enfoques didáticos, teóricos 
e metodológicos, que, paulatinamente, passaram a se tornar presentes nas 
práticas dos professores alfabetizadores. Soares (2016) nos auxilia na 
compreensão desse “novo”, na verdade propõe a reflexão sobre alfabetizar 
com método. 
Compartilhamos das reflexões de Soares (2016) com a recente 
publicação: Alfabetização: a questão dos métodos, com a qual amplia nossa 
visão sobre os problemas enfrentados no campo da alfabetização, sobretudo, 
sobre os métodos utilizados para o processo de ensino e aprendizagem da 
linguagem escrita. O movimento pelo qual a autora aborda dialoga com as 
discussões propostas por Mortatti (2000; 2006) quando historiciza a 
problemática dos métodos na alfabetização. 
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A busca pelo entendimento sobre o ensino da linguagem escrita aponta 
interferências e incursões no caminhar da alfabetização e na relação com os 
programas de formação continuada para professores alfabetizadores, aqueles 
que lidam diretamente com o ensino da língua nos anos iniciais. Soares (2016) 
indica que:  
 
Uma questão que atravessa o século XX e ainda persiste, recebendo, 
ao longo do tempo, sucessivas pretensas “soluções”, em um 
movimento, analisado por Mortatti (2000), de contínua alternância 
entre “inovadores” e “tradicionais”: um “novo método é proposto, em 
seguida é criticado e negado, substituído por um outro “novo” que 
qualifica a anterior de “tradicional”; este outro “novo” é por sua vez 
negado e substituído por mais um “novo” que, algumas vezes, é 
apenas o retorno de um método que se tornara “tradicional” e renasce 
como “novo”, e assim sucessivamente (SOARES, 2016, p.16-17).  
 
 A manifestação da autora nos conduz a pensar em uma legitimação dos 
métodos de cada período como determinantes para o ensino da linguagem 
escrita. Houve um esquecimento ou silenciamento, como diz Mortatti (2006), 
por parte de todos envolvidos nas políticas para a alfabetização sobre a quem 
de fato está nas classes de alfabetização – o professor, aluno e conhecimento. 
Perguntamos-nos como os professores recebem o método para sua 
atuação docente? Quando realizamos as leituras de alguns dispositivos legais, 
denotamos o professor tratado como sujeito passivo, “apto para desenvolver o 
trabalho”. Mas o que está em jogo nas classes de alfabetização? Quais 
saberes docentes são necessários para o processo de ensino da linguagem 
escrita? 
 Para pensarmos sobre as questões apresentadas, Soares (2016) 
conceitua os métodos de alfabetização, a saber:  
 
métodos de alfabetização são conjuntos de procedimentos 
linguísticos e psicológicos, mas suficientemente flexíveis para que, na 
prática pedagógica, possam superar as dificuldades interpostas por 
fatores externos que interfiram na aprendizagem dos alfabetizandos 
(SOARES, 2016, p. 53). 
 
Na contramão das discussões elaboradas sobre os métodos sintéticos, 
analíticos e sintéticos-analíticos, outras posições sobre o ensino da linguagem 
escrita surgiram com a tarefa de oportunizar subsídios para as práticas dos 
professores alfabetizadores. 
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Podemos relacionar tais discussões com as problematizações elencadas 
por Mortatti (2006), vejamos que no período em que essa autora escreveu 
decorreu dez anos para as escritas de Soares (2016), contudo conseguimos 
estabelecer uma linha dialógica nas reflexões entre as autoras, ampliando 
nossas compreensões sobre as conceitualizações dos métodos na 
alfabetização. 
Destacamos três grandes movimentos metodológicos que redefiniram 
em algum momento da história os caminhos para a alfabetização: Whole 
Language, Consciência Fonológica e a Psicogênese da língua escrita. 
A Whole Language, na visão de Castedo e Torres (2011), deixa o legado 
da aprendizagem integral as unidades menores, no caso a segmentação do 
processo de ensino e aprendizagem da língua escrita. Soares (2016) amplia as 
considerações sobre essa teoria que pressupõe que ler e escrever é um 
processo natural “a criança aprende a escrita tal como aprende a falar e ouvir” 
(SOARES, 2016, p.40). Podemos associar tal característica com o 
desenvolvimento do construtivismo no Brasil.  
Consciência Fonológica é vista como a “capacidade de ser consciente 
das unidades menores em que é possível dividir o discurso: desde palavras 
que compõem as frases até unidades menores: os fonemas” (CASTEDO & 
TORRES, 2011, p. 96). Em outras palavras, a consciência fonológica refere-se 
tanto à consciência de que a fala pode ser segmentada quanto à habilidade de 
manipular tais segmentos, e vai se desenvolvendo gradativamente, à medida 
que o indivíduo vai tomando consciência do sistema de construção da língua. 
Soares (2016) dedica um capítulo para elucidar questões relacionadas à 
consciência fonológica, visto que pode ser considerada com um processo que 
demanda a junção de outros domínios linguísticos como a metalinguística, a 
consciência lexical, as rimas e aliterações e a consciência silábica. Todos estes 
domínios contribuem para a consciência fonológica, conceituada pela autora 
como a “capacidade de focalizar os sons das palavras, dissociando-as de seu 
significado, e de segmentar as palavras nos sons que as constituem” 
(SOARES, 2016, p. 166). 
Queremos enfatizar o papel da Psicogênese (FERREIRO & 
TEBEROSKY, 1999; WEISZ, 2004) nas modificações ocorridas nas práticas 
dos professores alfabetizadores a partir da década de 80 – quarto período da 
29 
 
alfabetização sinalizado por Mortatti (2000; 2006). Deste modo, o 
“construtivismo” marcou o ensino nas escolas brasileiras como ainda está 
presente nos documentos curriculares, nas propostas pedagógicas, 
principalmente nas ações e nos discursos dos professores alfabetizadores. 
Podemos tomar como exemplo, as práticas dos professores 
alfabetizadores serem pautadas pelas hipóteses de escrita, nas quais os 
alunos são ‘classificados’ em: pré-silábicos, silábicos com valor sonoro, 
silábicos sem valor sonoro, silábicos alfabético e alfabéticos (MICOTTI, 2004; 
WEISZ, 2004). As pesquisadoras Castedo & Torres (2011) sinalizam que  
 
(...) a pesquisa psicogenética teve impacto decisivo sobre as práticas 
de ensino na alfabetização inicial. A explicação do processo de 
transformação constitutivo – em oposição às teorias que descrevem 
estados sucessivos – é uma das razões (de ordem epistemológica) 
desse impacto (CASTEDO & TORRES, 2011, p. 107). 
 
Verificamos que são enfoques que redirecionaram os olhares e algumas 
práticas dos professores no dia-a-dia das classes de alfabetização. Tais 
mudanças na concepção sobre o processo de ensino e aprendizagem da 
linguagem escrita demandaram também novas propostas para a formação dos 
professores (CASTEDO & TORRES, 2011). Whole Language e o 
construtivismo partem do mesmo viés, pois concebem o processo de ensino e 
aprendizagem da linguagem escrita como natural, no qual a criança está 
inserida em um contexto significativo (SOARES, 2016). 
Em 1983, no Estado de São Paulo, ocorreu a implantação do Ciclo 
Básico (CB) que reorganizou todas as ações administrativas, estruturais e 
didáticas-pedagógicas das escolas públicas estaduais (MORTATTI, 2000), 
entrelaçando uma “nova teoria como base para as opções didáticas-
pedagógicas: o construtivismo” (MORTATTI, 2000, p. 263).  
A repercussão do construtivismo no país teve significativas mudanças 
nas práticas dos professores como no diagnóstico de leitura e escrita (cf. 
FRADE, 2010), na concepção de avaliação e procedimentos didáticos para o 
ensino. O Estado de São Paulo, por exemplo, instituiu o construtivismo em 
suas linhas de atuação: formação continuada, materiais escritos, chegando à 
sala de aula com as práticas dos professores. 
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(...) o construtivismo passa a ser defendido pelos “educadores 
progressistas”, que se empenham no convencimento dos 
alfabetizadores, mediante produção, tradução e divulgação massivas 
de artigos, teses acadêmicas, livros e vídeos de combate, cartilhas 
construtivistas, sugestões metodológicas e relatos de experiências 
bem-sucedidas, visando a garantir sua institucionalização na rede 
pública de ensino (MORTATTI, 2000, p. 27). 
 
Observamos a tentativa que se propôs em determinar tal teoria como 
norteadora de toda ação a ser realizada nas classes de alfabetização, em 
paralelo, encontramos exposto que “o construtivismo surge como, ele também 
uma alternativa de combate ao fracasso em alfabetização” (SOARES, 2016, p. 
23). Entretanto, todos os esforços voltados para o construtivismo embasando 
os programas de formação continuada e as práticas dos professores 
alfabetizadores não garantiram a melhoria no processo de ensino e 
aprendizagem. 
A década de 80 foi significativa para o campo da alfabetização, assim 
como, para o processo histórico, social e de lutas, pelo qual o país estava 
passando. “No momento em que as conquistas políticas conduzem à 
concretização da democracia, a escola democrática precisa tornar-se 
realidade” (PALMA FILHO, 1985, p. 4 apud MORTATTI, 2000, p. 260). 
Com base nisto, pontuamos que a escola estava e talvez esteja em uma 
busca para realmente ser democrática, oportunizando maior autonomia para 
aqueles que estão inseridos nela. Identificamos uma relação com os “gritos” 
sociais evocados pelas mudanças políticas e governamentais com os anseios 
de mudanças daqueles que estão nas escolas (gestores, professores, pais, 
comunidades e sobretudo os alunos). Ressaltamos que nesse momento, o país 
vivenciava a promulgação da Constituição Federal de 1988, a qual alude a 
redemocratização do país, desencadeando novos posicionamentos para as 
escolas, dentre outras ações. 
  
(...) no campo educacional a década é uma das mais fecundas de 
nossa história inaugurando vários movimentos que priorizavam a 
discussão do papel da sociedade, que se reestruturava para ser 
democrática, na educação que se intencionava construir 
(RODRIGUES, 2007, p. 3). 
 
Podemos articular estes questionamentos com reflexões pelas quais as 
escolas sempre se deparam: qual escola queremos? Que ideário de educação 
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escolar faz necessário para que, realmente possamos caminhar para a 
democracia? Entrelaçando com o campo do ensino da linguagem escrita, 
precisamos pensar de que maneira as lutas da década de 1980 impactaram 
nas práticas pedagógicas e no ensino, quais modelos de formação de 
professores, alunos, escola e conhecimento estavam em voga e quais 
proposições viriam a recair sobre os envolvidos? 
Um período marcado por inúmeras ações realizadas em torno da 
sociedade e da escola, em que a gestão democrática, o processo formativo dos 
professores e o aumento das pesquisas sobre a alfabetização são motivos 
pelos quais nos conduzem a detalhar e compreender uma breve parte da 
história dos programas de formação continuada no país e os desdobramentos 
que o ensino da linguagem escrita passou a ter até os dias atuais. 
As respostas daquele momento já não correspondiam mais aos 
questionamentos elaborados pelos professores e pela sociedade, rompendo a 
perspectiva tradicional em favor da perspectiva psicológica, ocasionando uma 
“revolução conceitual”. 
Dando continuidade ao processo democrático, dialógico e reflexivo 
emanado da década de 80, os anos 90 ampliaram e repercutiram as 
discussões proporcionadas por meio dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN) que impactaram de alguma forma o planejamento das ações didáticas 
no interior das unidades escolares. Tais discussões explicitaram e indicaram 
caminhos metodológicos e determinadas formas de tratamento dos objetos de 
ensino, que foram propostos aos professores, fazendo-os refletir sobre o que e 
como intervir no processo de ensino e aprendizagem. 
As abordagens sobre a alfabetização veiculada nos PCN (2000) – 
compreende uma perspectiva psicológica do processo de ensino e 
aprendizagem, sob fortes influências do construtivismo e estudos a 
Psicogênese da Língua Escrita. Os PCN partem da problemática dada ao 
ensino: fracasso escolar e a dificuldade em alfabetizar as crianças nos anos 
iniciais do ensino fundamental.13 No ritmo das discussões sobre a 
redemocratização do país e da escola, os materiais compreendem o processo 
de alfabetização como: 
                                            
13 Lembramos que na época ainda chamávamos de séries do ensino fundamental I. 
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Um projeto educativo comprometido com a democratização social e 
cultural atribui à escola a função e a responsabilidade de garantir a 
todos os seus alunos o acesso aos saberes linguísticos 
necessários para o exercício da cidadania, direito inalienável de 
todos (BRASIL, 2000, Língua Portuguesa, p. 21, destaque nosso). 
 
Observamos uma clareza na relação do contexto de lutas sociais e 
políticas com o processo de ensino da linguagem escrita, a favor do exercício 
da cidadania, princípios notórios no discurso neoliberal da época, que nos 
conduz a reflexão sobre a favor de quem ou para quem o professor 
alfabetizador estaria direcionando as práticas realizadas em sala de aula. 
Podemos ilustrar a década de 90 pelo viés dos investimentos das 
agências internacionais (Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional) que 
financiam14 os recursos para ações destinadas à educação do país (OLIVEIRA, 
2008). Destacamos também, a interferência da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional nº9394/96, mediante a democratização do país no final da 
década de 80. A Lei em seu caráter maior oportunizou maior autonomia para 
as escolas, por intermédio da construção de seus projetos políticos 
pedagógicos, assim como uma maior articulação dos profissionais com o 
trabalho coletivo e a formação continuada como um dos eixos previstos no 
artigo 61 da referida Lei. 
Os programas de formação para professores da década de 90 
apresentam uma adoção ao construtivismo como caminho metodológico para o 
ensino da linguagem escrita. Convém reforçar que todas as ações sobre a 
formação continuada propostas pelas agências nacionais e internacionais, 
assim como os dispositivos legais, convergem para que haja uma melhoria ora 
nas práticas dos professores ora nos índices apresentados nas avaliações 
externas (MENDES e ROMANOWSKI, 2011). Fazemos um adendo para 
pontuar que ainda estamos em processo de transformações e melhorias. 
No sentido de ampliar os cursos de formação e reforçar as ações 
previstas nos documentos curriculares oficiais, os PCN em Ação tiveram como 
                                            
14 Numa análise feita por Rodriguez e Calixto (2006 apud OLIVEIRA, 2008) sobre a formação 
continuada, a partir dos anos 90, essa passa a ser meta promovida pelos Sistemas de Ensino, 
com cursos semipresenciais, à distância e em serviço. Além disso, é incentivada, 
financeiramente, pelo Banco Mundial, que tem objetivos claros de corrigir a ineficácia do 
sistema educacional. Segundo Coraggio (1998, p. 101) “O Banco sabe que é preciso capacitar 
o corpo docente, mas mediante programas paliativos em serviço (se possível à distância), 
porque não é eficiente mais na sua formação prévia” (OLIVEIRA, 2008, p. 40). 
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finalidade a formação continuada dos professores, caracterizada por: analisar 
as Diretrizes Curriculares Nacionais, contribuir para o debate e a reflexão sobre 
o papel da escola e do professor, criar espaços de aprendizagem coletiva, 
identificar as ideias presentes nos Referenciais Curriculares e incentivar o uso 
da TV Escola como suporte para ações de formação de professores (BRASIL, 
1999, p. 9). O Programa PCN em Ação foi uma parceria entre o governo 
federal, estados e municípios, oportunizando a formação continuada dos 
professores das redes de ensino. Teve como estrutura, encontros em grupo de 
discussões em torno dos Parâmetros Curriculares, além de outras temáticas. 
Para isso, foram utilizadas leituras, textos indicados pelos materiais, vídeos do 
Salto para o Futuro15, registros pessoais realizados pelos próprios participantes 
da formação e atividades de “lição de casa”.16 
León (2015, p. 60) descreve os três momentos sobre a composição da 
formação continuada, que deu prosseguimento aos PCN em Ação. O primeiro 
módulo resgata as questões de alfabetização propostas por Ferreiro e 
Teberosky (1999), elucidando o entendimento sobre as hipóteses de escrita. O 
segundo módulo aborda as questões metodológicas para ação pedagógica nas 
classes de alfabetização e o terceiro módulo discute a organização do trabalho 
pedagógico, especificando as ações por meio de projetos didáticos. 
Após esse período, o MEC apresenta e institui o Programa de Formação 
de Professores Alfabetizadores - PROFA (2001) que nos anos subsequentes é 
disseminado pelos estados e municípios, sobretudo pela rede estadual de São 
Paulo, que passa a utilizar a metodologia proposta pelo PROFA nas práticas 
dos professores alfabetizadores. 
Em nível Nacional, o PROFA teve sua quota parte em ampliar as 
discussões sobre a alfabetização e fortalecer a formação dos professores. 
Vejamos que: 
 
Partindo das orientações oficiais, advindas dos PCNs, o PROFA 
desenvolve uma perspectiva voltada às diferentes metodologias 
propostas na alfabetização visando à construção da leitura e da 
                                            
15 “Salto para o Futuro integra a grade da TV Escola (canal do Ministério da Educação). É uma 
das faixas de programação do canal dirigida especialmente à formação continuada de 
professores do ensino fundamental e médio, atendendo também a temas de interesse para a 
educação infantil. ” Disponível em: http://portal.mec.gov.br/tv-escola/salto-para-o-futuro. 
16 No caderno de formação, encontramos descrita lição de casa, para as atividades que fossem 
realizadas fora do horário da formação pelos professores cursistas (BRASIL, 1999, p. 18). 
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escrita. Apresenta uma proposta de formação para a alfabetização, 
em que são entrelaçados aspectos cognitivos com aspecto do 
desenvolvimento emocional, da interação social, da realidade 
linguística, da funcionalidade da leitura e escrita, bem como os 
demais fatores que interferem na aprendizagem e que se fundem 
para a formação do sujeito (CAMPOS, 2006, p. 36). 
 
Consideramos oportuno abordar, que as formações em nível federal, 
estadual ou municipal, muitas vezes caminham juntas, ou dependendo do 
ensejo, uma se sobrepõe a outra. O PROFA, um programa federal, teve uma 
grande repercussão e difusão no estado de São Paulo e no município de 
Itaquaquecetuba17, que, devido às suas propostas, potencializavam (esse era o 
intuito) as reflexões e práticas docentes. 
Campos (2006) apresenta a organização dos materiais, subdividindo em 
duas estruturas, os impressos: documento de apresentação do programa guia 
de orientações metodológicas gerais, guia do formador, coletânea de textos, 
fichário ou caderno de registros, catálogo de resenhas, manual de orientação 
para uso do acervo do Programa Nacional Biblioteca da Escola; e audiovisuais: 
onze vídeos para o módulo 1, nove vídeos para o módulo 2 e nove vídeos para 
o módulo 3. 
No Estado de São Paulo, o PROFA ganhou proporções maiores para o 
processo formativo, tendo uma nova nomenclatura – Letra e Vida18 (2007) e, na 
sequência, com uma remodelagem nos materiais de formação e agregando 
recursos didáticos (livros textos, livros de atividades para os alunos, livros de 
literatura infantil), passa a ser conhecida e até hoje é disseminada na rede 
estadual de São Paulo como parte do Programa Ler e Escrever. Pelo fato do 
PROFA ter partido de políticas do governo federal e o Letra e Vida do governo 
estadual, salientamos que são programas com escopos e público de 
atendimento diferentes. 
Assim como outros programas de formação continuada mencionados, o 
Letra e Vida priorizava o processo de ensino e aprendizagem ao redor da 
                                            
17 No caso, como único programa destinado à formação de professores alfabetizadores do 
município, no período de 2005 a 2010. 
18 Hernandes (2008, p. 41) expõe que o Programa Letra e Vida “tem sua origem e concepção 
alicerçada inteiramente no PROFA”. Neste sentido, o programa modifica sua nomenclatura, 
mas dá continuidade aos princípios norteadores para a formação dos professores 
alfabetizadores do PROFA. O público atendido pela Secretaria de Estado da Educação passa a 
ser os professores do ensino fundamental, diferente do PROFA, que também é disseminado 
para a educação infantil. Tal situação ocorreu pelo fato de o Estado possuir apenas 
professores do ensino fundamental. 
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leitura e da escrita. Como podemos observar na exposição de Hernandes 
(2008): 
 
A metodologia de formação priorizada pelo Programa pretende 
alavancar a construção de competências profissionais que sirvam de 
ferramentas para que o alfabetizador tenha sucesso na sua tarefa de 
ensinar a ler e escrever em situações sociais de uso da linguagem 
escrita (HERNANDES, 2008, p. 46). 
 
No mesmo caminhar do PROFA e Letra e Vida, em 2007, o Ler e 
Escrever deu continuidade com o processo formativo dos professores 
alfabetizadores da rede estadual do Estado de São Paulo, no qual oportuniza 
uma formação continuada para acompanhamento, elaboração e distribuição de 
materiais pedagógicos (guias de orientação e planejamento para os 
professores, livro de textos e de atividades – sequências e projetos didáticos 
para os alunos), novamente com a finalidade de melhoria do ensino ofertado na 
rede estadual (WEISZ, 2004). 
 
1.2 Proposições posteriores ao construtivismo 
 
Cabral e Morais (2011) discutem as práticas de professores 
alfabetizadores, ou seja, professores que lidam diretamente com a linguagem 
escrita. Os autores expõem que: “passou-se a defender que fossem criadas 
situações de ensino com práticas reais de leitura e produção de textos” 
(CABRAL e MORAIS, 2011, p.41). Visualizamos essa concepção também 
presente nas práticas dos professores, em alguns trechos dos referenciais 
curriculares (Diretrizes, PCN entre outros), visto que estes se ancoram em uma 
abordagem psicogenética da língua escrita e nos programas de formação 
continuada para os professores alfabetizadores. 
Em resposta aos equívocos na interpretação dada ao construtivismo, 
desencadeiam novas problematizações e reflexões sobre a alfabetização, com 
contribuições da linguística e sociolinguística, sobretudo pela negação em 
compreender a aprendizagem do ensino da linguagem escrita como algo 
natural (Whole Languange e Construtivismo). Neste contexto, aprender a ler 
lendo e a escrever escrevendo passam a ser um mito (SOARES, 2016). 
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O percurso histórico a seguir parte da ampliação das questões 
abordadas sobre os métodos de alfabetização, em que o Construtivismo não 
mais define e embasa os programas de formação continuada para professores 
alfabetizadores. Assim, “a escrita, ao contrário, é uma invenção cultural, a 
construção de uma visualização dos sons da fala, não um instinto” (SOARES, 
2016, p. 45) e neste viés, as discussões sobre o ensino da linguagem escrita 
passam a ser interpretadas por outras raízes, ampliadas, que Soares (2016) 
interpreta como facetas: linguística, interacional e sociocultural19. 
No período entre 2003 a 2012, vivenciamos a “Década da 
Alfabetização”, postulada pelos organismos internacionais (ONU e UNESCO) e 
organismos nacionais como o Ministério da Educação, impactando as 
discussões e a implementação de ações efetivas nas escolas, de modo que os 
resultados das avaliações externas mensuradas pelo SAEB20 ainda mostravam 
uma fragilidade no processo de ensino e aprendizagem (MORAIS 2007; 
MORTATTI, 2013b; GONTIJO, 2014). 
O foco da “Década da Alfabetização” foi direcionado para programas, 
políticas e pesquisas que viessem a contribuir com as práticas pedagógicas 
resultando a melhoria progressiva das avaliações externas. Mortatti (2013a) 
descreve esse cenário como um período marcado por diversas ações, 
analisando e problematizando o contexto escolar. As discussões sobre os 
métodos de alfabetização, equívocos do construtivismo, maiores definições 
sobre alfabetização e letramento, por exemplo, podem ser consideradas 
indícios dos avanços nas discussões no campo acadêmico, científico e escolar 
(MORAIS, 2006; SOARES, 2011; SOARES, 2016). 
Gontijo (2014), ao elaborar um ensaio com maior profundidade sobre as 
políticas e os programas que estão entorno da alfabetização, reitera as 
                                            
19 Como o Capítulo 2 está dedicado ao ensino da linguagem escrita no atual contexto, iremos 
detalhar as facetas propostas por Soares (2016). 
20 As avaliações do Saeb produzem informações a respeito da realidade educacional brasileira, 
por meio de exame bienal de proficiência, em Matemática e em Língua Portuguesa (leitura), 
aplicado em amostra de alunos de 4ª e 8ª séries do ensino fundamental e da 3ª série do ensino 
médio. Desenvolvido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep). O Saeb é a primeira iniciativa brasileira, em âmbito nacional, no sentido de 
conhecer mais profundamente o nosso sistema educacional. Além de coletar dados sobre a 
qualidade da educação no País, procura conhecer as condições internas e externas que 
interferem no processo de ensino e aprendizagem, por meio da aplicação de questionários de 
contexto respondidos por alunos, professores e diretores, e por meio da coleta de informações 
sobre as condições físicas da escola e dos recursos de que ela dispõe”. Disponível em: 
http://portal.inep.gov.br/web/guest/caracteristicas-saeb  
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abordagens de Mortatti (2013a) sobre a ‘Década da Alfabetização’. Assim, 
presenciamos a notoriedade que esse período deixou. Parte dos estudos de 
Mortatti (2013a) e Gontijo (2014) nos elucida sobre as relações políticas 
estabelecidas na Década da Alfabetização, pois as problematizações sobre o 
ensino da linguagem escrita, a metodização e desmetodização (silenciamento 
e marcas do construtivismo) da alfabetização (SOARES, 2011; 2016) 
repercutiram na implementação dos programas de formação continuada. 
Ambas as autoras abordam que as políticas de alfabetização estão 
atreladas ao Plano Nacional de Educação (PNE).21 Uma forte articulação da 
política dominante com a execução dos programas de formação continuada 
pode ser observada pela presentificação do PNE e dos reforços de tais 
propostas nos programas de formação continuada para professores 
alfabetizadores a serem desenvolvidos no país. 
No desenrolar das ações e das propostas de formação continuada, no 
ano de 2003, por exemplo, o Programa de Apoio a Leitura e Escrita22 
(PRALER) oportunizou a continuidade dos estudos no campo da alfabetização 
para os professores alfabetizadores a fim de “dinamizar o processo 
educacional relativo à aquisição e aprendizagem da leitura e escrita da língua 
materna” (BRITO e VIÉDES, 2015, p. 156).  No guia geral do programa 
encontramos descrito a organização da formação e os objetivos, a saber: 
 
O programa busca resgatar e valorizar as experiências e os saberes 
do professor, assim como promover a reflexão sobre a ação 
educativa, de forma que ele seja sujeito do processo educacional sob 
sua responsabilidade. Sendo assim, os materiais e procedimentos 
colocados à disposição não constituem um “pacote inflexível” e 
valorizam a autonomia do professor (BRASIL, 2007a, p. 5). 
 
O PRALER está embasado em três grandes ações: formação 
continuada do professor formador e do professor cursista, sistema de avaliação 
                                            
21 Referendado pela Lei nº13.005 de 25 de junho de 2014, estabelece as diretrizes do PNE, 
assim como as 20 metas a serem alcançadas nos dez anos vindouros a sua promulgação, 
dentre as metas estabelecidas, estão a meta 2: universalizar o ensino fundamental para 9 
anos; meta 5: alfabetizar todas as crianças até o 3º ano do ensino fundamental e metas 15 e 
16: proporcionar aos professores da educação básica formação inicial e continuada (BRASIL, 
2014). 
22 O programa de formação continuada PRALER ocorreu de modo semipresencial, utilizando 
materiais de estudos que compõem: 6 cadernos de teoria – prática, 1 guia geral, um guia do 
formador, 6 cadernos de Atividades de Apoio à Aprendizagem versão do professor e 6 
cadernos de Atividade de Apoio à Aprendizagem versão do aluno (DIAS, 2011) que direcionam 
as ações formativas e as práticas dos professores. 
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do programa e atividades de apoio à aprendizagem dos alunos (BRASIL, 
2007a). As ações do programa designaram a inter-relação entre o processo 
formativo e as práticas a serem desenvolvidas em sala de aula. 
Dias (2011) traz um resumo das políticas de formação de professores, 
com o qual aborda sobre a Rede Nacional de Formação de Professores de 
Educação Básica (RENAFOR) e resgata os objetivos propostos: “Rede foi 
proposta a partir do Edital23 n. 1, de 9 de junho de 2003, que tinha o objetivo de 
constituir centros de formação continuada, desenvolvimento da tecnologia e 
prestação de serviços para as redes públicas de ensino” (DIAS, 2011, p. 99).  
Frade (2010b), ao pontuar sobre a formação continuada dos professores 
e o papel da RENAFOR na implementação de programas direcionados ao 
encontro da prática pedagógica, esboça que os programas indicam: 
 
que não podemos mais denunciar a baixa oferta de formação 
contínua pelos órgãos oficiais, nem constatar que há uma única 
alternativa: há ações regulares e sistemáticas, alternativas de 
educação à distância e presencial, formações realizadas no âmbito 
das escolas e fora delas, atingindo professores leigos e com 
formação superior (FRADE, 2010b, p. 44). 
 
Perguntamos-nos, o que falta? Se com tantos programas de formação 
que pleiteiam uma melhoria no processo de ensino e aprendizagem da 
linguagem escrita, os resultados, oriundos das avaliações externas, ainda não 
são satisfatórios. Talvez, os investimentos não estejam com foco para aquilo 
que realmente as unidades escolares, compostas por professores, alunos e 
comunidades realmente precisem para que possam se apropriar do sistema de 
escrita alfabética. Gontijo (2014) auxilia nossas reflexões, com um olhar crítico 
sobre os programas e políticas, no intuito de elucidar as questões que estão 
presentes nos referidos programas, e em detrimento ao discurso positivo da 
alfabetização até os 08 anos de idade e melhoria nos índices avaliativos, em 
contrapartida, nos deparamos com o oposto a estas afirmativas. 
Para compreendermos a parceria entre o MEC e as universidades, há 
uma necessidade em entender o que significa a Rede Nacional de Formação 
Continuada de Professores, visto que ela deu subsídios para o surgimento dos 
                                            
23 O edital de proposta ocorreu em 2013, mas a RENAFOR foi efetivamente constituída em 
2004 (BRASIL, 2006, p. 3). 
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programas e políticas de formação continuada presente nos dias atuais. 
Encontramos expresso no catálogo da RENAFOR em que foi instituída com a 
finalidade: 
 
contribuir com a qualidade do ensino e com a melhoria do 
aprendizado dos estudantes por meio de um amplo processo de 
articulação dos órgãos gestores, dos sistemas de ensino e das 
instituições de formação, sobretudo, as universidades públicas e 
comunitárias. A Rede é formada pelo MEC, Sistemas de Ensino e os 
Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação, que são 
parceiros no desenvolvimento e oferta de programas de formação 
continuada, bem como na implementação de novas tecnologias de 
ensino e gestão em unidades escolares e sistemas estaduais e 
municipais (BRASIL, 2005, p. 9). 
 
 Essa articulação, segundo o Ministério da Educação, contribui para os 
grandes investimentos na formação continuada dos professores, na qual cada 
agente (sistemas de ensino, órgãos gestores, universidades e instituições de 
formação) tornam-se responsáveis não somente pela formação continuada dos 
professores, assim como pela melhoria na qualidade do ensino. (BRASIL, 
2005).  
Faz-se necessário assinalar a importância que a RENAFOR teve para as 
práticas formativas, sobretudo para a ampliação dos programas de formação 
continuada para professores, visto que a REDE, como é conhecida, possibilitou 
a elaboração de materiais, cursos e subsídios das mais variadas formas (livros, 
textos, audiovisuais, pesquisas, cursos on-line, à distância, entre outros), 
possibilitando discussões sobre as práticas pedagógicas (OLIVEIRA, 2008; 
ALFERES, 2009; DIAS, 2011). Para melhor compreendermos sobre os 
Centros, Frade (2010b) elucida que: 
 
Essa iniciativa do MEC instituiu o credenciamento de vários centros 
de formação, ligados a universidade, que se inscreveram, por meio 
de edital público, em várias áreas de conhecimento. Essa ação 
fomentou mais ainda o desafio de unir pesquisa e extensão, de 
estabelecer novas competências nas universidades, para a produção 
de materiais (FRADE, 2010b, p. 44). 
 
Compreendemos que as ações não estão somente destinadas às 
práticas formativas para os professores, mas tentam buscar, mesmo que 
lentamente, uma ampliação em articular a academia com as unidades 
escolares vinculadas ao Ministério da Educação. Bunzen (2010) traz um olhar 
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analítico para os discursos apresentados em materiais escritos para a 
formação de professores, e, contribui para uma elucidação sobre a Rede 
Nacional de Formação de professores. 
 
Para a Rede Nacional de Formação Continuada, a formação não 
deve ser vista como uma correção de um curso precário, uma vez 
que apostam na necessária reflexão permanente do professor. Por 
outro lado, os Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação 
encontra-se em instituições com tradições em ensino e pesquisa, 
situadas em diversas regiões do Brasil. Na área temática 
Alfabetização e Linguagem, nosso interesse de pesquisa, as 
universidades responsáveis pelos Centros de Pesquisa são: UFPE, 
UFMG, UNICAMP, UEPG, UNB. Os Centros, de forma geral, têm 
priorizado a produção de diversos materiais para os professores 
(jornais, sites, cadernos de estudo, vídeos), além dos materiais 
didáticos elaborados para o funcionamento dos cursos, com 
dinâmicas e formatos específicos (BUNZEN, 2010, p. 5). 
 
Os Centros mencionados poderiam ser compostos por universidades 
com dedicação aos programas de formação continuada e intuito de prestar 
serviço às redes públicas de ensino, assim se constituíram como Centros de 
Pesquisa e Desenvolvimento da Educação (DIAS, 2011). Deste modo, os 
Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação foram divididos em 
cinco grandes áreas do conhecimento: Alfabetização e Linguagem, Educação 
Matemática e Científica, Ensino de Ciências Humanas e Sociais, Artes e 
Educação Física, Gestão e Avaliação da Educação, conforme consta no 
catálogo (BRASIL, 2006b, p. 3).  
 
Estes Centros, articulados entre si e com outras IES produzirão 
materiais instrucionais e orientação para cursos a distância, 
semipresenciais, atuando em rede para atender as necessidades e 
demandas dos sistemas de ensino. O MEC, oferecendo suporte 
técnico e financeiro, tem um papel de coordenador do 
desenvolvimento desse programa, implementado por adesão, em 
regime de colaboração, pelos estados, municípios e Distrito Federal 
(BRASIL, 2005, p. 22). 
 
Os Centros possuem especificidades na construção do conhecimento, 
por meio das pesquisas em educação, percebemos que são vinculados a uma 
universidade com o intuito de produzir materiais didáticos, organizados por um 
professor coordenador dos trabalhos que constitui um comitê gestor (DIAS, 
2011) com a participação de outros docentes interessados no objeto da 
pesquisa. 
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Dessa maneira, iremos nos ater aos Centros que recebem o nome e se 
dedicam à Alfabetização e Linguagem: 
 
Quadro 1 - Universidades e Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da 
Educação 
Universidade Centro de Pesquisa Professores Coordenadores 
Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG 
Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita – CEALE Antônio Augusto Gomes Batista 
Aparecida Paiva 
Universidade Estadual de 
Ponta Grossa - UEPG 
Centro de Formação Continuada, Desenvolvimento 
de Tecnologia e Prestação de Serviços para as 
Redes Públicas de Ensino - CEFORTEC 
Cleide Aparecida Faria Rodrigues 
Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE 
Centro de Estudos em Educação e Linguagem – 
CEEL 
Artur Gomes de Morais 
Andrea Tereza Brito Ferreira 
Eliana Borges Correia de Albuquerque 
Telma Ferraz Leal 
Universidade de Brasília - 
UNB 
Centro de Formação Continuada de Professores – 
CEFORM 
Glória Pacita Fraguas Vásquez 
Gomes 
Universidade Estadual de 
Campinas - UNICAMP 
Centro de Formação Continuada do Instituto de 
Estudos da Linguagem – CEFIEL 
Marilda do Couto Cavalcanti 
Fonte: Quadro organizado pelo pesquisador com informações disponíveis em: MEC. Rede 
Nacional de Formação Continuada de Professores de Educação Básica – Orientações 
Gerais. Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação. SEB, 2006. 
 
Conseguimos identificar no quadro a multiplicidade de teóricos que estão 
distribuídos em diversas partes do país, o que nos conduz a compreender na 
diversidade de posicionamentos, que preservam a regionalidade de cada lugar. 
Inferimos que, quando um grupo com grandes pesquisadores se propõe em 
organizar a construção do conhecimento sobre a alfabetização, a notoriedade, 
a veracidade e as contribuições para a compreensão do campo ficam com 
maiores evidências. 
No caso do CEALE, como podemos observar que foi criado em 199924, 
com o objetivo de integrar ações interinstitucionais nas áreas de alfabetização 
e ensino de Português, passando a integrar o RENAFOR, a partir de sua 
instituição, juntamente com os demais Centros de Pesquisa e Desenvolvimento 
em Educação. Dias (2011, p. 102) expõe que o CEALE “é um órgão 
complementar da Faculdade de Educação da UFMG, que, em 2004, passou a 
integrar a Rede, por meio do convênio com o MEC. Em 2010, completou vinte 
anos, reconhecidamente como uma das referências nacionais em estudo sobre 
alfabetização e letramento”. 
                                            
24 Disponível em: http://www.ceale.fae.ufmg.br/o-que-e-o-ceale.html. 
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O CEFORTEC, em articulação com outras três Universidades 
Paranaenses: Unioeste, UEL e UFPR, tem como objetivos: 
 
Apoiar os municípios no desenvolvimento de um plano permanente 
de desenvolvimento profissional dos docentes. Identificar áreas 
deficitárias do processo formativo que merecem maior atenção das 
entidades formadoras. Contribuir com os sistemas municipais e 
estaduais de ensino no processo de formação continuada de 
professores na área de alfabetização e linguagem.25  
 
O CEEL26 possui como foco a melhoria da Educação Básica, 
trabalhando especificamente com a organização e elaboração de cursos, 
planejamento e organização de propostas curriculares, avaliações de rede, 
produção de livros, vídeos e jogos didáticos, além de prestar assessoria às 
secretarias de educação, participar de programas de avaliação e produção de 
material didático e eventos científicos. 
O CFORM27 “foi concebido como um órgão multidisciplinar e supra-
departamental da Universidade de Brasília (UNB)” (DIAS, 2011, p. 102). Os 
departamentos da UNB articulados para compor o CFORM compreendem: o 
Núcleo de Estudos e Acompanhamento das Licenciaturas (NEAL) e o Centro 
de Estudos Avançados Multidisciplinares (CEAM). O CFORM atuava em duas 
grandes linhas de ação, apoiar os cursos de licenciaturas, sistematizar e 
ampliar a oferta de oportunidades de formação continuada de professores do 
ensino público. 
O CEFIEL, assim como os demais centros de pesquisa, possuía suas 
ações destinadas em contribuir com as ações para a formação continuada, 
deste modo: 
 
materializa-se a ideia de formação continuada, e a necessidade de a 
universidade brasileira contemporânea - particularmente a pública - 
pluralizar as formas de tornar parcelas mais amplas da sociedade 
beneficiárias da qualidade de seu ensino, pesquisa e extensão.28  
 
                                            
25 Disponível em: http://ead.uepg.br/site/programas-e-projetos/cefortec/. 
26 DIAS (2011), também disponível em: http://www.portalceel.com.br/apresentacao/#ancora. 
27Disponível em: http://wwwcform-formacao-unb.blogspot.com.br/2006/08/centro-de-formao-
continuada-de.html 
28 Disponível em: http://www.iel.unicamp.br/cefiel/apresentacao.php 
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Nossa investida mediante a exposição da RENAFOR compreende em 
estabelecer relações entre os tempos e espaços que a formação continuada de 
professores adentrou nas discussões sobre a alfabetização. O período histórico 
da década de 80, as inquietações sobre os métodos foram necessárias para o 
fortalecimento da RENAFOR na busca de ações formativas para os 
professores alfabetizadores. 
No ano de 2007, além da discussão sobre o Letra e Vida no Estado de 
São Paulo, os sinais formativos foram marcados pelo Pró-Letramento, 
ampliando e fortalecendo os tempos e espaços de discussão sobre o ciclo de 
alfabetização e seus saberes no espaço escolar, agora com uma característica 
aproximada da faceta linguística (SOARES, 2016). Nesse sentido, a reflexão, 
planejamento e desenvolvimento de práticas que pudessem atender as 
necessidades no processo de ensino e aprendizagem nas classes de 
alfabetização. 
Em 2011, contribuindo com as ações formativas, o Projeto TRILHAS29 
teve notoriedade por meio da divulgação midiática (comerciais na televisão e 
internet) e nos municípios que aderiram ao programa, tendo como objetivo 
melhorar as ações relacionadas com a linguagem oral e escrita dos alunos. No 
Caderno de Apresentação do Programa (2011), encontramos expresso que o 
projeto é uma parceria entre o Instituto Natura, a Comunidade Educativa 
CEDAC e o Ministério da Educação fortalecendo as ações para melhoria das 
habilidades de leitura e escrita. Em 2012, a formação foi desenvolvida em 
municípios considerados prioritários30, conforme indicações do MEC, ou seja, 
escolas com as notas abaixo do IDEB. 
A oferta da formação pelo programa atingiu professores alfabetizadores, 
gestores e técnicos das redes de ensino, perfazendo uma rede de formação. 
Em 2013, o foco do programa foi direcionado na Rede de Ancoragem, nome 
                                            
29 Os materiais do programa são divididos em: caderno da secretaria (utilização dos técnicos 
das redes de ensino), caderno do diretor (utilizado pela equipe gestora da escola), caderno de 
estudos, caderno de orientações, caderno Trilhas de jogos, caderno de apresentação (estes 
utilizados pelos professores em formação e no planejamento das atividades para serem 
desenvolvidas com os alunos), materiais pedagógicos (livros de literatura infantil, cartelas de 
ilustrações e jogos de linguagem) para utilizar com os alunos. 
30 No portal TRILHAS, conseguimos mapear os estados, municípios e as escolas atendidas 
pelo programa: http://www.portaltrilhas.org.br/escola-beneficiada.html. No caso de 
Itaquaquecetuba, município em que a pesquisa foi realizada, o programa ocorreu em 2012 e 
2013 para professores alfabetizadores dos 1º anos do Ensino Fundamental. Como poderemos 
observar no Capítulo de Análise, o contexto da formação municipal de Itaquaquecetuba. 
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utilizado pelo programa para designar o portal (via internet) que oportuniza 
discussões, trocas de experiências, leituras informativas e formação à distância 
entre os participantes do programa (LEÓN, 2015). 
  Em 2012, o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa deu 
continuidade com uma estrutura de formação muito próxima ao do Pró-
Letramento (ALFERES, 2009), como por exemplo, de execução: pagamentos 
de bolsas aos participantes, seleção pública para os orientadores e tutores de 
estudo e materiais de estudos aos professores alfabetizadores; de 
conceitualização: estudos embasados na faceta linguística (SOARES, 2016), 
organização do trabalho pedagógico e currículo, aprofundamento das 
habilidades a serem introduzidas, aprofundadas e consolidadas, viés para o 
ensino sistemático. 
 
1.3 Programas de Formação Continuada: o Pró–Letramento (2007) e o 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (2012) 
  
 Apresentamos a seguir a estrutura dos recentes programas de formação 
continuada para professores alfabetizadores: Pró-Letramento (2007) e Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (2013), visto o diálogo estabelecido 
com o objeto de pesquisa. 
 
1.3.1 Pró-Letramento 
 
O Pró-Letramento foi um programa de formação continuada para 
professores que estão no ciclo de alfabetização, orientado sob a Resolução nº 
24 de 26/08/2010, na qual apresenta os objetivos do programa: 
 
Oferecer suporte à ação pedagógica dos professores dos anos/séries 
iniciais do ensino fundamental, contribuindo para elevar a qualidade 
do ensino e da aprendizagem de língua portuguesa e matemática; 
propor situações que incentivem a reflexão e a construção do 
conhecimento como processo contínuo de formação docente; 
desenvolver conhecimentos que possibilitem a compreensão da 
matemática e da linguagem e de seus processos de ensino e 
aprendizagem; contribuir para que se desenvolva nas escolas uma 
cultura de formação continuada; desencadear ações de formação 
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continuada em rede, envolvendo Universidades, Secretarias de 
Educação e Escolas Públicas dos Sistemas de Ensino.31  
 
Gontijo (2014, p. 70) expõe que o Pró-Letramento “é um programa de 
formação de professores das séries iniciais do ensino fundamental e tem por 
objetivo a melhoria dos níveis de desempenho em leitura e escrita”. Isso 
ressalta o que já encontramos nos materiais do Programa, nos objetivos dos 
Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação, no PNE e nas 
exigências dos órgãos internacionais (ONU e UNESCO). 
Com as discussões travadas nas décadas de 80, 90 e nos anos 2000, os 
Centros de Pesquisa da área da Alfabetização e Linguagem se empenharam 
em elaborar pesquisas, vídeos e demais materiais que contribuíram para a 
estruturação do Programa Pró-Letramento. 
Em Minas Gerais, por intermédio do CEALE da UFMG, as investigações 
em torno do processo de alfabetização escolar de crianças, jovens e adultos se 
tornam mais incisivas (BARRETO, 2015). Deste modo, as contribuições das 
pesquisas deste Centro passam a constituir o Pró-Letramento, como se pode 
observar no referido trecho: 
 
Em 2005, a abordagem, originalmente formulada em Minas Gerais, 
sofre adequações e passa a constituir o programa “Pró-Letramento”, 
que também incorpora a alfabetização matemática. Lançado na Rede 
Nacional de Formação de Professores pela Secretaria de Educação 
Básica do MEC foi integrado posteriormente à Universidade Aberta 
do Brasil e tornou-se o programa de mais larga abrangência ofertado 
pelo governo federal. (BARRETO, 2015, p. 698). 
 
Sendo assim, o Ceale elabora um conjunto de cadernos de formação 
para professores alfabetizadores, e no volume 2 – Capacidades para 
Alfabetização, traz algumas considerações para o ensino da linguagem escrita, 
considerado como um material para estudo, instrumento de trabalho docente e 
fonte de consulta (BATISTA, 2005, p. 10). Nesse sentido, o Pró-Letramento se 
utiliza de alguns conceitos abordados nesses materiais para sustentar suas 
concepções e estrutura de formação, como podemos observar as questões 
relacionadas ao introduzir, aprofundar, trabalhar sistematicamente e consolidar, 
descrito nos cadernos do Ceale (BATISTA, 2005, p. 15). 
                                            
31 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/pro-letramento/apresentacao 27/10/2015. 
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Morais (2007, p. 4) sinaliza que mediante ao contexto pelo qual o Pró-
Letramento se constituiu, duas linhas de frente também objetivam tais 
propostas. A primeira corresponde à formação continuada do professor, 
valorização profissional, planejamento e execução das situações didáticas 
proporcionadas pelo programa. A segunda, as trocas de experiências 
emergidas ao longo das formações presenciais, sobretudo dos professores do 
ciclo de alfabetização. 
 
O público-alvo do programa são todos os professores em exercício 
que atuam nos anos iniciais do Ensino Fundamental das escolas 
públicas. Cada grupo de 20 professores cursistas se reúne com um 
tutor, num período que pode ser semanal ou quinzenal, conforme a 
necessidade de cada rede de ensino. Os encontros são utilizados 
para discussão dos textos lidos, retomada de atividades realizadas e 
planejamento de futuras ações (ALFERES, 2009, p. 69). 
 
O curso contemplava uma carga horária de 120 horas, sendo 84 horas 
presenciais e as demais horas em atividades individuais, realizadas fora dos 
momentos da formação. Foi oferecido pelo MEC aos estados e municípios, 
para que pudessem realizar as adesões. A formação continuada teve sua 
organização e gestão pelas Universidades Federais e Estaduais32 que 
capacitam os formadores de professores, chamados de: “tutores”, e estes 
mediam as formações em suas redes de ensino, conforme estabelece a 
resolução nº 24 de 26/08/2010, na qual esboça as diretrizes gerais do 
programa e orientações para concessão de bolsas de estudos. 
No portal do Ministério da Educação33, encontramos descrito que: “O 
Pró-Letramento funcionará na modalidade semipresencial, para isso, utilizará 
material impresso, em vídeo e contará com atividades presenciais e a 
distância”. O material impresso é composto por dois cadernos: Alfabetização e 
Linguagem e Matemática, sendo que o de Alfabetização e Linguagem é divido 
em oito fascículos. 
As imagens abaixo apresentam os cadernos do Pró-Letramento de 
Alfabetização e Linguagem e de Matemática. Ambos cadernos são 
subdivididos em fascículos temáticos para melhor desenvolvimento dos 
                                            
32 Dentre elas, as Universidades que fazem parte dos Centros de Pesquisa: UFPE, UFMG, 
UEPG, UNB e UNICAMP. 
33 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/pro-letramento/apresentacao 27/10/2015. 
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encontros de formação e compreensão por parte dos professores 
alfabetizadores. 
 
Imagem 1 - Fascículos do Pró-Letramento (Alfabetização e Linguagem, e 
Matemática) 
 
 
 
 
 
 
  
 
Fonte: Imagens da Internet34  
 
Os programas de formação continuada têm sua implementação, após 
grandes análises, sobretudo, dos dados das avaliações externas, sempre 
sinalizando para o sentido de “favorecer a melhoria do desempenho escolar 
dos alunos nas áreas de leitura / escrita e matemática” (LUZ, 2010, p. 4). Tal 
objetivo também é apresentado pelo programa, do mesmo modo que a 
resolução nº 24 de 26/08/2010. Isto posto, além das orientações e diretrizes, 
encontramos exposto que: 
 
Art. 2º Os programas de formação desenvolvidos pela SEB/MEC têm 
por finalidade: 
I - ampliar a oferta de meios de formação inicial e continuada e de 
capacitação para professores e profissionais que atuam na educação 
infantil, no ensino fundamental, no ensino médio, em escolas de 
educação básica e nos sistemas públicos de ensino; (...) Resolução 
nº 24 de 26/08/2010. 
 
Ante o programa, as orientações contidas na resolução versam sobre a 
Formação Continuada, a partir da promulgação da Lei, não sendo direcionada 
                                            
34(Disponível em: 
https://www.google.com.br/search?q=cadernos+do+pnaic&biw=1280&bih=653&source=lnms&t
bm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwjdiKC5p_DMAhVEEZAKHR8UCm0Q_AUIBygC#tbm=isch&q=fa
sc%C3%ADculo+do+pr%C3%B3+letramento&imgrc=Lu0ZyoeamvIrTM%3A e  
https://www.google.com.br/search?q=cadernos+do+pnaic&biw=1280&bih=653&source=lnms&t
bm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwjdiKC5p_DMAhVEEZAKHR8UCm0Q_AUIBygC#tbm=isch&q=fa
sc%C3%ADculo+do+pr%C3%B3+letramento&imgrc=YuIX_MguA_S_xM%3A Acesso em: 23 
maio 2016).  
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somente para a formação do Pró-Letramento, mas para outras políticas35 que 
possam vir a serem realizadas pela SEB/MEC, em parceria com as IES. A 
resolução também apresenta orientações para a concessão de bolsas aos 
participantes, assim como os deveres dos entes federados e de cada ator no 
processo da formação. 
Chaguri e Jung (2013) abordam que ocorre uma articulação entre os 
índices apresentados nas avaliações externas, as grandes discussões legais e 
pedagógicas sobre alfabetização e letramento, com a interface dos saberes 
docentes, construídos também nos espaços de formação continuada. Com 
essa abordagem, conseguimos observar na implementação do programa e os 
fascículos de formação continuada do Pró-Letramento, a tentativa de efetivar 
as teorias presentes nos fascículos com as práticas necessárias para a 
melhoria do processo de ensino e aprendizagem. 
 
1.3.2 Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC (2012) 
  
O programa de formação Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa – PNAIC assume sua postura a ponto de possibilitar reflexões, 
planejamento e desenvolvimento de ações sobre a linguagem escrita a serem 
construídos pelos alunos. No caderno intitulado “formação de professores no 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa”, encontramos expresso que: 
 
Os programas atuais de formação continuada têm como proposta 
associar novas abordagens do ensino da língua às “novas 
concepções” de formação. Tais programas estão sendo 
desenvolvidos em diversos estados do país, trazendo um formato que 
congrega a formação continuada de professores formadores e 
professores que atuam nos anos iniciais (BRASIL, 2012, p. 10). 
 
Neste sentido, a organização e estrutura da formação estão alicerçadas 
em quatro eixos: 
 
1. formação continuada presencial para os professores 
alfabetizadores e seus orientadores de estudo; 
2. materiais didáticos, obras literárias, obras de apoio pedagógico, 
jogos e tecnologias educacionais; 
3. avaliações sistemáticas; 
4. gestão, controle social e mobilização (BRASIL, 2012, p. 5). 
                                            
35 Atentar para a resolução nº 24 de 26/08/2010, em seu art. 2. 
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Os quatro eixos articulados entre si reforçam a ideia inicial sobre a 
melhoria da qualidade no processo de ensino e aprendizagem, mas ao 
aprofundarmos essa afirmação podemos entrelaçá-los às políticas nacionais e 
internacionais, já mencionadas, que mensuram o ensino fundamental, por meio 
das avaliações externas e obtiveram resultados, talvez alarmantes, sobre 
leitura e escrita, possibilitando a instituição dos programas de formação 
continuada aos professores alfabetizadores na garantia da qualidade no ensino 
(SOUZA, 2014; MAGALHÃES, MEDEIROS, VARGAS, 2015). 
Neste sentido, identificamos uma relação entre os professores 
alfabetizadores, sua didática, articulada com os recursos materiais disponíveis 
e, sobretudo, as avaliações externas, no intuito de diagnosticar e verificar o 
processo de ensino e aprendizagem. Para auxiliar nossa problematização 
apresentamos que: 
 
A partir das avaliações, institui-se uma vigilância sobre o ser e o fazer 
docente (POPKEWITZ, 2004; LESSARD, 2006). O PNAIC, ao operar 
no nível das sensibilidades, disposições e consciências dos 
professores alfabetizadores, inscreve racionalidades políticas que 
permitem governar a escola a partir da promoção de mudanças nas 
capacidades interiores dos sujeitos docentes (POPKEWITZ, 2004 
apud CARVALHO, SILVA e SILVA, 2016, p.29). 
 
A formação continuada dos professores alfabetizadores pelo PNAIC 
utiliza cadernos de estudos, sugestões de leituras da literatura infantil (PNBE), 
elaboração de sequências e projetos didáticos, articulação com a diversidade 
de recursos materiais (jogos, recursos tecnológicos, livro didático – PNLD, 
softwares educativos), acompanhamento e monitoramento da atuação 
pedagógica por meio da ferramenta de sistema SIMEC. 
Todo esse repertório de recursos, juntamente com os demais utilizados 
pelas redes de ensino embasadas no ideário de que: 
 
Aos oito anos de idade, as crianças precisam, portanto, ter a 
compreensão do funcionamento do sistema de escrita: o domínio das 
correspondências grafofônicas, mesmo que dominem poucas 
convenções ortográficas irregulares e poucas regularidades que 
exijam conhecimentos morfológicos mais complexos: a fluência de 
leitura e o domínio de estratégias de compreensão e de produção de 
textos escritos. (BRASIL, 2012, p. 8). 
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Deduzimos que a tentativa do Programa compreende em caminhar por 
onde os demais programas de formação continuada não conseguiram ir, 
fortalecendo ações didáticas atreladas ao dia-a-dia da escola para a melhoria 
do processo de ensino e aprendizagem. 
No entanto, precisamos ter um olhar crítico em problematizar os limites 
postos para o ensino da linguagem escrita. Será que até os 08 anos esse 
processo se concretizou? Somente aos 08 anos ocorre o domínio do SEA? E o 
repertório histórico, social cultural, didático e letrado que essa criança construiu 
ou deveria estar em construção não é considerado? Conseguimos identificar 
um forte incentivo “da consolidação do SEA no 3º ano do ensino fundamental 
para as crianças com 8 anos de idade”. 
Há uma urgência em pensar sobre o ensino da língua escrita desde a 
mais tenra idade e com o passar dos anos suas regras e convenções serem 
desenvolvidas com auxílio do processo de escolarização. Cabe uma reflexão 
crítica em identificar onde o campo da alfabetização está sendo problematizado 
nas escolas. Pois o excerto do texto oficial citado denota uma prescrição ao 
ensino como para com o professor que atua com as crianças no final do ciclo 
de alfabetização. Novamente a perguntar: o que falta? 
Tanto no Pró-Letramento, como no PNAIC, os professores 
orientadores36 são professores das redes de ensino que recebem formação, 
pelas Instituições de Ensino Superior Públicas, compreendendo a leitura dos 
cadernos de estudo37, reflexões, planejamento de sequências didáticas e 
projetos, estudos de casos, análises e leituras de artigos científicos entre 
outras ações. 
Cada um dos entes federados – estados, municípios e Distrito Federal – 
puderam se organizar, para a realização das formações com os professores 
alfabetizadores. Isso não quer dizer que os professores serão meros 
repetidores, pois os cadernos assumem uma concepção sobre o papel do 
professor, na qual, os mesmos possuem autonomia para poder ampliar as 
discussões nos momentos de formação e de acordo com o contexto que estão 
inseridos. 
                                            
36 No Pró Letramento, os professores que ministram as formações em suas redes de ensino 
são chamados de Tutores, já no PNAIC, estes são chamados de Orientadores de Estudos. 
37 O material de estudo também apresenta outra nomenclatura, no Pró-Letramento, são 
constituídos como Fascículos e no PNAIC, cadernos de estudos. 
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Estudos recentes sobre o PNAIC, como os de Magalhães, Medeiros e 
Vargas (2015), historicizam, problematizam e contextualizam a formação 
continuada do programa. Os autores abordam que “O compromisso do 
programa, juntamente com as competências envolvidas, é o de ensinar a todas 
as crianças até, no máximo, os 8 anos de idade, ou seja, ao final do 3° ano do 
Ensino Fundamental, a ler, escrever e realizar as quatro operações 
matemáticas” (MAGALHÃES, MEDEIROS e VARGAS, 2015, p. 13). 
Ressaltamos que não estamos colocando o PNAIC em um pedestal, 
mas apenas problematizamos que a partir das Políticas de Formação ao longo 
da história, este programa, mesmo tendo que reformular alguns pontos de 
divergência, conseguiu fortalecer as ações dos professores alfabetizadores, 
articulando-as com as demais ações em torno do processo de ensino e 
aprendizagem. 
Em 2013, os estudos da formação continuada38 estiveram alicerçados 
em Língua Portuguesa, onde nossa pesquisa irá adentrar e analisar as 
propostas dos cadernos de formação, no que diz respeito a linguagem escrita. 
No ano de 2014, os estudos foram direcionados para a Alfabetização 
Matemática, articulando com Língua Portuguesa e as demais áreas do 
conhecimento. Em 2015, o programa teve seu início no segundo semestre, 
onde os estudos foram divididos em três cadernos, que discutiram a concepção 
de criança, o currículo e a organização do trabalho pedagógico, revendo 
algumas temáticas abordadas nos anos anteriores (planejamento, sequência 
didática, projetos e avaliação). 
 
É evidente, nos documentos, portanto, que a alfabetização está 
sendo concebida em sentido amplo, agregando direitos de 
aprendizagem relativos à aprendizagem da leitura e da escrita, e 
direitos de aprendizagem relativos aos conteúdos de diferentes áreas 
do conhecimento (LEAL, 2015, p. 32). 
 
Os materiais de formação (2012) são compostos por: oito cadernos para 
os professores dos 1° anos, oito cadernos para os professores dos 2° anos, 
oito cadernos para os professores dos 3° anos, oito cadernos para os 
professores de turmas multisseriadas (campo), um caderno sobre Educação 
                                            
38 Ao final de cada caderno de estudo (Língua Portuguesa – 2012), são sugeridas sequências 
para o desenvolvimento da formação, no entanto, cada rede de ensino, possui autonomia para 
o melhor desenvolvimento do ciclo formativo. 
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Especial, um caderno de apresentação do programa e um caderno sobre 
Formação de Professores (somente para os Orientadores de Estudo). Os 
cadernos possuem a mesma estrutura em sua organização, mudando apenas 
a temática abordada em cada caderno.  
Contudo, ao mesmo tempo, encontramos uma similaridade, nas ações 
formativas a serem desenvolvidas com os professores como: momentos de 
reflexão, de planejamento e aplicabilidade em sala de aula, sugestões 
didáticas, teóricas e de vídeos, momentos para as trocas de experiências entre 
os professores, análise de relatos apresentados no material impresso. 
 
Imagem 2 – Cadernos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – 
2012  
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Imagem da Internet39.  
  
Para a realização da formação continuada no PNAIC, os professores 
alfabetizadores foram divididos, de acordo, com as turmas que lhe foram 
atribuídas e cadastradas no Censo Escolar. Desta maneira, os professores dos 
1º anos ficaram em uma turma, dos 2º anos em outra, e, dos 3º anos em outra 
turma. No caso, das redes de ensino não conseguirem montar turmas de 
acordo com os anos, poderiam ser formadas turmas mistas. 
Podemos compreender o contexto histórico, social, político e pedagógico 
nos quais o PNAIC foi constituído, como uma ação destinada para a formação 
do professor alfabetizador. Salientamos que o mesmo trata ao longo de sua 
estrutura, o papel do professor e da escola, sobre as práticas de linguagem oral 
                                            
39(Disponível em: 
https://www.google.com.br/search?q=cadernos+do+pnaic&biw=1280&bih=653&source=lnms&t
bm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwjdiKC5p_DMAhVEEZAKHR8UCm0Q_AUIBygC#imgrc=XkPmZs
WqKwVXiM%3A (Acesso em: 23 maio 2016). 
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e escrita que permeiam a construção do texto, mesmo que com um fundo 
neoliberal (PERES, 2016). 
O PNAIC articula os conceitos teóricos abordados ao longo dos 
cadernos com programas desenvolvidos nas escolas, que compreendem: 
Programa do Livro Didático – PNLD; PNLD Obras Complementares; Programa 
Nacional da Biblioteca Escolar – PNBE; Livros paradidáticos de Literatura 
Infantil e os Jogos de Alfabetização. As avaliações externas: Provinha Brasil, 
aplicada aos alunos do 2º ano do Ensino Fundamental e a Avaliação Nacional 
da Alfabetização ANA., aplicada aos alunos concluintes do ciclo de 
alfabetização – 3º anos do Ensino Fundamental. 
Os três eixos elencados por Gontijo (2014): formação de professores, 
implantação do ensino fundamental para nove anos e escolha do livro didático - 
PNLD, se mostram no cotidiano das escolas brasileiras e nos programas de 
formação continuada, principalmente no Pró-Letramento e PNAIC, onde a 
formação continuada dos professores alfabetizadores relaciona-se com a 
própria formação para outros programas do Ministério da Educação (PNLD, 
PNBE, Avaliações externas, entre outros). 
Assim, os professores alfabetizadores são conduzidos na formação, por 
meio, dos textos, vídeos, leituras deleite, reflexões e demais estratégias a 
saber sobre a avaliação da aprendizagem, ao passo que nos espaços 
escolares ocorre a discussão e implementação dos processos avaliativos 
institucionais e avaliações externas. 
Neste sentido, ao descrevermos a estrutura do PNAIC, nos 
direcionamos aos objetivos40 do programa: 
 
Art. 5º As ações do Pacto tem por objetivos: I - garantir que todos os 
estudantes dos sistemas públicos de ensino estejam alfabetizados, 
em Língua Portuguesa e em Matemática, até o final do 3º ano do 
ensino fundamental; II - reduzir a distorção idade-série na Educação 
Básica; III - melhorar o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB); IV - contribuir para o aperfeiçoamento da formação 
dos professores alfabetizadores; V - construir propostas para a 
definição dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento das 
crianças nos três primeiros anos do ensino fundamental. (BRASIL, 
PORTARIA Nº 867 DE 4 DE JULHO DE 2012). 
 
                                            
40 MEC, Portaria nº 867 de 04 de Julho de 2012. Institui o Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa e as ações do Pacto e define suas diretrizes gerais. 
54 
 
 Os objetivos apresentados contribuem para a relação entre a teoria e a 
prática, onde os professores alfabetizadores são conduzidos a refletir sobre as 
temáticas dos cadernos e confrontar com suas práticas em sala de aula.  
Carvalho, Silva e Silva (2016) elaboram um discurso sobre as políticas 
de formação continuada no Brasil, problematizando suas ações, sobretudo as 
marcas que deixam nas ações dos professores alfabetizadores, mediante isto, 
os autores apresentam que: 
 
O professor alfabetizador é interpelado a assumir responsabilidades 
específicas na formação dos estudantes, ao mesmo tempo em que é 
seduzido a investir em sua própria formação, de modo que qualifique 
seu desempenho, qualifique os resultados de sua escola e estimule 
suas capacidades inovadoras em uma nova arquitetura institucional. 
(CARVALHO, SILVA e SILVA, 2016 p. 33). 
 
Neste sentido, percebemos que os programas de formação continuada, 
Pró-Letramento e o PNAIC surgem de ações nacionais e internacionais, 
conforme narrado na primeira seção deste capítulo, mas que não se eximem 
de possibilitar aos professores alfabetizadores o movimento formativo em sua 
vida profissional. 
Partindo dessa premissa, o processo de ensino e aprendizagem pode 
obter melhores resultados, pelo fato da formação continuada do professor 
alfabetizador, subsidiar as ações teóricas, didáticas e metodológicas do saber 
docente. Ressaltamos que a possibilidade de melhoria não depende 
exclusivamente dos programas, questões de diversas ordens: curricular, social, 
histórica, de monopólio do saber científico, da organização da escola, dos 
saberes docentes e outras interferem no cenário atual do campo da 
alfabetização e ensino da linguagem escrita. 
 
1.4 Uma breve síntese do percurso histórico da alfabetização e programas 
de formação continuada de professores alfabetizadores 
 
Os fatores apresentados ao longo de todo o percurso histórico sobre a 
alfabetização, ensino da linguagem escrita e programas de formação 
continuada para professores alfabetizadores contribuíram para a ilustração a 
seguir. A ilustração foi elaborada na perspectiva dialógica, que compreende os 
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caminhos legais e formativos como processos que interagem entre si e 
estabelecendo um diálogo no percurso histórico apresentado (1980-2012). 
 
Ilustração 1 - Percurso Histórico 1988-2012 
 
Fonte: Ilustração elaborada pelo pesquisador. 
 
Interpretamos que a partir das discussões sobre o construtivismo e com 
sua introdução nos programas de formação continuada e nas classes de 
alfabetização, o PCN em Ação, o PROFA, PRALER, Ler e Escrever e Letra e 
Vida partem de concepções que utilizam a Psicogênese como ponto de partida 
para a concepção do ensino da língua escrita e das ações a serem realizadas 
na sala de aula pelos professores alfabetizadores. Em contrapartida, após as 
discussões sobre os métodos, principalmente com a descrença no 
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construtivismo, os programas TRILHAS, Pró-Letramento e PNAIC se 
aproximam de discussões sobre a sistematicidade do ensino da linguagem 
escrita e da faceta linguística proposta por Soares (2016). 
 
 Quadro 2 - Relação dos Programas de Formação Continuada 1999-2012  
Ano Programa de 
Formação Continuada 
Materiais utilizados 
1999 PCN em Ação Caderno de Estudos e vídeos “Salto para Futuro” 
2001 PROFA  Documento de Apresentação, Guia de Orientações Metodológicas, Guia do 
Formador, Coletânea de textos, Manual de orientação do PNBE e vídeos. 
2003 PRALER Cadernos de teoria e prática, Guia Geral, Guia do Formador, Cadernos de 
Atividades de Apoio à Aprendizagem (Professor e Alunos) 
2007 Letra e Vida Material do PROFA, livros de textos, livros de atividades e livros de literatura infantil 
para os alunos. 
2007 Ler e Escrever Guia do Professor (para cada ano do Ensino Fundamental), livros textos, livros de 
atividades e livros de literatura infantil para os alunos. 
2007 Pró-Letramento Fascículos de Estudos (tutor) e fascículos de estudos (professor alfabetizador). 
2011 TRILHAS Caderno de Apresentação, Caderno da Secretaria, Caderno do Diretor, Cadernos 
de Estudos, Vídeos institucionais, Rede de Ancoragem, Cartelas de ilustrações e 
Jogos para utilização em sala de aula. 
2012 PNAIC Caderno de Apresentação, Caderno de Formação Continuada, Cadernos de 
Estudos e Jogos do CEEL enviado para as unidades escolares. 
Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador 
 
 O quadro apresenta os materiais utilizados nas formações, sejam eles 
escritos, audiovisuais ou midiáticos (softwares, sites, redes de ancoragem), 
tanto para os professores alfabetizadores que realizaram a formação, como 
para o trabalho pedagógico em sala de aula junto aos alunos. Conseguimos 
entender a relação da teoria aliada à prática, proposta em todos os programas 
de formação, pois as tentativas que se propuseram, compreendia em refletir as 
teorias abordadas nos encontros de formação com a prática a ser realizada 
pelos professores alfabetizadores cursistas como uma possível reflexão de 
seus saberes docentes colocados em jogo na sala de aula. 
Pontuamos o lugar de destaque que a formação continuada, por meio 
dos programas, passou a ter, obtendo proporções significativas na atuação dos 
professores alfabetizadores, pois observamos ao longo da história que houve 
uma continuidade das ações destinadas para a formação continuada dos 
professores (ABREU e PAIM, 2016; PERES, 2016). 
57 
 
Capítulo 2 
 
Sistematicidade e saberes docentes no ensino da linguagem 
escrita na alfabetização 
 
“Familiaridade com as práticas de leitura e de escrita de prestígio pareceria ser uma parte 
integral da identidade profissional da professora. ” 
Angela B. Kleiman 
 
Com as discussões realizadas ao longo da história da alfabetização no 
Brasil, elencadas no capítulo anterior, principalmente sua relação com os 
programas de formação continuada para professores alfabetizadores, trazemos 
três temáticas que se intercruzam nesse emaranhado de situações:(i) o ensino 
da linguagem escrita no atual cenário, (ii) a sistematicidade e (iii) os saberes 
docentes. 
A construção dos saberes docentes se entrelaça com a subjetividade e 
objetividade do profissional nos meandros da construção do conhecimento 
sobre a linguagem escrita, que em tempos atuais ultrapassou os limites dos 
métodos de alfabetização sintéticos e analíticos, como também do 
construtivismo. Na ruptura de um ensino assistemático, considerado como uma 
ação natural (SOARES, 2016), as discussões sobre o ensino tomaram como 
ponto de partida de um ensino dito “sistemático”, sobretudo com os programas 
do Pró-Letramento e PNAIC.  
A partir da visão de Morais (2006), conseguimos compreender que há 
um esforço nas teorias atuais do processo de ensino e aprendizagem sobre a 
linguagem escrita em buscar um ensino sistemático, principalmente para a 
reflexão das propriedades do sistema de escrita alfabética articulada com a 
produção de textos escritos. 
Conforme acordado no capítulo anterior, presenciamos na história dos 
métodos um movimento pendular: 
 
O pêndulo passa a deslocar-se não mais entre métodos sintéticos, de 
um lado, e métodos analíticos, de outro, mas entre ambos, 
qualificados tradicionais, de um lado, e a desmetodização a 
desvalorização do método como elemento essencial e determinante 
no processo de alfabetização (SOARES, 2016, p. 22). 
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As mudanças de ‘foco’ marcado em cada período geraram polêmicas na 
relação entre os diferentes métodos e a desmetodização (SOARES, 2016) e 
nos conduzem a discutir sobre as marcas que tais questões deixaram no 
ensino da linguagem escrita no atual contexto. No levantamento bibliográfico 
realizado, deparamos com poucas pesquisas sobre a sistematização da 
linguagem escrita, o que ao longo das leituras foi nos conduzindo para indícios 
sobre a sistematicidade no ensino, ainda confundida com sistematização. Com 
a utilização frequente deste termo, sobretudo, nos programas de formação 
continuada de professores alfabetizadores aguçou nosso desejo investigativo, 
na tentativa de compreender o que se quer dizer. 
Neste capítulo objetivamos apresentar algumas considerações sobre o 
ensino da linguagem escrita, identificar o processo da sistematicidade, e 
compreender o professor alfabetizador como um profissional da educação, que 
está ativamente interagindo no processo de ensino e aprendizagem sobre a 
linguagem escrita (GOMES-SANTOS, 2010; GOMES-SANTOS e JORDÃO, 
2014), ou seja, aquele que possui uma gama de saberes e conhecimentos 
oriundos de diversas esferas e movimentos profissionais, pessoais, religiosos, 
sociais, entre outros (TOZETTO, 2011). 
 
2.1 O ensino da linguagem escrita no atual contexto 
 
Castedo e Torres (2011) discorrem sobre as teorias de alfabetização na 
América Latina no período marcado entre 1980-2010, com a finalidade de 
identificar o perfil construído sobre o processo de alfabetização. Apresentam 
algumas considerações importantes para a compreensão sobre o ensino da 
língua escrita, dentre as quais podemos destacar as discussões sobre os 
métodos de alfabetização. 
As situações didáticas elencadas pelas autoras: escuta da leitura 
realizada pelos alunos, escuta da leitura desenvolvida pelo professor; leitura 
autônoma; imersão dos alunos e intervenção do docente mediante o objeto de 
ensino; situações em que as crianças ditam ou escrevem palavras sozinhas e o 
ditado de palavras realizado pelo professor favorecem a construção da escrita. 
É pertinente pontuar que a figura do professor como mediador em um processo 
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de ensino e aprendizagem de cunho sócio-histórico norteia os olhares para 
uma compreensão pautada na interação: professor-aluno, aluno-conhecimento, 
professor-conhecimento, aluno-aluno, etc (CASTEDO e TORRES, 2011; 
MICOTTI, 2014; WEISZ, 2014). Uma compreensão inicial é que ler e escrever 
podem surgir a partir das práticas do contexto social em que as crianças estão 
inseridas, desta maneira interpretamos a escrita como: 
 
produto de convenções sociais e a sua construção vincula-se às 
interações do indivíduo com o universo letrado, especialmente com 
leitores, a alfabetização como trabalho escolar exige mais apoio, 
quando as crianças têm menores oportunidades de estabelecer essas 
interações fora da escola. (MICOTTI, 2014, p. 196) 
 
Partindo desta premissa, há uma complexidade atribuída à escrita, 
devido à relação que se estabelece entre a escrita, o aluno e o professor. 
Neste sentido, a escrita pode ser considerada como um processo interacional e 
discursivo, faz com que o conhecimento possa ser construído por parte do 
aluno. Ressaltamos a complexidade e multifacetas que necessitam ser 
desenvolvidas na inteireza  da construção da escrita (SOARES, 2016). 
Consideramos oportuno destacar a linguagem escrita como uma 
“invenção cultural, a construção de uma visualização dos sons da fala, não um 
instinto” (SOARES, 2016, p. 45). Identificamos uma crítica às concepções 
(Whole language e construtivismo) que adotam a escrita como um processo 
natural, Soares (2016, p. 48) ressalta que a escrita “é tanto um sistema de 
representação quanto um sistema notacional”, por conseguinte 
compreendemos a representação pelo fato de entender que a criança 
reconstrói a escrita, dá a ela um sentido, uma representação ao mesmo tempo 
que toma nota dos fonemas e grafemas que a constituem. 
Neste sentido, podemos dizer que o processo de ensino da linguagem 
escrita parte do entendimento que deve haver um pressuposto metodológico 
situado, ou seja, a singularidade de cada envolvido no processo de construção 
da escrita interfere no seu desenvolvimento. As considerações problematizadas 
por Soares (2016) nos conduzem a refletir sobre a complexidade do ensino da 
linguagem escrita, que historicamente, passou por inúmeras compreensões, 
significações e proposituras metodológicas, com a necessidade de ser 
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reconduzida para quem ensina, quem aprende, o que ensina e o que se 
aprende. 
Uma abordagem recente sobre a linguagem escrita é considerada por 
Soares (2016) em uma divisão em facetas, com a qual faz uma relação com o 
contexto social e os sentidos a ela atribuídos, assim expõe que: 
 
a aprendizagem inicial da língua escrita é um fenômeno 
extremamente complexo: envolve duas funções da língua escrita – ler 
e escrever – que, se se igualam em alguns aspectos, diferenciam-se 
em outros; é composto de várias facetas – aqui consideradas como 
faceta lingüística, faceta interativa e faceta sociocultural – que se 
distinguem quanto à sua natureza, ao mesmo tempo que se 
complementam como facetas de um mesmo objeto; é estudado e 
investigado fracionado em suas diferentes funções e facetas, cada 
uma delas assumida, isoladamente, como objeto de determinadas 
ciências. (SOARES, 2016, p. 32) 
 
Podemos depreender que, em muitos momentos, a linguagem escrita foi 
analisada e ensinada apenas por uma faceta, sem uma reflexão e um 
aprofundamento de sua totalidade. Há uma emergência em compreender cada 
faceta da linguagem escrita para possibilitar caminhos aos alunos na 
construção do conhecimento. As facetas podem ser compreendidas como 
partes da linguagem escrita que precisam ser compreendidas em sua 
especificidade e complementariedade na constituição. 
A faceta linguística é compreendida pela adoção do sistema de escrita 
alfabética - SEA e suas convenções como objeto de conhecimento; a faceta 
interativa parte da interação na produção de textos; a faceta sociocultural 
objetiva estudar os contextos sociais que a escrita está inserida (SOARES, 
2016). Desta maneira, identificamos a necessidade de compreender cada 
faceta em sua perspectiva menor e a relação que estabelecem entre si, 
constituindo a linguagem escrita. Tais constatações da pesquisadora 
desencadeiam uma reflexão e repercussão dada ao ensino da linguagem 
escrita, assim, pontuamos a necessidade de ultrapassar o duelo metodização 
versus desmetodização, pois é preciso compreender as interferências da 
linguagem escrita no ensino realizado nas classes de alfabetização. De acordo 
com Soares (2016) 
 
a alfabetização – faceta linguística da aprendizagem inicial da língua 
escrita – focaliza basicamente, a conversão da cadeia sonora da fala 
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em escrita. Nesse, sentido é fundamental compreender a natureza 
linguística e cognitiva dessa conversão, por meio do confronto entre o 
processo de aprendizagem da escrita e o processo de aquisição da 
fala. (SOARES, 2016, p. 38) 
 
Nossa linha de pensamento faz com que as práticas propostas por 
Castedo e Torres (2011), as intervenções reflexivas levantas por Morais (2006) 
e todo o estudo desencadeado em nossa pesquisa, nos direciona a refletir 
sobre as propostas de práticas existentes nos programas de formação 
continuada e suas prescrições para um ensino ideal da língua escrita. As 
abordagens propostas por Soares (2016) dialogam com as concepções 
adotadas nos programas de alfabetização, visto que ‘dizem’ muito sobre o 
ensino da linguagem escrita nas classes dos anos iniciais do ensino 
fundamental; sobretudo pela identificação da faceta linguística no PL e no 
PNAIC. 
Castedo e Torres (2011, p. 111) afirmam que o professor “organiza 
situações para que as crianças escrevam autonomamente”, caráter mediador 
do professor ao dispor um repertório de intervenções, quando ele organiza 
significa que está agindo, intervindo. Todos os dias nas classes de 
alfabetização são observados procedimentos com dispositivos didáticos: listas 
de palavras, registros de nomes próprios e comuns com base em um campo 
semântico, produção de textos coletivos ou individuais.  
Observamos na leitura realizada do texto de Castedo e Torres (2011) 
uma abordagem do ensino com base na organização do trabalho pedagógico, 
no planejamento, nas modalidades organizativas – sequências, projetos, 
práticas de escritas intermediárias41, atividades frequentes, sequências de 
sistematização. Interpretamos que o processo de ensino da escrita parte 
também de uma necessidade social – além da escola – organizada por um 
processo de sistematicidade do trabalho pedagógico realizado pelo professor, 
em que as modalidades organizativas em um processo de encadeamento de 
ações sobre a linguagem escrita culminam em um processo de sistematização. 
Bunzen e Guedes (2015) apresentam uma definição sobre 
sistematicidade que compreendem em organizar o ensino em um processo 
                                            
41 Compreendidas como àquelas que auxiliam na interpretação de um texto, palavras que são 
utilizadas como fonte de consulta, de informação, não necessariamente aparecerão com certa 
frequência (CASTEDO e TORRES, 2011). 
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cronológico, em um passo a passo, em etapas. Uma articulação com a 
organização do trabalho pedagógico proposto por Nery (2007). 
As modalidades organizativas42 estão no campo da didática, que 
organizam a diversidade de atividades por meio de um planejamento da ação 
docente, com objetivos claros para o ensino da linguagem escrita, também 
podemos considerá-las como dispositivos didáticos em que o professor age 
para intervir e mediar o processo de construção do conhecimento. 
Frisamos que o ensino da língua escrita ocorre em dois movimentos, 
que se intercruzam, mas que ao mesmo tempo precisam de um ensino 
sistemático para cada um deles. O primeiro, o ensino do sistema de escrita 
alfabética, pois a criança precisa saber como a escrita se constrói e isso ela 
não realiza sozinha, é no processo interacional que as aprendizagens ocorrem 
(CABRAL e MORAIS, 2011; MORAIS, 2012). O segundo é a utilização dos 
gêneros textuais como objetos de ensino, transpostos do contexto social para a 
utilização em sala de aula (DOLZ e SCHENEUWLY, 2004). 
O SEA é bem detalhado por Morais (2012) quando afirma que estamos 
descrevendo sobre um sistema notacional, com necessidade de ser 
compreendido e internalizado para melhor compreensão de suas regras e 
convenções. O autor reforça que “um mínimo de autonomia na leitura e 
produção escrita exige algum domínio das correspondências letra-som, e isso 
tem que ser ensinado e revisado, de forma sistemática” (MORAIS, 2012, p. 78). 
É perceptível uma preocupação com o ensino sistemático do SEA, visto que 
as interpretações equivocadas do construtivismo conduziram os professores, 
segundo interpretação do autor, a realizarem práticas assistemáticas sobre o 
ensino da língua escrita. 
Compreendemos que Morais (2012) conduz a pensar sobre o uso e 
reflexão sobre a língua escrita como uma necessidade intencional por parte do 
professor, com intermédio de um planejamento didático, com objetivos claros e 
desencadeando um ensino sistemático das convenções sobre a língua escrita. 
Mediante o exposto, encontramos expresso que é condizente oportunizar as 
crianças “conviver com a escrita, de refletir sobre sua notação e, portanto, de 
                                            
42 Para ampliarmos os conceitos de modalidades podemos verificar em: NERY, A. Modalidade 
organizativas do trabalho pedagógico: uma possibilidade. In: BRASIL. Ensino Fundamental 
de nove anos: orientações para a inclusão da criança de seis anos de idade. Ministério da 
Educação: Brasília, 2007. 
63 
 
começar a aprender o que a escrita nota e como a escrita cria notações” 
(MORAIS, 2012, p. 117, grifo nosso). Um processo que demanda 
complexidade e histórico da alfabetização e as técnicas para que o ensino 
possa acontecer. 
Uma defesa do autor incide na seguinte propositura: 
 
pensamos que a cada dia, de segunda a sexta-feira, nas salas de 
aula dos anos de alfabetização, é necessário que os alunos tenham 
atividades de reflexão sobre palavras voltadas ao aprendizado do 
SEA (ou, depois do primeiro ano, à aprendizagem da norma 
ortográfica), e que, também a cada dia, de segunda a sexta-feira, 
participem de atividades de leitura e/ou de produção de textos que 
não foram escritos para ensinar o SEA. (MORAIS, 2012, p. 122) 
 
O próprio escritor articula os dois momentos pelos quais estamos 
discorrendo sobre a língua escrita, o ensino do SEA articulado com a produção 
dos textos. Neste ensejo, pontuamos com maior detalhe a escrita como 
produção textual, para isto Dolz e Schneuwly (2004) nos auxiliam para um 
aprofundamento sobre a temática. 
Os pesquisadores concebem a escola como espaço de comunicação, 
articulação, veiculação e produção dos mais variados textos, problematizando 
a conceituação e prática dos gêneros orais e escritos como objetos de ensino. 
Tentam quebrar a ideologia do gênero como um mero conteúdo a ser 
trabalhado nas aulas de língua escrita. Deste modo, “do ponto de vista do uso 
e da aprendizagem, o gênero pode, assim, ser considerado um 
megainstrumento que fornece um suporte para a atividade, nas situações de 
comunicação, e uma referência para os aprendizes” (DOLZ e SCHNEUWLY, 
2004, p. 64-65). 
Os gêneros textuais como objetos de ensino oferecem subsídios 
(estruturação textual, organização da escrita, entre outros) para os alunos 
produzirem a escrita, com isto demanda por parte do professor um 
planejamento prévio dos textos a serem utilizados e construídos em sala de 
aula para que progressivamente os estudantes possam avançar em suas 
produções e interpretações. De maneira didática, os autores expõem que “os 
gêneros devem se ordenar segundo uma sequência que vai daqueles que 
descrevem as realidades mais simples (descrição de objetos ou de eventos 
simples) àqueles ligados às mais complexas, mais particularmente, ao 
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pensamento” (DOLZ e SCHNEUWLY, 2004, p.  66). Esta organização pode ser 
compreendida como uma sistematicidade do ensino com possibilidade para a 
sistematização de diversos conhecimentos envolvidos no processo. 
Podemos compreender que o contexto social se traduz na interação dos 
alunos com os textos escritos utilizados nas salas de alfabetização 
progressivamente, dos mais simples para os mais complexos, onde se aprende 
a escrever escrevendo (DOLZ e SCHNEUWLY, 2004). 
A aprendizagem progressiva ou em espiral pode ser observada, quando 
o professor ao oportunizar o trabalho com o gênero textual apresenta, aborda a 
estrutura, discute com os alunos até o momento em que os alunos irão 
manipular os portadores de texto e produzir o gênero, é por meio desse 
procedimento realizado pelos docentes que conseguimos identificar a 
aprendizagem da mais simples para a mais complexa como os autores 
apresentam. 
Em paralelo, encontramos que: 
 
nas atividades de escrita, o aluno que ainda não sabe escrever 
convencionalmente precisa se esforçar para construir procedimentos 
de análise e encontrar formas de representar graficamente aquilo que 
se propõe escrever. (WEISZ, 2014, p. 165) 
  
Frisamos que é imergindo na cultura da escrita e ofertando uma 
variedade de textos que a criança constrói o conhecimento sobre a linguagem 
escrita em interações com o professor e objeto do conhecimento. 
Mediante a articulação do SEA com a produção dos textos que o ensino 
da língua escrita vai se consolidando nas classes de alfabetização. Weisz 
(2014) complementa também que o professor possui a tarefa de escolher o 
texto escrito em um processo interacional e interventivo junto ao aluno na 
construção do conhecimento. Percebemos que a criança frente à construção 
da escrita interage com o mundo exterior a ela, colocando em ação tudo aquilo 
que já aprendeu nas interações com os diferentes leitores, adultos ou crianças 
(MICOTTI, 2014). 
A defesa de Castedo e Torres (2011) não está em contrapor a 
divergência entre as unidades menores e a produção de texto, mas ampliar o 
repertório de situações didáticas para que o ensino da língua escrita possa ter 
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significado tanto para o educador quanto o educando. Assim sendo, pontuam 
uma série de exercícios, como: 
 
atividades de consciência fonológica, de habilidades motoras para o 
traçado das letras, de escrita convencional e cópia de palavras, etc., 
e outras, como a perspectiva construtivista, que propõem práticas 
dirigidas e sistemáticas de leitura e escrita, com intervenções do 
docente igualmente sistemáticas que tentam conduzir uma reflexão 
sobre as múltiplas relações entre língua oral e língua escrita (em 
todos os níveis em que isto se sucede, não só na relação fonemas-
grafemas). (CASTEDO e TORRES, 2011, p. 115 – grifo nosso) 
 
Estas ações de leitura e escrita, são identificadas nas práticas dos 
professores alfabetizadores, quando propõem aos alunos elaborarem listas, 
trabalharem a relação do fonema com o grafema, produzirem textos coletivos, 
textos de memórias e autônomos com ou sem a intervenção do educador, 
ampliando o repertório de situações didáticas (listas de palavras, textos de 
memória, produção escrita, revisão de texto, entre outras) que favoreçam a 
aprendizagem do SEA e da produção de textual. 
Como pudemos acompanhar o percurso histórico esboçado no capítulo 
anterior, na década de 80 e meados de 90, as quebras de paradigmas sobre o 
processo de ensino e aprendizagem geraram novas reflexões, no sentido de 
reestruturar as práticas pedagógicas em torno da leitura e escrita. Os conflitos 
gerados nas práticas dos professores, sob o equívoco na interpretação acerca 
do construtivismo, desencadearam práticas “assistemáticas” no ensino da 
linguagem escrita, conforme MORAIS (2006). Neste caminho, Soares (2016) 
frisa a importância e necessidade de um ensino sistemático e explícito. 
Percebemos uma relação entre o período marcado pela desmetodização 
da alfabetização (MORTATTI, 2006) e a desinvenção da alfabetização 
(SOARES, 2011) com as “práticas assistemáticas”, que conduziram e ainda 
conduzem alguns professores alfabetizadores. Tais indícios apontariam, talvez, 
para um desconhecimento de alguns professores alfabetizadores sobre o 
processo de ensino e aprendizagem sobre a linguagem escrita (FRANTZ e 
FRONZA, 2010). 
Com uma visão crítica do ensino da língua escrita, Morais (2006) 
ressalta que não há necessidade de se ficar debatendo a dualidade sintética x 
analítica, mas discutir e refletir sobre os métodos atuais no campo da 
66 
 
alfabetização. Reafirma em quatro pontos: primeiro, os métodos tradicionais 
não auxiliam na compreensão da escrita e direcionam as ações para o fracasso 
escolar. Em segundo, a didatização da psicogênese não teve muito êxito, visto 
a não garantia de um “ensino sistemático das correspondências letra-som” 
(MORAIS, 2006, p. 11). Em terceiro, propõe que, para o ensino da língua 
escrita, deve haver necessidade de reflexão sobre as propriedades do sistema, 
automatizando as convenções. E por fim, “aliar um ensino sistemático da 
notação alfabética com a vivência cotidiana de práticas letradas, que permitam 
ao estudando se apropriar das características e finalidades dos gêneros 
escritos que circulam socialmente” (MORAIS, 2006, p. 12). A este último, 
ressaltamos que o ensino passa a ser visto como um processo interacional 
com vistas para a consolidação do SEA pelos alunos em articulação com o 
conhecimento. 
 Consideramos pertinente pontuar que as discussões afloradas acerca 
dos métodos de alfabetização nos conduziram a refletir sobre nossa atuação 
docente nas classes de alfabetização. Desta maneira, a prática em 
alfabetização pode ser compreendida em: 
 
orientar as crianças por meio de procedimentos que, fundamentados 
em teorias e princípios, estimulem e orientem as operações 
cognitivas e linguísticas que progressivamente a conduzam a uma 
aprendizagem bem-sucedida da leitura e da escrita em uma ortografia 
alfabética (SOARES, 2016, p.331). 
  
 Neste ensejo, interpretamos que há uma complexidade no saber fazer 
na construção da linguagem escrita que demanda conhecimento por parte do 
professor e um trabalho sistemático e com sistematicidade ao potencializar o 
processo de construção do conhecimento. 
 
2.2 Sistematicidade e ensino da linguagem escrita 
  
 Notamos na nossa pesquisa que o conceito de sistematização está 
sendo amplamente compreendido (pelos materiais de formação e professores 
alfabetizadores) como “sistematicidade”. A este fato, Bunzen (2016) destaca o 
conceito de sistematização, utilizado como sinônimo de “sistematicidade”, isto 
é, um ensino formal “organizado do ponto de visa didático e pedagógico” e 
67 
 
“regular”. O autor aponta para uma forte relação da sistematicidade com o 
tempo pedagógico e com atividades permanentes ou regulares (modalidades 
organizativas) da dinâmica da sala de aula. O conceito de sistematização nos 
parece emergir no discurso pedagógico sobre o planejamento do trabalho 
docente com alfabetização, especificamente sobre o acompanhamento e 
monitoramento de determinadas atividades, vistas como “sistemáticas”, 
“regulares” e “permanentes” (BUNZEN et al. 2015; BUNZEN, 2016). Neste 
sentido, não podemos confundir atividade sistemática de uma “ação regular”, 
uma “sistematicidade” com a ideia de sistematização, visto que pode ocorrer 
sistematização com ou sem sistematicidade. 
 Bunzen e Guedes (2015) apresentam um rol de programas e 
documentos oficiais que circundam o espaço escolar, nos quais aparecem a 
palavra sistematização ou termos correlatos como: atividade sistemática, 
ensino sistemático, entre outros, como: Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN), Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), Documento sobre o 
Ensino Fundamental de nove anos, e programas de formação continuada como 
o Pró-Letramento e o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. São 
documentos oficiais que trazem em seus escritos a necessidade da 
sistematização no ensino da linguagem escrita. São documentos oficiais que 
trazem em seus escritos a necessidade da sistematização no ensino da 
linguagem escrita. 
Na complexidade em buscar definições sobre sistematização e 
sistematicidade, consideramos pertinente trazer algumas considerações sobre 
tais terminologias, visto que aparecem com frequência nos mais variados 
documentos e materiais de formação continuada para os professores 
alfabetizadores. Neste sentido, primeiramente queremos esclarecer que: 
 
A sistematicidade tem a ver com planejamento, com organização do 
tempo pedagógico, com intencionalidade. Nesse sentido, 
consideramos que, desde cedo, é necessário ter intenções 
pedagógicas e planejamento de atividades, para atingir as metas 
colocadas. (BRANDÃO e ROSA, 2011, p.  30). 
 
 Depreendemos que a intencionalidade, os objetivos e a organização do 
trabalho pedagógico são ações antecedentes e presentes no ensino da 
linguagem escrita que contribuem para a construção do conhecimento por 
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parte do aluno. Por este fato, a Didática – ciência que estuda, problematiza e 
reflete sobre os saberes docentes – nos auxilia na compreensão por uma ótica 
da sistematicidade, desencadeada com a organização do trabalho pedagógico. 
Entendemos aqui (mesmo que provisoriamente) que o processo da 
sistematicidade tem uma relação forte com a organização do trabalho 
pedagógico e não é suficiente para que ocorra uma sistematização do 
conhecimento na interação em sala de aula.  
 A sistematicidade na linguagem escrita nos conduziu a crer e retomar 
que: 
 
pensamos que a cada dia, de segunda a sexta feira, nas salas de 
aula dos anos de alfabetização, é necessário que os alunos tenham 
atividades de reflexão sobre as palavras voltadas à aprendizagem do 
SEA (ou, depois do primeiro ano, à aprendizagem da norma 
ortográfica), e que, também a cada dia, de segunda a sexta-feira, 
participem de atividades de leitura e\ou de produção de textos que 
não foram escritos para ensinar o SEA. (MORAIS, 2012, p. 122, grifo 
nosso) 
 
O comentário feito por Morais (2012) esclarece bem o processo de 
sistematicidade: o professor precisa trabalhar diariamente “de segunda a sexta-
feira” com determinadas facetas do objeto de ensino. Ao contrário dos 
profissionais que priorizam práticas assistemáticas, os professores poderiam 
ensinar todos os dias o SEA e a leitura/escrita.  Os materiais de formação para 
professores alfabetizadores estão embasados na concepção da 
sistematicidade do ensino, pelo fato de compreendermos que há uma ênfase 
na organização dos objetos de ensino com uma diversidade de ações. 
A partir do momento em que o SEA é proposto por Morais (2012) como 
objeto de ensino a ser trabalhado “todos os dias”, percebemos que está 
partindo do princípio da sistematicidade. Quando Martins (2006) e Bunzen et al. 
(2015) abordam sobre o papel do professor, aluno e conhecimento, passamos 
a compreender a figura do professor alfabetizador como mediador, auxiliando 
os alunos a terem clareza na construção das propriedades do SEA (MORAIS, 
2012). A posição assumida por Morais (2012) é clara no sentido de que 
educadores e educandos assumem um compromisso com a construção do 
conhecimento, visto que cada um possui um papel ativo nesse processo. 
Assim, a discussão sobre sistematização surge na tentativa de compreender o 
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que fazem os professores alfabetizadores (ALBUQUERQUE, LEAL e MORAIS, 
2007; ALBUQUERQUE e CRUZ, 2011; CABRAL e MORAIS, 2011) em suas 
salas de aula.  
Morais (2012, p. 78) também afirma que é possível realizar um ensino 
sistemático, prazeroso e reflexivo, conduzindo à compreensão de que o uso e 
reflexão sobre a língua são necessários, devendo ser intencionais e 
planejados. Sobre as práticas docentes, Cabral e Morais (2011) categorizam 
em três tipos, a saber: sistemáticas, realizadas para apropriação do SEA 
articulando a produção de textos, com frequência diária; intermediárias com 
menor frequência de prática sobre a apropriação do SEA; e assistemáticas que 
pouco contemplam o ensino do SEA. Estas considerações incidem de maneira 
direta no processo de ensino da linguagem escrita, pois as pesquisas 
realizadas pelos autores mostram que as professoras que tinham práticas 
sistemáticas possuíam alunos que apresentavam melhores resultados sobre a 
apropriação do sistema de escrita alfabética. 
Se as práticas assistemáticas são compreendidas como de “menor 
frequência” do trabalho realizado para a apropriação do sistema de escrita 
alfabético articulado com a produção de texto, deduzimos que trabalhar com a 
sistematicidade implica criar atividades com certa diversidade e frequência.  
Passamos a defender a ideia de que a sistematização do conhecimento 
sobre a linguagem escrita compreende em um primeiro momento a 
organização do trabalho pedagógico, cercada pelo planejamento do ensino, as 
sequências didáticas e projetos, tendo o professor uma postura mediadora 
neste processo – tal compreensão nos conduz ao sentido didático de 
sistematicidade (BUNZEN et al. 2015). 
Em um segundo momento, as leituras de Albuquerque, Leal e Morais 
(2007), Brandão e Leal (2012), Morais (2012), Bunzen (2015), Bunzen e 
Guedes (2015), Bunzen et al. (2015) nos fazem pensar se as práticas de leitura 
e escrita (sociais e escolares) são objetos de aprendizagem no contexto 
escolar e como objetos de ensino são construídos pelos professores e alunos 
em um processo interacional, que exige uma certa sistematicidade. 
Enfim, verificamos que no ensino da linguagem escrita as relações entre 
o professor, aluno e conhecimento são construídas no dia a dia em um 
processo interacional na sala de aula, em que ações mais ou menos 
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sistemáticas podem ter resultados diversificados. Para isto, precisamos 
compreender também os saberes docentes, no sentido de aprofundar a 
discussão sobre o ensino da linguagem escrita. Afinal de contas, o que levaria 
um professor a realizar uma prática com maior ou menor sistematicidade? 
Quais saberes docentes estão em jogo para ensinar o SEA ou dimensões da 
leitura e da produção textual “de segunda a sexta”? 
 
2.1 Saberes docentes e trabalho docente 
  
O ensino da linguagem escrita não pode ser considerado uma tarefa fácil 
de ser realizada, tanto por parte do professor quanto pelo aluno num processo 
interacional com o conhecimento (GOMES-SANTOS e JORDÃO, 2014). 
Tozetto (2011), ao abordar sobre os saberes no processo de alfabetização, 
considera que “é através de pesquisas, montagem de materiais alternativos, 
elaboração de atividades e, acima de tudo, um trabalho árduo do professor 
para ensinar a escrita em uma classe de alfabetização, que se constrói o 
trabalho docente” (TOZETTO, 2011, p. 59). 
 Cabe ressaltar que o trabalho docente no que tange a língua escrita 
enquanto objeto de ensino demanda um conhecimento técnico e atitude do 
professor mediante o processo de elaboração didática de tais conhecimentos 
(FAIRCHILD, 2009; CABRAL e MORAIS, 2011). Assim, o que está em jogo são 
“as formas de agir em sala de aula, que se enraízam nos conhecimentos da 
área de especialização do professor e no compromisso político que se inicia 
com a própria decisão de tornar-se professor” (FAIRCHILD, 2009, p. 497).  
O trabalho docente carrega em si uma gama de saberes que configuram 
a profissão do professor, sobre isto que alguns teóricos como Lessard (2009), 
Ferreira (2007) e Tardif (2014) se debruçam sobre os estudos dos saberes 
docentes em uma tentativa de compreender o ofício ao mesmo tempo em 
descrevê-lo para que as reflexões sejam embasadas na teoria e na vivência 
dos professores. 
 As considerações de Tardif (2014) sobre a construção do papel do 
professor contribuem para a construção da figura do professor alfabetizador na 
construção do conhecimento da linguagem escrita pelo aluno. O referido autor 
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esboça a constituição dos saberes dos professores a partir de suas 
experiências objetivas e subjetivas, ampliando para a complexidade do saber-
fazer em sala de aula. 
Uma visão inicial que tínhamos sobre os saberes docentes estava 
calcada no senso comum, em considerar a técnica e a didática do professor 
como garantia do seu saber profissional. Nosso olhar se reconfigura e solidifica 
na ampliação de que o professor vai além das “competências técnicas”. Com 
base em Tardif (2014), compreendemos que: 
 
o saber é um constructo social produzido pela racionalidade concreta 
dos atores, por suas deliberações, racionalizações e motivações que 
constituem a fonte de seus julgamentos, escolhas e decisões. Nessa 
perspectiva, acreditamos que as “competências profissionais”, estão 
diretamente ligadas às suas capacidades de racionalizar sua própria 
prática, de criticá-la, de revisá-la, de objetivá-la, buscando 
fundamentá-la em razões de agir (TARDIF, 2014, p. 223). 
 
 Abrangemos os saberes docentes como trabalho pedagógico realizado 
pelo professor – trabalho do ensino – em que mediante as prescrições, o 
currículo escolar, as contradições (CHARLOT, 2008) e os saberes são 
construídos ao longo do seu magistério. Deste modo, podemos considerá-los 
como saberes experienciais (TARDIF, 2014) vividos no dia a dia do educador 
em seu local de trabalho, como aqueles constituídos em processo de formação 
inicial ou continuada. Os saberes da formação profissional, os saberes 
disciplinares e os saberes curriculares somados constituem os saberes 
experienciais, que, por sua vez, podem ser caracterizados como: 
  
saberes práticos (e não da prática: eles não se superpõem à prática 
para melhor conhecê-la, mas se integram a ela e dela são partes 
constituintes enquanto prática docente) e formam um conjunto de 
representações a partir das quais os professores interpretam, 
compreendem e orientam sua profissão e sua prática cotidiana em 
todas as suas dimensões. (TARDIF, 2014, p. 49) 
 
Salientamos que os saberes docentes perpassam pelos conhecimentos 
que os professores constroem ao longo de sua jornada no magistério, que 
orientam suas ações no processo de ensino e aprendizagem, caracterizados 
pelas interações discursivas entre o aluno, professor e conhecimento da 
linguagem escrita. 
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Tardif (2014) destaca parte de seus capítulos para explicitar com maior 
ênfase sobre os saberes experienciais, elucidando sua definição e 
problematizando as relações existentes na constituição do saber-fazer dos 
professores. Compreendemos que os saberes experienciais partem de três 
objetos: as relações interpessoais, a prescrição do trabalho docente e a 
organização do espaço dedicado ao ensino. São nas interações com estes 
objetos que os saberes experienciais vão se institucionalizando enquanto 
saberes que retroalimentam a experiência. 
Partindo desta premissa, os professores alfabetizadores possuem 
saberes sobre o ensino da linguagem escrita e trazem no bojo de sua 
constituição saberes de diversas ordens que auxiliam na constituição da 
linguagem escrita, por isso temos uma necessidade de compreender o seu 
“saber-fazer” no ensino. A complexidade da ação docente se dá pelos próprios 
questionamentos elaborados pelo professor na construção dos saberes ao 
longo de sua carreira, somando a isto se têm as prescrições dos currículos e 
dos sistemas estaduais e municipais que regem a ação do professor (LIMA, 
2016). Neste sentido, identificamos nos programas de formação continuada 
elencados no capítulo anterior uma prescrição sobre os saberes docentes 
alfabetizadores. 
 Encontramos uma discussão pertinente em Ferreira (2007) ao descrever 
os saberes docentes atuantes na prática do professor como um saber da ação, 
do e no trabalho, um saber científico, temporal, plural e singular, respaldados 
em Tardif (2014). A importância em reconhecer o conceito de saberes docente 
corresponde a uma melhor compreensão dos processos constituídos no 
trabalho do professor (FERREIRA, 2007). 
 Articulando esta temática com os professores alfabetizadores, 
percebemos que se faz necessária uma legitimação de sua atuação no ensino, 
no caso os adjetivos atribuídos por Tardif (2014) dizem muito dos saberes 
necessários para o profissional que trabalha com o ensino. Neste sentido, 
retomamos como exemplo, a questão dos métodos, tendo em vista que o 
professor alfabetizador também precisa ter um saber científico para 
compreender e refletir sobre sua prática pedagógica relacionando os conceitos 
teóricos, as prescrições do currículo com os saberes da ação. 
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 O trabalho docente permeado pelas contradições, pelas prescrições e 
pelo próprio ser do professor nos conduz a elucidar o conceito de saber 
docente, que também está atrelado ao processo formativo do professor como 
elenca Ferreira (2007). 
Ferreira (2012), ao escrever um artigo sobre os programas de formação 
continuada de professores alfabetizadores, retoma a somatória entre os 
saberes docentes atrelados à formação e expõe que o saber-fazer corresponde 
a um precedente da ação, de regras e planos, que, consequentemente, se 
fazem presentes mentalmente para efetivação da ação docente. Conseguimos 
identificar na organização do trabalho pedagógico e no planejamento 
(sistematicidade), ações que antecedem o saber da ação. 
Charlot (2008, p. 30) expressa que “ensinar é ao mesmo tempo, 
mobilizar a atividade dos alunos para que construam saberes e transmitir-lhes 
um patrimônio de saberes sistematizado legado pelas gerações anteriores de 
seres humanos”. A reflexão apresenta indícios sobre a tarefa docente, em que 
professor e aluno possuem lugar privilegiado na construção do conhecimento, 
ressaltando que uma das funções da docência é “transmitir” saberes 
sistematizados construídos pela humanidade, cabendo ao professor 
reorganizar o processo de ensino e juntamente aos alunos construírem novos 
significados. A escrita demanda um conhecimento da humanidade e que 
necessita ser ensinada sistematicamente, organizada e contextualizada no 
processo de construção do conhecimento pelo aluno com a mediação do 
professor. 
Conseguimos identificar, no trecho acima, a tríade – professor, aluno e 
conhecimento, a este fato, nós trazemos algumas abordagens do campo da 
Educação, da Didática da Língua e do campo de Ensino-Aprendizagem (EA) de 
Línguas, pois a tríade demanda uma articulação complexa e presentificada no 
foco do trabalho docente, em que a construção da linguagem escrita como 
objeto de ensino. De um lado, instrumento de trabalho do professor e do outro 
processo cognitivo elaborado pelo aluno (TOZETTO, 2011). 
O professor como mediador, articulador, ator, artesão que mobiliza os 
alunos e os conhecimentos a serem construídos pelas práticas pedagógicas 
(CHARLOT, 2008) e, no entendimento de Ferreira (2007, p. 62), considerado 
como “sujeito inventivo e construtivo” que reflete, transforma e redireciona sua 
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prática. Identificado, em uma concepção histórica e social, o professor como 
“mediador no processo de apropriação dos produtos culturais” (ASBHR, 2005, 
p. 13). Assim, o alfabetizador, por exemplo, é responsável em mediar os 
conhecimentos que os alunos trazem consigo e ao mesmo tempo vão 
construindo no processo de ensino e aprendizagem de fenômenos linguísticos 
e de práticas sociais de leitura e escrita. 
Trazemos para a discussão, dois autores do campo do ensino de línguas 
que há anos se preocupam em refletir e pesquisar o triângulo didático: 
professor, aluno e conhecimento sobre o ensino da linguagem escrita. São 
autores que compartilham dos saberes docentes para o ensino da linguagem 
escrita como objeto de ensino do professor alfabetizador.  
Neste caminho, ao concebermos o professor como mediador do 
processo de construção do conhecimento sobre a linguagem escrita, partimos 
de um princípio discutido por Dolz e Messias (2015, p. 54) quando afirmam que 
a mediação realizada pelo professor possibilita a criação de “meios para que 
seus aprendizes encontrem as respostas e superem seus obstáculos, dando-
lhes autonomia para encontrar respostas”. No mesmo sentido, Schneuwly 
(2011) apresenta o professor como um trabalhador que está encarregado pelo 
ato de ensinar, no nosso caso, as competências da linguagem oral e escrita 
são consideradas como objetos de ensino. 
Os objetos de ensino “são os modos de pensar, de falar e de agir dos 
alunos” (SCHNEUWLY, 2011, p. 5), ou seja, a “mão de obra” do trabalho 
docente que os professores utilizam está calcada nas interações estabelecidas 
com os alunos e a construção do conhecimento sobre a linguagem escrita. 
No tocante ao processo cognitivo realizado pelo aluno, na tentativa de 
responder e superar o conhecimento sobre a linguagem escrita, inicialmente 
mediada pelo professor, Gomes-Santos (2010) sinaliza que esta, enquanto 
objeto de ensino, está alicerçada ao trabalho do professor e em outro polo na 
aprendizagem dos alunos “nos modos com que se apropriam de saberes e 
usos da língua presentificados e atuantes na situação do ensino” (GOMES-
SANTOS, 2010, p. 455). 
É sábio o autor ao afirmar que os objetos de ensino são saberes da 
profissão do professor, podemos inferir sobre a especificidade dos saberes 
docentes científicos dos alfabetizadores, lidar com as técnicas, gestos e 
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dispositivos didáticos para o ensino da língua materna (FAIRCHILD, 2009). 
Referente aos alunos, podemos perceber que toda a aprendizagem do SEA 
também demanda as situações propostas pelo ensino, há um retrabalho do 
aluno na construção do conhecimento, vista não somente pelo recorte 
cognitivista e psicológico da aprendizagem, mas em sua totalidade 
epistemológica. 
O conceito de “saberes docentes” estão atrelados à discussão do 
trabalho docente, pois Amigues (2004), Ferreira (2007), Schneuwly (2011) e 
Dolz & Messias (2015), mesmo dialogando de diferentes áreas do 
conhecimento, direcionam o foco ao atribuir o trabalho em uma característica 
de interação, de diálogo, de movimento entre o agir docente e agir didático em 
sala de aula. 
Dolz e Messias (2015) expressam a percepção sobre os saberes 
docentes ao dizerem que: 
 
o trabalho do professor é uma atividade complexa que envolve uma 
interação com outros (instâncias governamentais, colegas de 
trabalho, pais, alunos) e, em contexto de ensino propriamente dito, 
envolve o trabalho sobre um objeto de ensino visando à 
aprendizagem dos alunos e ao desenvolvimento de capacidades 
múltiplas. (DOLZ e MESSIAS, 2015, p. 62) 
 
O saber docente solidifica ora por meio das prescrições ora com o 
processo reflexivo que o professor realiza sobre sua atuação, ora sobre o seu 
papel mediador na construção dos conhecimentos dos alunos. Por tal razão, 
Amigues (2004) conceitua a ação, tarefa e atividade, salientando que o 
trabalho do professor é uma atividade que demanda prescrição hierarquizada.  
Identificamos nas Diretrizes Curriculares, nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais e nos programas de formação continuada para professores 
alfabetizadores, principalmente no PL e no PNAIC as prescrições em como ser 
professor e as possibilidades de realizar um trabalho voltado para a 
alfabetização nos anos iniciais do ensino fundamental. 
O professor se encontra no interior de um espaço – a escola – 
constituído socialmente, onde articula o trabalho docente com o trabalho 
coletivo e com os dispositivos didáticos relacionados com a linguagem escrita. 
Dispositivos didáticos são caracterizados por Schneuwly (2011) como 
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instrumentos utilizados pelo professor para que os alunos possam confrontar 
com o objeto de ensino. 
Silva (2004) sinaliza que o professor está inserido em um espaço já 
instituído, de modo a organizar com o coletivo os tempos e espaços, por meio 
da interação e do discurso, realçando o gênero profissional, que sempre está 
inacabado, ou seja, a todo o momento estamos nos refazendo professores, 
estamos nos constituindo como trabalhadores e estamos constituindo o nosso 
trabalho. 
 O trabalho de ensino demanda as ferramentas disponíveis, com as quais 
os alunos se utilizam para a reorganização do processo cognitivo, por meio de 
seu desenvolvimento, desencadeando a aprendizagem, visto que depende de 
um processo temporal: curto, médio e longo prazo. Entendemos que a 
aprendizagem recai muito mais sobre a ação do aluno, e ao professor a ação 
do ensino, ou seja, o professor se instrumentaliza de diversos dispositivos 
teóricos, buscando em leituras, em seu processo de formação continuada, 
desenvolvendo o currículo, atuando sobre o ensino com seus gestos didáticos, 
constituindo assim os saberes docentes. 
 Nessa mesma linha de pensamento, Schneuwly (2011) afirma a mão 
dupla na compreensão do objeto de ensino quando aborda que: “objeto de 
ensino como resultado – de certo modo, virtual, incessantemente mutante – do 
trabalho do professor que, por sua vez, tem por função agir sobre as 
capacidades dos alunos, sendo estes últimos o objeto real” (2011, p. 5). Uma 
marca importante que devemos salientar é a importância do processo 
discursivo que se instaura entre o professor e o aluno, perfazendo assim a 
ação do professor enquanto o trabalho de ensino. Em vista disto, professor é 
um sujeito ativo da/e na ação (CABRAL e MORAIS, 2011). Articulamos esta 
afirmativa com a intencionalidade, já mencionada, e o repertório de atividades 
(sistemáticas, assistemáticas e intermediárias – (CABRAL e MORAIS, 2011)) 
que o professor realiza nas classes de alfabetização, chamamos a atenção 
para o ensino sistemático como uma das responsabilidades do docente. 
Ao longo desta seção, percebemos uma abordagem sobre a prescrição 
e o trabalho real, uma não se sobrepõe à outra, mas contribui na compreensão 
da atividade docente. As prescrições não correspondem somente aos 
programas nacionais e do currículo proposto, mas surgem no dia a dia do 
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professor em sala de aula, ao planejar os dispositivos didáticos e ao trabalho 
docente em si. Com isto, buscamos identificar o trabalho docente, o sujeito, na 
figura do professor e a articulação com os dispositivos didáticos elaborados e 
propostos no planejamento com foco no processo de ensino e aprendizagem 
da linguagem escrita. Os próprios programas de formação continuada podem 
ser considerados como agentes da prescrição, pois conduzem concepções e 
ideias para os saberes docentes. 
Ao situar a atividade docente partindo da discussão de Lessard (2009, p. 
123) aborda que a profissão se encontra em desenvolvimento e deve haver 
laços entre as dimensões apresentadas, a fim de contribuir para o melhor 
desenvolvimento da atividade. Amigues (2004) salienta o trabalho do professor 
e o trabalho do aluno como processos distintos, mas que caminham juntos e 
com a conexão ao objeto do conhecimento que se pretende construir na 
interação em sala de aula. 
 É necessário, cada vez mais, que o professor possa reconhecer e se 
reconhecer enquanto profissional, não somente técnico do ensino, mas que 
possa se valorizar, compreender a natureza de seu trabalho, a importância e 
impacto que traz para o contexto social, refletindo constantemente sobre sua 
atuação nas classes de alfabetização. Nesta perspectiva, podemos dizer que: 
“tomar consciência do seu agir didático pode contribuir também para uma 
percepção das teorias que precisam dominar para trabalhar e transformar os 
objetos de ensino em objeto efetivamente ensinado” (DOLZ e MESSIAS, 2015, 
p. 63).  
Há uma necessidade atual em compreender o que se ensina e para 
quem se ensina (questões levantadas no início deste capítulo). O professor 
precisa conhecer e identificar as teorias e concepções que sustentam seu 
trabalho no interior da sala de aula, para poder compreender os caminhos para 
o ensino da linguagem escrita. 
O aluno também realiza um trabalho intelectual para organizar as 
aprendizagens ocorridas pelo processo de interação e intercâmbio verbal, o 
aluno “age-aprende” (SCHNEUWLY, 2011, p. 5). O mesmo constrói novas 
significações passo-a-passo até se aproximar das significações de referência 
(SCHNEUWLY, 2011, p. 8). Ao nos referirmos o papel do aluno como agente 
envolvido na aprendizagem, Lahire (1998, p. 7) esboça algumas considerações 
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sobre as aprendizagens e apresenta que “a criança constrói suas ‘estruturas 
cognitivas’ através de sua inserção nas múltiplas formas de vida social (e de 
jogos de linguagem) ”. Novamente identificamos a relação posta entre o 
contexto social e as abordagens curriculares utilizadas na escola, a 
transposição didática é uma realidade pela qual o ensino perpassa e 
estabelece um diálogo com os processos cognitivos construídos pelos alunos. 
Neste sentido, a escola ao inserir em suas práticas rotineiras a vida 
social estaria contribuindo para a aprendizagem e construção do conhecimento 
realizado pelos alunos sobre a linguagem escrita. Lahire (1998) ressalta a 
articulação a ser realizada entre o aluno com os objetos de ensino, no caso, a 
linguagem escrita, o autor nos auxilia em compreender sobre as interações e 
imersões que ocorrem entre o aluno com o conhecimento. 
Lessard (2009) apresenta e nos conduz à reflexão de que, por mais 
complexo que seja situar o trabalho do professor, é no cotidiano que se realiza 
a significação dos sujeitos, perante a construção dos conhecimentos, pois “o 
dia-a-dia do trabalho tem qualquer coisa de extraordinário. O trabalho docente 
surge desde logo complexo e o papel do sujeito, real e significativo” 
(LESSARD, 2009, p. 126). O autor sintetiza a ação do professor da seguinte 
maneira: 
 
revelou um sujeito agindo numa e sobre uma situação incerta e 
contingente, articulando as suas preocupações pessoais e 
profissionais com as dos seus alunos e tentando desenvolver um 
mundo donde o sofrimento não está ausente, mas que facilita a 
aprendizagem por estes últimos dos saberes, saber-fazer e saber-
estar legítimos. (LESSARD, 2009, p. 125-126) 
 
 O educador precisa se constituir em um ser pensante, reflexivo e 
consciente de suas ações no intercâmbio verbal e interacional que ocorre todos 
os dias em sala de aula (LESSARD, 2009; LIMA, 2016). Nesta perspectiva, os 
saberes docentes estão intimamente ligados à construção do conhecimento em 
que o aluno é sujeito ativo no processo. Salientamos os saberes docentes 
como ação e reflexão do trabalho docente, no qual o professor coloca em jogo 
suas aprendizagens pessoais, impessoais, interpessoais, instrumentais, 
finalizadas e historicamente influenciadas pelo contexto histórico e social 
(DOLZ e MESSIAS, 2015; LIMA, 2016). Principalmente para os professores 
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alfabetizadores, os saberes docentes colocados em pauta na discussão 
contribuíram para refletirmos a complexidade que se torna o processo de 
ensino da linguagem escrita, no qual o professor alfabetizador coloca em jogo 
os saberes experienciais, os saberes da ação, a sua subjetividade e o método 
pelo qual escolheu possibilitar o ensino da linguagem escrita.  
Há de se desconstruir e ressignificar a reflexão dos métodos, as 
questões sobre alfabetização e principalmente sobre o papel dos professores 
alfabetizadores mediante o processo de ensino da linguagem escrita. As 
atitudes adotadas pelos professores ao longo da construção dos seus saberes 
experienciais contribuem para a construção do conhecimento por parte dos 
alunos (FAIRCHILD, 2009). 
Nossa tentativa, em discutir o ensino da linguagem escrita com o 
trabalho do professor contribuem para o entendimento sobre a sistematicidade 
no ensino. Na sequência, apresentamos os caminhos metodológicos que se 
tornaram eficazes no alcance dos objetivos propostos. 
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Capítulo 3 
Metodologia da Pesquisa 
 
“A melhor maneira que a gente tem de fazer possível amanhã alguma coisa que não é possível 
de ser feita hoje, é fazer hoje aquilo que hoje pode ser feito. ” 
Paulo Freire 
 
3.1 A problemática inicial 
 
O conjunto das atividades complexas é abordado em nossa investigação 
por meio da pesquisa interpretativa, também conhecida como interação 
simbólica (BOGDAN e BIKLEN, 1994). Esta abordagem qualitativa de pesquisa 
apreende uma interpretação de todas as experiências humanas, atribuindo 
significados ao que lhes é apresentado, por meio das relações interativas. 
Neste sentido, o discurso interativo entre os estudos da educação e linguagem 
contribui para interpretar o objeto de estudo, a fim de alcançar os objetivos 
propostos. 
Ilustração 2 – Objetivo geral e objetivos específicos 
 
 
Fonte: Imagem elaborada pelo autor. 
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Partimos do entendimento de que existe uma defesa explícita nos 
cadernos de formação continuada por um ensino sistemático de algumas 
dimensões da linguagem escrita, além de comentários gerais sobre o processo 
de sistematização do conhecimento na escola. Como ocorrem tais discussões 
com os professores para que percebam possíveis modos de organização do 
trabalho pedagógico? Como esse processo é apresentado nos fascículos e 
cadernos de estudo dos programas de formação continuada? 
 Visto que os programas de formação continuada são destinados aos 
alfabetizadores, como será que estes percebem, em suas práticas, as ações 
que implicam uma determinada sistematicidade? Quais destas ações de 
sistematicidade implicam o trabalho com a linguagem escrita no 3º ano? Será 
que há reflexos da formação nas explicações dadas pelo alfabetizador ao falar 
de suas práxis? Tais questionamentos nortearão a investigação científica a fim 
de alcançarmos os objetivos elencados. 
 
3.2 Métodos 
 
Assumimos a pesquisa qualitativa por uma abordagem interpretativa 
(interação simbólica), com a qual buscamos situar os sujeitos em um processo 
vivencial, histórico, cultural, pedagógico, compreendendo os sujeitos como 
atuantes na construção da pesquisa. 
Tal posição implica compreender os participantes em seu contexto 
histórico, ciente de que o professor alfabetizador é um sujeito que age sobre 
seu próprio saber docente na mediação entre o aluno e o conhecimento. 
Optamos em considerar os estudos realizados entre Educação e 
Linguagem (HEINIG, 2011) como norteadores da construção da pesquisa, a 
Didática de Língua para compreender os modos como a noção de 
sistematicidade e algumas vezes de sistematização emergem nos cadernos de 
formação e nas rodas de conversa. 
Neste sentido, compreendemos que a pesquisa contribui para as 
discussões estabelecidas entre a linguagem e educação, pois estamos 
dialogando com os docentes alfabetizadores que trabalham com o ensino da 
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linguagem escrita, como também os programas de formação continuada que 
são oportunizados aos docentes. 
Há uma tentativa em “obtermos mais qualidade nas práticas escolares 
que se valem da linguagem" (HEINIG, 2010, p. 11). Com isso, os objetivos 
propostos contribuem para a ampliação da investigação na área, assim como 
interpretar o que dizem os professores sobre as práticas existentes nas salas 
de aula dos 3º anos do ensino fundamental sobre a linguagem escrita. 
Ao longo do percurso investigativo direcionamos os olhares para os 
modos como os documentos revelam sobre a sistematicidade no ensino de 
língua materna, pelo fato de identificar nos documentos analisados uma maior 
referência a tal aspecto. Buscamos em Pedralli (2014) considerações sobre o 
cunho interpretativo que utilizamos na compreensão do processo de pesquisa 
que contribuem com o desenvolvimento da mesma. De tal modo, encontramos 
que: “tal abordagem dá subsídios para descrições de processos ocorridos 
dentro e/ou fora das instituições educativas, podendo ser integradas a ela os 
conhecimentos locais dos diversos atores que intervêm no processo educativo” 
(PEDRALLI, 2014, p. 94). 
Partindo dessa premissa, ocorre uma melhor análise das unidades 
categorizadas – linguagem escrita, sistematização e sistematicidade do 
conhecimento, formação continuada de professores alfabetizadores e saberes 
docentes. 
 Compreendemos que, em um primeiro momento (antes da análise 
documental dos cadernos de formação), estávamos na busca de entender o 
processo de sistematização do conhecimento no ensino da linguagem escrita. 
Todavia, ao aprofundarmos a pesquisa bibliográfica, análise dos materiais e 
enunciados, fomos conduzidos para a noção de sistematicidade no ensino da 
linguagem escrita, pois ela está bem mais presente do que as discussões 
sobre sistematização do conhecimento. Entretanto, notamos que, em alguns 
casos, não é possível separar as discussões sobre um ensino sistemático (com 
sistematicidade) do processo de sistematização do conhecimento na escola 
(que envolve diferentes gestos didáticos, tais como a institucionalização e a 
regulação dos objetos a ensinar). 
 Entendemos que a pesquisa não é uma construção simples, contudo 
após um determinado tempo envolvido nela, nosso conhecimento inicial a 
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respeito do objeto de estudo se modificam na medida em que vão se clareando 
os dados e as conceitualizações teóricas emergidas. Mediante as questões 
apresentadas no início deste capítulo percebemos que durante sua construção 
nossos olhares passaram por um refinamento conceitual e metodológico.   
O entrelaçamento dos sujeitos, objeto de estudo, enunciados e dizeres 
permeiam o processo de construção da pesquisa, uma compreensão que 
temos do fazer pesquisa (LESSARD e TARDIF, 2007). Traçamos um caminho 
em que a interação entre o pesquisador, objeto da pesquisa e os participantes 
possuem além de um vínculo investigativo, possuem um vínculo interativo, “se 
por um lado, o investigador entra no mundo do sujeito, por outro, continua a 
estar do lado de fora” (BOGDAN e BIKLEN, 1994, p. 113). Ressaltamos o 
papel do pesquisador, visto que seus saberes experienciais são colocados ao 
longo do desenvolvimento da pesquisa, pelo fato de conhecer 
profissionalmente os participantes da pesquisa. 
 
3.2.1 Instrumentos 
 
Neste estudo buscamos entrelaçar os cadernos de formação e os 
enunciados dos professores alfabetizadores no que se referem sobre a 
linguagem escrita. Um processo de pesquisa que demandou análise dos 
objetos materiais e discursivos para interpretação e compreensão. Utilizamos 
como instrumentos para a coleta de dados: 
I – interpretação de documentos oficiais: fascículos do Pró-
Letramento e cadernos do Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa, analisando o que revelam por sistematicidade da 
linguagem escrita; 
II – roda de conversa com os professores alfabetizadores, para 
diálogo e elaboração dos enunciados sobre sistematização da 
linguagem escrita. 
Consideramos documentos oficiais aqueles que foram produzidos pelos 
órgãos: federal, estadual ou municipal que apresentam uma “perspectiva 
oficial” (BOGDAN e BIKLEN, 1994, p.180). Realizamos as leituras e 
fichamentos dos cadernos e fascículos dos programas de formação continuada 
(Pró-Letramento e PNAIC). Também encontramos que os fascículos e 
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cadernos de formação continuada são considerados como: textos do tipo oficial 
e técnico com base em Lüdke e André (2014, p. 40), pois são materiais 
disponibilizados pelo MEC, ao mesmo tempo, oferecem características técnicas 
para a prática docente presentes no ciclo de alfabetização. 
A abordagem interação simbólica contribuiu para interpretarmos os 
documentos selecionados, a fim de, identificarmos o que dizem tais materiais 
sobre o processo de sistematização e sistematicidade no ensino da linguagem 
escrita no ensino fundamental. O processo de análise dos materiais se deu 
pelas leituras: primeira leitura geral dos documentos, após a categorização de 
conceitos (sistematização no ensino da linguagem escrita, saberes docentes e 
formação continuada de professores alfabetizadores) então, realizamos uma 
nova leitura para apropriação e identificação de tais temáticas ao longo dos 
documentos oficiais. Registramos em notas os textos, páginas e termos que 
encontrávamos sobre as categorias para posteriormente realizar a análise e 
interpretação detalhada. 
Quanto às rodas de conversa, realizamos um planejamento prévio que 
não impediu o surgimento de novas questões. As rodas foram gravadas por 
meio de áudio, posteriormente transcritas e disponibilizadas aos participantes 
para que tomassem conhecimento de suas falas. Ressaltamos a discussão de 
Bogdan e Biklen (1994) sobre o papel do investigador e do sujeito da pesquisa. 
Tomamos as rodas como um momento de diálogo e compreensão sobre os 
enunciados pontuados pelos participantes, neste sentido: 
 
os investigadores qualitativos em educação estão continuamente a 
questionar os sujeitos de investigação, com o objetivo de perceber 
“aquilo que eles experimentam, o modo como eles interpretam as 
suas experiências e o modo como eles próprios estruturam o mundo 
social em que vivem” (PSATHAS, 1973 apud. BOGDAN e BIKLEN, 
1994, p. 51). 
 
Convém assinalar que realizamos estratégias e procedimentos para 
inferir com prudência sobre o objeto investigado, estabelecendo uma relação 
de diálogo, parceria entre o pesquisador, os participantes e o objeto de 
investigação. Para dialogar com os docentes, encontramos nas rodas de 
conversa um instrumento interessante, pois possibilita interação entre os 
85 
 
agentes, tornando um momento para além de perguntas e respostas, 
favorecendo a interação, diálogo e reflexão acerca do objeto de estudo. 
Assumimos nas rodas um papel de mediador, norteador e sinalizador 
das discussões elencadas. Pelo fato de o pesquisador conhecer os 
participantes, a aproximação interpessoal se tornou tranquila e, em alguns 
momentos, não conseguimos diferenciá-lo do professor, do formador dos 
professores, do técnico da secretaria de educação, ou seja, os saberes 
experienciais (TARDIF, 2014) que são construídos ao longo da constituição do 
ser docente que se relacionam com nosso estudo. 
Antes de definirmos as rodas como procedimento metodológico, o 
caminho mais próximo que encontramos foram os grupos focais, mas sua 
característica denota o investigador numa posição hierárquica vertical perante 
os participantes. Em contrapartida, as rodas de conversa possibilitam 
estabelecer maior flexibilidade entre o pesquisador e sujeitos, conforme 
elencamos. Bogdan e Biklen (1994) utilizam nomenclatura diferente para 
conceituar as rodas de conversa, assinalam que: “as entrevistas de grupo 
podem ser úteis para transportar o entrevistador para o mundo dos sujeitos. 
Nesta situação, várias pessoas são encorajadas a falarem sobre um tema de 
interesse” (MORGAN, 1988 apud. BOGDAN e BIKLEN, 1994, p. 138). 
Deste modo, as rodas de conversa oportunizaram ao pesquisador e 
participantes vivenciar um diálogo linear e interativo, o que se revelou “uma boa 
forma de obter novas ideias” (BOGDAN e BIKLEN, 1994, p. 138). Recorremos 
em duas teses: Vóvio (2007) e Pedralli (2014) que utilizam as rodas de 
conversa como instrumento para o alcance de objetivos relacionados ao campo 
da linguagem, a leitura destas teses nos auxiliou na estruturação metodológica 
da pesquisa, assim como no estabelecimento dos potenciais instrumentos que 
utilizamos para a construção de novas ideias. 
Pedralli (2014, p. 114) conceitua e descreve com magnitude sobre as 
rodas de conversa, a isto elucida que “o uso de rodas de conversa como 
instrumento de geração de dados tem sido relativamente frequente, 
especialmente em estudos que se propõem a compreender usos da escrita e 
configurações identitárias na relação com esses usos”. As rodas de conversa 
elaboradas fizeram com que os participantes discutissem, interagissem e 
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elaborassem proposições sobre o ensino da linguagem escrita e refletissem 
sobre a própria prática pedagógica. 
Quando adotamos o termo geração de dados, queremos inferir que os 
dados são construídos processualmente ao longo da pesquisa, não sendo 
considerado como um objeto que está no campo e simplesmente foi coletado. 
Pois, os dados passam por análises, interações, diálogos e interpretações 
reconstruindo o fazer pesquisa em educação. 
Neste sentido, nosso olhar para as rodas de conversa como estratégia 
metodológica dialoga aos dizeres de Pedralli (2014) devido à dificuldade em 
encontrar referenciais teóricos que compactuem com nossa geração de dados. 
A autora elucida que: 
 
compreendemos as rodas de conversa e os grupos focais como 
convergentes quando assumimos que, em linhas gerais, dizem 
respeito a interações em que pessoas são reunidas por 
pesquisadores para discutir e comentar um tema a partir de sua 
experiência pessoal (DE ANTONI et. al., 2001; GATTI, 2005). 
Entendemos, entretanto, que os dois instrumentos se distinguem se 
considerada a compreensão de que o investigador no grupo focal 
tende a empreender uma ação sobre os sujeitos, ao passo que nas 
rodas de conversa o enfoque parece ser uma ação com os sujeitos 
(PEDRALLI, 2014, p. 116). 
 
Utilizamos as rodas de conversa devido ao estabelecimento de 
interação, diálogo e flexibilidade com os participantes da pesquisa para 
conseguirmos construir aprofundamento das discussões propostas. No caso da 
pesquisa, os dois instrumentos utilizados se entrelaçam para sinalizar 
respostas construídas e problematizados com a teoria frente aos objetivos 
propostos, principalmente sobre a discussão do ensino da linguagem escrita e 
a formação dos professores. 
Encontramos em Kramer (2003) o conceito de entrevistas coletivas, 
nomenclatura diferente da que assumimos na pesquisa, mas que designa as 
mesmas ações. A autora pontua que: 
 
os objetivos das entrevistas coletivas são: identificar pontos de vista 
dos entrevistados; reconhecer aspectos polêmicos (a respeito de que 
não há concordância); provocar o debate entre os participantes, 
estimular as pessoas a tomarem consciência de sua situação e 
condição e a pensarem criticamente sobre elas. Em uma palavra: 
entrevistas coletivas podem clarificar aspectos obscuros colocando-
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os em discussão, iluminando, portanto, o objeto da pesquisa (que é 
sempre, nas ciências humanas, um sujeito) (KRAMER, 2003, p. 66). 
 
Interpretamos que a nomenclatura difere entre os teóricos, mas o 
conceito e sentido atribuídos para a execução das rodas são equivalentes, o 
que contribuiu para a sustentação de nosso estudo em se ancorar nas rodas de 
conversa como recurso para o alcance dos objetivos. 
 
3.2.2 Os professores alfabetizadores 
 
Os docentes da escola pública foram selecionados pelo fato de os 
programas de formação continuada Pró-letramento e PNAIC serem 
direcionados aos alfabetizadores do ciclo de alfabetização. Também 
consideramos a insistência afirmativa de que os alunos devem ser 
alfabetizados até os 8 anos de idade, isto é, ao fim do 3º ano do ensino 
fundamental. Outro requisito utilizado para a seleção destes seria o 
reconhecimento pelos colegas e pela comunidade escolar como bons 
profissionais. 
Os professores foram convidados para participarem das rodas de 
conversa sobre as práticas que realizam sobre a linguagem escrita em sala de 
aula, caracterizados como interlocutores ativos e responsivos (VÓVIO, 2007). 
Após o convite, preencheram o termo de consentimento para a participação 
voluntária na pesquisa. 
Os mesmos puderam participar com afinco das rodas, apresentando 
suas considerações sobre a própria prática. Partimos do pressuposto de que: 
“considerar a pessoa investigada como sujeito implica compreendê-la como 
possuidora de uma voz reveladora da capacidade de construir um 
conhecimento sobre sua realidade que torna coparticipante do processo de 
pesquisa" (FREITAS, 2003, p. 29). 
 Assinalamos a importância que cada participante teve na construção 
desta discussão, em especial a interação e diálogo estabelecido durante as 
rodas de conversa. A coparticipação se deu durante os encontros e a postura 
estabelecida pelos participantes e pelo pesquisador, a posição estabelecida por 
cada um se deu em uma condição dialógica e responsiva, evitando a 
tradicional postura de pergunta e resposta.  
88 
 
No contexto dos sujeitos, queremos prefigurar o papel do investigador, 
que também é professor alfabetizador, possui seus saberes experienciais e ao 
mesmo tempo em que buscou distanciar-se do objeto de estudo para uma 
melhor análise, também esteve bem próximo ao contexto. 
Entendemos esse processo como algo que ultrapassa as barreiras 
acadêmicas e metodológicas, são ações mais fortes que impulsionam o fazer 
pesquisa, sobretudo nas relações humanas existentes. Este entendimento nos 
conduz que: “o pesquisador ao participar do evento observado constitui-se 
parte dele, mas ao mesmo tempo mantém uma posição exotópica que lhe 
possibilita o encontro com o outro” (FREITAS, 2003, p. 32). 
Os participantes se reuniram em quatro encontros, um por semana, com 
aproximadamente uma hora de duração, na sala azul da Secretaria Municipal 
de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação de Itaquaquecetuba, local de 
fácil acesso, o dia e o horário foram escolhidos em comum acordo entre os 
participantes. Conversando sobre os saberes docentes, de que modo realizam 
atividades didáticas sistemáticas ou que procuravam sistematizar alguns 
objetos de ensino ligados à linguagem escrita, assim os professores e o 
pesquisador foram entrelaçando as discussões teóricas a partir de suas 
práticas e reflexões realizadas nos encontros. 
Ao selecionarmos os seis professores alfabetizadores, fizemos um 
primeiro contato apresentando os objetivos, perguntando se gostariam de 
participar do estudo e contribuir com as reflexões sobre a temática. Apenas 
dois não puderam participaram, pois precisavam dedicar algumas horas fora do 
horário de trabalho e não tinham disponibilidade e compatibilidade com os 
horários estabelecidos entre todos os membros envolvidos. 
No Quadro 3, apresentamos as características dos 04 professores 
alfabetizadores para melhor conhecimento dos participantes: 
 
Quadro 3 – Caracterização dos participantes 
Professor (a) Amanda Maria Roberto Vinicius 
Sexo Feminino Feminino Masculino Masculino 
Tempo no 
magistério 
7 anos 30 anos 5 anos 9 anos 
Formação 
Inicial 
Magistério 
Pedagogia 
Magistério 
Pedagogia 
Pedagogia Pedagogia 
Formação 
Continuada 
(latu sensu) 
Pós-graduação 
em: 
Psicopedagogia; 
Pós-graduação 
em: Direito 
educacional; 
Não tem. Pós-graduação em: 
Alfabetização 
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Educação infantil; 
Práticas de 
letramento 
Políticas públicas 
Formação 
Continuada 
(cursos) 
Drogas parceria 
com o MEC 
(EAD); PNAIC 
(2013 e 2014). 
PROFA; Letra e 
vida; Pró-
letramento; 
PNAIC (2013 e 
2014).  
Não tem. PROFA; Letra e 
vida; Ler para 
aprender; Pic para 
ler e escrever; 
Educação cidadã e 
Educação integral; 
Professores leitores, 
alunos escritores; 
Alfabetização e 
letramento; PNAIC 
(2013 e 2014). 
Porque 
escolheu 3º 
ano 
“Tenho 
preferência para 
lecionar do 1º ao 
3º ano, classes 
de alfabetização”. 
“Por apreciar a 
alfabetização e 
tentar sanar as 
possíveis 
dificuldades de 
aprendizagens” 
Por ser o último 
da classificação 
da escala de 
professores, 
sobrou o 3º ano. 
Escolheu para poder 
participar do PNAIC 
e ter afinidade com a 
turma. 
Redes em que 
atua 
Municipal de 
Itaquaquecetuba 
Municipais 
(Itaquaquecetuba 
e Santa Isabel) 
Municipais 
(Itaquaquecetuba 
e Suzano) 
Municipal de 
Itaquaquecetuba e 
Estadual 
Frequência 
nas Rodas de 
Conversa 
1 e 4 2, 3 e 4 2, 3 e 4 1, 2, 3 e 4 
Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador com base nas rodas de conversa. 
 
O quadro apresentado contribui para identificarmos o perfil dos 
professores alfabetizadores participantes da pesquisa. No que diz respeito à 
formação inicial, todos fizeram a licenciatura em Pedagogia em universidades 
privadas, e duas, Amanda e Maria, já haviam realizado o Magistério oferecido 
nas escolas estaduais de São Paulo. 
Referente à formação continuada, observamos que Amanda, Maria e 
Vinícius estão em busca de aprendizado a todo o momento, realizando cursos 
para ampliar a formação continuada e se atualizarem. O professor Vinícius se 
dedica em cursos oferecidos pelas redes em que atua, sobretudo acerca da 
temática alfabetização e letramento. Já o professor Ricardo, mesmo tendo 
cinco anos no magistério, não busca se aperfeiçoar, justificando a dupla 
jornada de trabalho e questões familiares, no entanto, não deixou de ser 
considerado pelos pares como um bom professor. 
Quando nos propusemos em selecionar os professores alfabetizadores, 
um dos critérios da pesquisa compreendeu o tempo no magistério, por 
acreditarmos que a discussão teria um melhor desencadeamento com 
profissionais que minimamente tivessem um tempo no magistério, que não 
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fossem professores ingressantes. Neste sentido, três docentes possuem 
menos que dez anos no magistério e apenas a professora Maria tem 30 anos 
no magistério. 
Poderemos observar no discurso da professora Maria a sua jornada no 
magistério, sua experiência e até mesmo um linguajar peculiar ao se reportar 
sobre o processo de ensino e aprendizagem. Estabelecemos uma relação com 
os saberes docentes proposta no capítulo anterior, ao considerar sua bagagem 
e seus saberes experienciais no magistério. A diferença entre os tempos de 
magistério de cada participante não foi critério para a geração de dados, 
reforçamos a ideia de que buscamos professores experientes, 
independentemente do tempo. 
A diversidade de idade, tempo no magistério, percurso de formação 
inicial e continuada entre os professores alfabetizadores participantes da 
pesquisa possibilitou a interpretação ampliada do objeto de estudo, ficando 
evidente nas rodas de conversa um diálogo contínuo e interativo entre os 
participantes, o que potencializou diferentes olhares para o ensino da 
linguagem escrita. 
Ressaltamos que os professores, ao escolherem suas turmas para o 
trabalho em 2015, seguiram diferentes caminhos, Amanda preferiu turmas dos 
anos iniciais, Maria justificou sua escolha pelo auxílio que poderia oferecer aos 
alunos que apresentassem dificuldades de aprendizagem. Roberto, talvez por 
não tiver uma pontuação43 para escolher turma, ficou com uma de 3º ano, pois 
foi o que sobrou na atribuição, e Vinícius escolheu o 3º ano justamente para 
poder participar44 do PNAIC. 
No quadro 3, verificamos que apenas Maria realizou a formação 
proposta pelo Pró-letramento no município de Santa Isabel, visto que 
Itaquaquecetuba aderiu ao programa, mas não foi realizado. Desta forma, 
Maria apresentou uma familiaridade maior com os termos e a compreensão do 
programa. Os demais, mesmo não tendo realizado a formação do Pró-
Letramento, não tiveram dificuldades em compreender sua dinâmica, pois o 
PNAIC tem certa proximidade teórica e formativa, fazendo com que os 
                                            
43 Os professores da rede pública, com o passar dos anos recebem em sua vida funcional 
pontuação para poderem escolher: escolas, turnos e turmas. 
44 Um dos critérios para participar do PNAIC era lecionar para turmas dos anos iniciais do 
ensino fundamental. 
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participantes interagissem e dialogassem sobre os materiais escritos 
constantes nos fascículos. 
 
3.2.3 Contexto das rodas de conversa 
 
O percurso de formação na rede municipal é recente em vista dos 
programas e ações realizadas pelos governos federal e estadual. As 
descrições pelas quais iremos abordar não foram encontradas em registros 
escritos ou documentos, devido às trocas de prédio e de gestão foram se 
perdendo com o tempo, assim conseguimos descrever, por meio de diálogos 
realizados com técnicos da secretaria municipal de educação e professores, 
que estão há algum tempo no efetivo exercício do magistério. 
 Um dos primeiros momentos de formação em Itaquaquecetuba foram os 
PCNs em Ação (1999) conforme descrito no Capítulo 1. No entanto, o processo 
formativo na rede municipal atingiu aos coordenadores pedagógicos da rede. 
Na sequência, o município aderiu ao PROFA, ofertado aos alfabetizadores do 
1º ano do ensino fundamental até meados de 2007. 
Após esta data, a secretaria deixou de ofertar esta formação por 
mudanças na gestão da secretaria. No mesmo período, uma escola particular 
passou a ofertar a formação para alfabetizadores pautada na estrutura e 
materiais do PROFA, mas não atingia a totalidade dos profissionais da rede 
municipal, a formação oferecida pela rede particular perdurou até 2010. 
 De 2007 até 2011, a formação continuada era ofertada em pequenos 
encontros com temáticas sobre a educação escolar de um modo geral, no 
início do ano e no meio do ano letivo. Ou seja, eram formações desconexas e 
sem continuidade. 
Ainda em 2011, a secretaria municipal de educação criou um programa 
intitulado Programa de Formação Continuada – PROFORMACON, em que a 
cada semestre são oferecidos cursos de 30 ou 60 horas, para os professores 
se inscrevem para poderem participar. Os cursos oferecidos são ministrados 
por educadores da rede municipal que elaboram um projeto de formação 
continuada e apresentam ao Departamento de Coordenadoria Pedagógica, o 
qual faz a seleção e organização das turmas para atender aos professores fora 
do horário de trabalho. 
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Em 2012, o município aderiu ao programa TRILHAS que oportunizou 
formação para os alfabetizadores que lecionavam no 1º ano. Infelizmente, o 
trabalho não atingiu a todos, pois a formação foi destinada às escolas 
consideradas prioritárias pelo Ministério da Educação, conforme orientações do 
programa. 
De 2013 até o presente momento, o município realiza a formação do 
programa do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa em parceria 
com o governo federal. O programa oficial é ofertado aos alfabetizadores que 
lecionam nas turmas do 1º ao 3º ano do ensino fundamental, dando autonomia 
para os municípios se organizarem. Contudo, na rede municipal de 
Itaquaquecetuba, o PNAIC é oferecido em caráter optativo aos coordenadores 
pedagógicos e aos professores que lecionam nos 4º e 5º anos. Neste caso, a 
certificação fica sob a responsabilidade do município. 
A Secretaria Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação 
(SEMECTI) atende a educação infantil, ensino fundamental I (1º ao 5º ano) e 
educação de jovens e adultos. Sua Proposta Curricular foi construída com o 
auxílio dos profissionais no ano de 2011 e está em processo de reformulação, 
devido às novas demandas na área da Educação, sobretudo por influência dos 
programas de formação continuada (Direitos de Aprendizagem, que aparecem 
nos cadernos do PNAIC, Base Nacional Comum, entre outros).  
Referente ao processo de formação continuada realizada em 
Itaquaquecetuba, além do Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo – H.T.P.C., 
conta com o PROFORMACON, a cada semestre, a secretaria oferece cursos 
de 30 ou 60 horas, nos quais os professores se inscrevem para participar da 
formação. De 2005 a 2010, foi oferecido o PROFA – Programa de Formação 
de Professores Alfabetizadores do Ministério da Educação, encerrado pelas 
próprias formadoras do programa. Em 2013, 2014, 2015 e 2016, o município 
aderiu ao PNAIC – Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, 
atendendo aos professores que lecionam no ciclo de alfabetização. 
Para o desenvolvimento das rodas de conversa foi elaborado um 
planejamento com questões que nortearam os diálogos durante os encontros, 
leituras específicas, questionamentos e problematizações propostos para as 
discussões.  O planejamento prévio não impediu a ampliação e o surgimento 
de outras questões ao longo dos diálogos estabelecidos, possibilitando aos 
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participantes, autonomia para expor seus pensamentos, reflexões e as ações. 
Os encontros foram gravados em áudio, concomitantemente as notas 
elaboradas pelo pesquisador (LÜDKE e ANDRÉ, 2014), transcritos e tomados 
como análise para compor os dados da pesquisa. 
As rodas de conversa vão ao encontro dos objetivos propostos, no 
sentido, de melhor elucidar o entendimento e compreensão sobre os 
enunciados dos professores alfabetizadores. Com o desenvolvimento de cada 
roda, conseguimos observar os saberes docentes emitidos pelos professores 
acerca do ensino da linguagem escrita. 
 
Quadro 4 – Rodas de conversa: 1º encontro 12/08/2015 
1º Encontro 
Temática Conhecendo os professores alfabetizadores 
Objetivos Identificar os participantes, seus saberes docentes e as práticas que 
realizam com a linguagem escrita; 
Apresentar os objetivos da pesquisa; 
Discutir sobre a dinâmica dos encontros que serão realizados; 
Estabelecer as próximas datas e horários. 
Ações Jogo da memória cada participante recebe duas figuras iguais de uma 
face sem os órgãos e deverão desenhar de acordo com suas feições – 
um autorretrato. Depois, embaralhar as figuras ao contrário, quando cada 
participante deve desvirar as cartas. Assim, verifica-se qual é a pessoa e, 
na sequência, a pessoa identificada nas cartas responderá algumas 
questões como: tempo no magistério, entrada no município e escolha da 
turma do 3º ano. 
 Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador com base no planejamento das rodas de 
conversa. 
 
Após a dinâmica apresentamos algumas perguntas como: o que 
acontece em nossas aulas de Língua Portuguesa? O que estamos realizando 
com as turmas? O que estão ensinando nas aulas sobre a linguagem escrita? 
Quais conhecimentos? Estas perguntas contribuíram para a reflexão sobre os 
saberes docentes, os objetos de ensino e dialogar ouvindo as vozes dos 
professores alfabetizadores. 
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O primeiro encontro foi marcado pelas apresentações dos participantes, 
sua experiência no magistério e como estão trabalhando a linguagem escrita 
com as turmas dos 3º anos do ensino fundamental. 
Tal roda pode ser relacionada com a discussão levantada anteriormente 
sobre os saberes docentes, pois o intuito foi conhecer cada professor 
participante e sua trajetória no ensino da linguagem escrita com turmas do 3º 
ano do ensino fundamental. O interessante que podemos destacar deste 
momento, foi que pela pergunta inicial sobre o que os professores faziam em 
sala de aula, os mesmos foram elencando uma gama de saberes, de 
conceitos, de situações didáticas que realizam no dia-a-dia com os alunos no 
processo de ensino e aprendizagem da linguagem escrita. 
 
Quadro 5 - Rodas de conversa: 2º encontro 19/08/2015 
2º Encontro 
Temática Pró-letramento – 2007 
Objetivo Destacar alguns trechos dos cadernos do Pró-letramento, sinalizando os 
dizeres dos professores alfabetizadores a respeito do referido programa. 
Ações Jogo de dado do Pró-letramento, cada participante joga o dado e em 
cada face do dado está escrito um dos trechos dos fascículos do Pró-
letramento. Ao cair em determinada face, os participantes devem 
responder as perguntas disparadoras da discussão. 
Faces do 
dado 
Na face 1, indicamos para discussão o seguinte trecho do fascículo do 
Pró-letramento: 
O desenvolvimento das capacidades linguísticas de ler e escrever, falar e 
ouvir com compreensão, em situações diferentes dos familiares, não 
acontece espontaneamente. Elas precisam ser ensinadas 
sistematicamente e isso ocorre, principalmente, nos anos iniciais da 
Educação Fundamental (BRASIL, 2007, Fascículo I, p. 14). 
Na face 2, o trecho selecionado compreendeu em: 
Trabalhar conhecimentos, capacidades e atitudes envolvidas na 
compreensão dos usos e funções sociais da escrita implica, em primeiro 
lugar, trazer para a sala de aula e disponibilizar, para observação e 
manuseio pelos alunos, muitos textos, pertencentes a gêneros 
diversificados, presentes em diferentes suportes (BRASIL, 2007, 
Fascículo I, p. 20). 
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Na face 3, selecionamos: 
A letra I significa introduzir, a letra R, retomar; seu uso no quadro indica 
que a capacidade deve merecer ênfase menor, sendo ou introduzida ou 
retomada, conforme o caso (introduzir a novidade; retomar eventualmente 
o que já tiver sido contemplado). A letra T significa trabalhar 
sistematicamente. A letra C, consolidar (BRASIL, 2007, Fascículo I, p. 
17). 
Na face 4, o trecho que consideramos pertinente pontuar corresponde: 
Para a produção textual, há necessidade de uma ação pedagógica que 
desperte no aluno o interesse pelo ato de escrever, de produzir textos nos 
quais seja realmente o autor, o dono da palavra; uma ação que, por meio 
da reflexão sobre o escrever, aponte ao aluno caminhos de compreensão 
do fantástico jogo interlocutivo que acontece por meio da linguagem 
escrita (BRASIL, 2007, Fascículo Complementar, Unidade III, p. 31). 
Na face 5, usamos o trecho que pontua:  
No sentido de nos alertar para a diversidade, a constância e a 
complementaridade entre as atividades, necessárias à apropriação e 
elaboração das práticas sociais de escrita por nossos alunos, a 
construção de uma rotina torna-se relevante (BRASIL, 2007, Fascículo III, 
p. 21). 
Na face 6, pontuamos aos professores para observarem o Quadro 4 – 
produção: capacidades, conhecimentos e atitudes (BRASIL, 2007, 
fascículo 1, p. 47). Destacamos os dois primeiros itens que se reportam a 
produção escrita. Vamos ler e falar sobre. O que vocês pensam sobre? 
Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador com base no planejamento das rodas de conversa. 
  
 Os trechos selecionados, recortados e afixados nas faces dos dados 
também aparecem na discussão sobre os materiais de formação continuada do 
programa do Pró-letramento descrito anteriormente. Estabelecemos, assim, 
uma relação e aproximação entre os materiais e os dizeres dos professores 
alfabetizadores, que poderemos observar nas análises das rodas de conversa. 
A utilização de dinâmicas e jogos nas rodas de conversa contribuíram 
para a interação e participação ativa dos participantes da pesquisa, foram 
momentos em que os participantes não se viam em um interrogatório, ou 
perguntas e respostas fechadas. 
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A segunda roda traz uma preocupação e discussão sobre o PL, 
perfazendo um diálogo entre o que dizem os documentos oficiais e os 
professores alfabetizadores sobre a sistematização do ensino da linguagem 
escrita no ciclo de alfabetização. No capítulo 1, apresentamos a estrutura do 
PL, o que contribui para entendermos que os professores alfabetizadores 
trazem em alguns momentos do discurso, considerações sobre perspectivas no 
ensino da linguagem escrita. Queremos pontuar que, neste sentido, algumas 
palavras emitidas pelos professores, como veremos nas análises, derivam dos 
programas de formação continuada. 
Podemos entender que há uma relação com o que é posto como oficial e 
o que de fato se solidifica no dia-a-dia tanto na formação como na sala de aula, 
esta constatação fica evidente no diálogo científico entre o pesquisador e os 
professores alfabetizadores, durante as rodas de conversa. 
Estabelecemos uma relação desta roda com o quadro número 3 – 
categorização dos participantes, pelo fato de interpretarmos nas falas dos 
professores a relação posta entre o tempo do magistério com sua formação 
inicial e continuada, assim como quando elencam situações didáticas 
presentes em programas de formação como: PROFA, Letra e Vida e o Ler e 
Escrever. 
 
Quadro 6 - Rodas de conversa: 3º encontro 26/08/2015 
3º Encontro 
Temática Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – 2012 
Objetivo Compreender os dizeres dos professores sobre sistematização do 
conhecimento, a partir de trechos dos cadernos de formação do PNAIC 
2012. 
Ações 1 – Brincadeira Dois ou Um, escolher dois dedos ou um dedo e 
mostrar, o participante que escolher os dedos e não repetir iria realizar a 
leitura e começar a pontuar suas considerações sobre a leitura do trecho 
retirado dos cadernos de estudos. 
2 – Três envelopes (verde, azul e vermelho) contendo um trecho 
selecionado dos cadernos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa, no qual cada participante retira um trecho dos cadernos de estudo 
do PNAIC e realiza a leitura para refletir sobre a citação do documento. 
Envelopes ENVELOPE VERMELHO – No caderno de estudo do PNAIC há um 
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relato de práticas de professoras, descrito por Albuquerque, Ferreira e 
Morais, expondo que: 
as professoras foram categorizadas entre aquelas que tinham uma prática 
sistemática de ensino do Sistema de Escrita Alfabética, que contemplava uma 
rotina de trabalho diário, envolvendo o eixo da escrita alfabética em uma 
perspectiva de reflexão sobre a escrita (...). Os resultados indicaram que as 
crianças das professoras cujas práticas eram sistemáticas tiveram melhor 
desempenho em uma atividade de escrita de palavras, ao final do ano letivo 
(BRASIL, 2012, Ano 2, Unidade 2, p. 17-18).  
ENVELOPE AZUL traz trechos de três cadernos de estudos do PNAIC, o 
caderno do Ano 1cita Brousseau (p. 123) quando apresenta que 
“situação de institucionalização, o professor atua como organizador das 
informações, sistematizando os conhecimentos e ajudando os alunos a 
integrarem as informações disponibilizadas durante toda a sequência 
(BRASIL, 2012, Ano 1, Unidade 6, p. 28)”. 
O caderno do Ano 2 cita Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), onde 
apresentam que: “ao abordarem especificamente o ensino da língua 
materna, referem-se à sequência didática como um conjunto de 
atividades escolares organizadas, de maneira sistemática, em torno de 
um gênero oral ou escrito. Estas permitem uma maior sistematização do 
ensino e da aprendizagem” (BRASIL, 2012, Ano 2, Unidade 6 p. 21-22). 
O caderno do ano 3 cita Roegiers e Ketele (2004), onde pontua que: 
as atividades de sistematização tanto podem ocorrer no decorrer do 
processo de aprendizagem quanto no final de uma sequência de 
aprendizagens. No decorrer da aprendizagem elas se dão quando o 
aprendiz estabelece relações que o permite relacionar a nova aquisição 
(noção, regra, procedimento) com outras aprendizagens. Em outros 
termos, pode-se dizer que isso se dá na perspectiva de uma progressão 
em espiral. No final da aprendizagem essas atividades podem ocorrer no 
momento em que o aluno é capaz de organizar diferentes aquisições, por 
meio de uma síntese, de um esquema, uma linha de tempo, um texto, 
etc. (ROEGIERS e KETELE, 2004). Nas atividades de sistematização o 
professor possibilita à criança seus saberes mediante intervenções que a 
ajudem a estabelecer diferentes relações entre seu conhecimento prévio 
ou saber espontâneo e o novo saber científico, objeto de trabalho da 
sequência didática. (BRASIL, 2012, Ano 3, Unidade 6, p. 22-23). 
ENVELOPE VERDE traz a seleção do texto que diz: 
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as sequências didáticas ou atividades sequenciais, que são as situações 
em que as atividades são dependentes umas das outras e a ordem das 
atividades é importante. Por meio das atividades didáticas, um mesmo 
conteúdo pode ser revisitado em diferentes aulas, de modo articulado e 
integrado. (...). os projetos didáticos. Nesta forma de intervenção didática 
um determinado problema precisa ser resolvido pelo grupo e para isso 
diferentes atividades são desenvolvidas. A culminância com a 
socialização das produções é outra característica que marca os projetos 
didáticos. (...). Tanto por meio de projetos didáticos, quanto de 
sequências didáticas ou de atividades permanentes, ou outras formas de 
organização da ação didática, as aprendizagens podem ocorrer. Na 
verdade, o fundamental é que sejam contemplados princípios didáticos 
que motivem os estudantes e favoreçam as apropriações de modo 
reflexivo, problematizador. (BRASIL, 2012, Ano 3, Unidade 2, p. 13-14). 
Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador com base no planejamento das rodas de conversa. 
 
 O processo reflexivo proporcionado no terceiro encontro conduziu a 
interação discursiva entre o Pró-Letramento e o PNAIC com base nos 
conhecimentos que os professores alfabetizadores apresentavam sobre os 
programas e sobre a discussão realizada. Considero pertinente ressaltar a 
riqueza de reflexões com que as rodas de conversa proporcionaram para 
melhor compreensão do ensino da linguagem escrita nas salas dos 3º anos. 
 No terceiro encontro, consideramos como um momento em que os 
professores estabeleceram relações conceituais entre os dois programas de 
formação continuada, como também em seus saberes docentes. A roda dá 
continuidade às discussões levantadas no último encontro, com a diferença, de 
que estamos dialogando sobre o PNAIC. Pelas falas dos professores, 
observamos uma linha de raciocínio dos mesmos ao trazerem para a discussão 
suas ações realizadas em sala de aula acerca da linguagem escrita. 
 Mesmo três professores, dos quatro não terem realizado a formação do 
PL, conseguiram por seus saberes, suas convicções e crenças realizarem as 
relações conceituais entre os dois programas, ressaltamos a figura do 
pesquisador que em alguns momentos da roda também fazia algumas 
ponderações para melhor entendimento dos professores alfabetizadores. 
 
99 
 
Quadro 7 – Rodas de conversa: 4º encontro 02/09/2015 
4º Encontro 
Temática Sistematização no ensino da linguagem escrita 
Objetivos Compreender os dizeres dos professores sobre sistematização da 
linguagem escrita inserida no 3º ano do ensino fundamental. 
Ações 1 – Cada participante recebeu um envelope e três tiras de papel sulfite 
para escrever três palavras que sintetizassem a compreensão que 
detinham sobre a frase: Sistematização dos conhecimentos sobre a 
linguagem escrita. Guardaram as três palavras dentro do envelope para 
que as reflexões fossem abordadas posteriormente. 
2 – Roleta confeccionada com papel color set, no formato circular, 
contendo sete subdivisões: prática sistemática, sistematização dos 
saberes, conhecimentos sistematizados, trabalhar sistematicamente, 
ensino sistemático e investir sistematicamente. As sete expressões foram 
selecionadas a partir das leituras dos fascículos do Pró-letramento e dos 
cadernos de estudos do PNAIC. Ao girar a roleta, o participante de olhos 
fechados falava “PARA” e onde caísse a seta, o participante iria 
responder: como vocês entendem a expressão? Como vocês realizam tal 
situação? Na sequência realizava a leitura das três palavras que 
considerou conceituar a frase sobre sistematização. 
Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador com base no planejamento das rodas de conversa. 
 
Conforme já pontuamos, que inicialmente, partimos do termo 
sistematização e depois chegamos à sistematicidade, é nesta roda que os 
professores alfabetizadores apresentam suas considerações sobre o sentido 
da palavra. Trazem de suas experiências, de suas crenças e tempo no 
magistério como definem a palavra sistematização. E no meio desta discussão, 
que conseguimos entender e interpretar, por meio, das transcrições e da 
análise os sentidos atribuídos ao ensino da linguagem escrita por parte dos 
participantes da pesquisa. 
Na quarta roda conseguimos sintetizar as discussões sobre a 
sistematização no ensino da linguagem escrita e como os professores definem 
alguns termos correlatos sobre o objeto de estudo. Articulamos esta roda com 
o capítulo 2, pela presença e marca da dialogicidade, interação, saberes 
docentes e interação sobre os conceitos propostos para a construção científica. 
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Ao final dos encontros podemos perceber uma integração e participação 
maior entre os participantes da pesquisa, também ao longo dos encontros 
foram pontuando a importância em participarem de momentos para a 
discussão sobre as práticas e reflexão da atuação em sala de aula. Vinícius 
apresentou que se sentiu “importante” ao fazer parte das discussões, percebi 
em sua fala não apenas por ter sido convidado a fazer parte dos encontros, 
mas pelo fato de em algum momento de seus saberes docentes apresentarem 
suas falas e pensamentos sobre o próprio trabalho. 
Freitas (2003, p. 37) discorre que “a pesquisa deve sempre se constituir 
como um encontro entre sujeitos”. Pontuamos que são palavras de uma 
simplicidade na compreensão, mas uma profundidade epistemológica que 
marcou a construção desta investigação. A interpretação dos documentos 
oficiais, as rodas de conversa sobre o ensino da linguagem escrita 
possibilitaram os encontros entre os sujeitos: diálogos, afetos, contradições, 
convergências que transformaram as inquietações de um pesquisador iniciante 
em confirmações teóricas e defendidas por um corpo científico, produzindo 
sentido entre todos os participantes (HENIG, 2011). 
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Capítulo 4 
Análise dos Dados – o que dizem os cadernos de formação e 
os professores 
 
“ – O homem nasce com visão, audição, olfato, tato e gustação. Mas, não nasce completo. 
Falta a ele a capacidade de ler e escrever como quem fala e escuta. É a professora que – 
como Deus – acrescenta ao homem este sentido que o completa! Tenho dito! 
Professora Maluquinha – Ziraldo 
 
Buscamos no capítulo 4, com as leituras dos fascículos e cadernos dos 
programas de formação continuada, compreender como emergem as 
discussões sobre sistematicidade e ensino de língua, com destaque para a 
linguagem escrita.  
 Iremos destacar os conceitos abordados na pesquisa e sob a luz dos 
referenciais teóricos serão feitas as interpretações com as quais conseguimos 
realizar um entrelaçamento dos referenciais teóricos utilizados para embasar a 
pesquisa, com os documentos dos programas de formação continuada e os 
dizeres dos professores alfabetizadores participantes da pesquisa. 
Os dados gerados não se apresentam como uma prescrição do que 
deva ser feito no interior das unidades escolares, ou quais caminhos os 
professores precisam realizar para uma prática pedagógica melhor, mas 
oferecem condutas, ações humanas que aparecem no contexto escolar e social 
vivificado pelos sujeitos (VÓVIO e SOUZA, 2005 p. 61). A maneira como 
analisamos os dados, oportunizou um olhar interpretativo das ações 
corriqueiras sobre as práticas de linguagem escrita e como os professores 
estão se vendo mediante seus saberes docentes. 
Analisamos os fascículos e cadernos de formação continuada nos 
aspectos referentes ao ensino da linguagem escrita articulada com os saberes 
docentes e a sistematicidade e sistematização do ensino. 
Para uma melhor apresentação, organização e compreensão dos dados, 
dividimos esta análise em três momentos: 
I – Análise do Pró-Letramento; 
II – Análise do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa; 
III – Análise das rodas de conversa; 
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Realizamos uma primeira leitura para nos apropriarmos da estrutura e 
elaboração dos materiais. Posteriormente, uma segunda leitura para 
compreensão dos conceitos abordados, cujo foco foi efetuar a busca de 
referenciais e categorias de análise que sustentem os cadernos do PL e 
PNAIC. Nesse momento, nos deparamos com autores como: Artur Gomes de 
Moraes, Eliana Albuquerque, Telma Ferraz Leal, Ana Lúcia Pinto Guedes, 
Andréa Tereza Brito Ferreira, que escreveram textos tanto para a construção 
dos fascículos do Pró-Letramento como para os cadernos de estudo para o 
PNAIC, também são autores que fazem parte dos Centros de Pesquisa sobre 
alfabetização (ALFERES, 2009). 
Em uma terceira leitura, foram destacados alguns trechos 
representativos que se tornariam material para análise, também identificamos 
as categorias de análise a serem observadas e interpretadas com base no 
referencial teórico para o alcance dos objetivos da pesquisa. Para a 
interpretação dos documentos, tomamos como categoria central os termos 
“sistematicidade” e “sistematização”, sempre observando expressões correlatas 
e sintagmas (ensino sistemático, sistematicidade, trabalho sistemático, 
sistematicamente, entre outras), sobretudo, quando estavam diretamente 
relacionados com o ensino da linguagem escrita. 
Tivemos, como uma tarefa, “garimpar” os conteúdos abordados nos 
fascículos e cadernos buscando uma definição sobre os conceitos de 
“sistematicidade” e “sistematização” para encontrar indícios das possíveis 
interpretações que os materiais atribuem aos termos, deste modo, partimos de 
uma unidade de registro para uma unidade de contexto (LÜDKE e ANDRÉ, 
2014, p. 49). 
 
4.1 Análise dos fascículos do Pró-Letramento 
 
Ao longo dos fascículos do Pró-Letramento de Alfabetização e 
Linguagem, são abordadas atividades didáticas, reflexivas e avaliações; 
encontramos também, relatos da prática45, síntese do texto e referências 
                                            
45 Constante a partir do fascículo 3 – A organização do tempo pedagógico e o planejamento do 
ensino. 
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bibliográficas. No intuito de apresentar o material em questão, relacionamos 
abaixo, os fascículos com seus respectivos autores, universidades e o centro 
de pesquisa correspondente para que possamos compreender a composição 
temática e teórica apresentada no programa: 
Quadro 8 – Fascículos do Pró-Letramento e Centros de Pesquisas na Área de 
Alfabetização e Linguagem 
Fascículo Autores Universidade Centros 
Correspondentes 
1 Capacidades linguísticas: 
alfabetização e letramento 
Antonio Augusto Gomes Batista 
Ceris Salete Ribas da Silva 
Isabel Cristina Alves da Silva Frade 
Maria das Graças Bregunci 
Maria da Graça Ferreira da Costa Val 
Maria Lúcia Castanheira 
Sara Mourão Monteiro 
Universidade 
Federal de Minas 
Gerais 
CEALE 
2 Alfabetização e letramento: 
questões sobre avaliação 
Antonio Augusto Gomes Batista 
Ceris Salete Ribas da Silva 
Maria das Graças Bregunci 
Maria Lúcia Castanheira 
Sara Mourão Monteiro 
Universidade 
Federal de Minas 
Gerais 
CEALE 
3 A organização do tempo 
pedagógico e o planejamento do 
ensino 
Ana Lúcia Guedes – Pinto 
(coordenação) 
Leila Cristina Borges da Silva 
Roseli Aparecida Cação Fontana 
Maria Cristina da Silva Tempesta 
Aline Shiohara (fotografia / imagens) 
Universidade 
Estadual de 
Campinas 
CEFIEL 
4 Organização e uso da biblioteca 
escolar e das salas de leitura 
Adriana Silene Vieira 
Célia Regina Delácio Fernandes 
Márcia Cabral da Silva 
Milena Ribeiro Martins 
Universidade 
Estadual de 
Campinas 
CEFIEL 
5 O lúdico na sala de aula: 
projetos e jogos 
Artur Gomes de Morais 
Márcia Mendonça 
Margareth Brainer de Queiroz Lima 
Telma Ferraz Leal 
Universidade 
Federal de 
Pernambuco 
CEEL 
6 O livro didático em sala de aula: 
algumas reflexões 
Andréa Tereza Brito Ferreira 
Artur Gomes de Morais 
Beth Marcuschi 
Ceris Salete Ribas da Silva 
Eliana Borges Albuquerque 
Maria das Graças Bregunci 
Universidade 
Federal de 
Pernambuco 
Universidade 
Federal de Minas 
Gerais 
CEEL / CEALE 
7 Modos de falar 
Modos de escrever 
Márcia Elizabeth Bortone 
Stella Maris Bortoni - Ricardo 
Universidade de 
Brasília 
CEFORM 
Complementar Maria Beatriz Ferreira Universidade 
Estadual de Ponta 
Grossa 
CEFORTEC 
Fonte: Organização do quadro elaborada pelo pesquisador com as informações extraídas do 
Caderno de Alfabetização e Linguagem (2007).  
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Conforme a relação dos fascículos acima e a partir dos títulos 
apresentados, podemos observar que, cada fascículo foi escrito por um grupo 
de professores pesquisadores e/ou seus orientandos, que compõe um 
determinado centro de pesquisa. A temática em torno da alfabetização e 
letramento permeia as reflexões, discussões, as práticas e os materiais 
didáticos abordados ao longo dos conteúdos, elaborando um processo 
constitutivo do ser professor alfabetizador que precisaria assumir determinados 
princípios e métodos de alfabetização, se afastando em alguns momentos de 
uma interpretação de pressupostos “construtivistas”. Uma preocupação e um 
discurso bem semelhante encontram-se presentes nos textos de Morais (2006) 
e Soares (2016) ao proporem um debate a respeito dos métodos na 
alfabetização e do ensino de alfabetização com métodos. 
Identificamos na estrutura do material o percurso proposto pelos autores 
citados na segunda coluna, apontando aos professores um desenvolvimento 
didático a ser seguido. Ainda em relação à estrutura dos fascículos, parte das 
definições de alfabetização e letramento com base em referenciais46 no intuito 
de buscar respostas para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem. 
Visto que, as práticas pedagógicas sustentadas pela abordagem construtivista 
não correspondiam mais como garantia para um ensino da linguagem oral e 
escrita (MORAIS, 2006, 2012; SOARES, 2016). 
Cada fascículo inicia com o sumário, a introdução do tema a ser 
abordado e os objetivos, variando a quantidade de páginas, que depende da 
temática em destaque no fascículo. São textos escritos para os professores 
alfabetizadores com determinado estilo e objetivos. Como o material em si está 
destinado para a formação docente, percebemos que os desdobramentos dos 
textos escritos e da estrutura direcionam aos leitores um saber fazer nas 
classes de alfabetização. 
Na sequência, os fascículos abordam as questões de alfabetização 
relacionadas aos processos avaliativos, à organização do trabalho pedagógico 
                                            
46 Encontramos nas referências bibliográficas do documento: SOARES, M. Letramento: um 
tema em três gêneros. Belo Horizonte: Autêntica, 2001. SOARES, M. Letramento e 
escolarização. IN: RIBEIRO, V. M. (ORG). Letramento no Brasil: reflexões a partir do INAF 
2001. São Paulo: Ação Educativa/ Global/ Instituto Paulo Montenegro, 2003. SOARES, M. 
Alfabetização e Letramento. São Paulo: Contexto, 2003. 
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sinalizando para a diversidade de atividades que podem ser planejadas pelos 
professores, as possibilidades de um ensino sistemático com recursos 
didáticos como: bibliotecas, livros didáticos e livros de literatura infantil. Morais 
(2007) esclarece que o Pró-Letramento concebe a multiplicidade de fatores que 
envolvem a formação do professor alfabetizador explicitando que:  
 
para criar situações de ensino-aprendizagem significativas, tomando 
decisões do ponto de vista da organização pedagógica e dos 
encaminhamentos didáticos, é preciso o (a) mestre (a) compreender 
progressivamente, as propriedades dos conteúdos que ensina e o 
modo como os aprendizes as internalizam (MORAIS, 2007, p. 7). 
 
Morais (2007, p. 7) explica sua percepção dos cursos de formação 
continuada para alfabetizadores, mostrando que o foco se alterou para  
 
a perspectiva defendida do Pró-Letramento e por outros programas 
de formação continuada, reconhece, atualmente, a especificidade 
epistemológica dos saberes ensinados na escola, interpretando que 
ensinar e aprender não são verbos intransitivos. Tanto os professores 
como os alunos, ao trabalharem sobre os “conteúdos” do currículo 
escolar, reconstroem conhecimentos historicamente criados, que 
encerram propriedades epistemológicas específicas. Assim, em lugar 
de entender que a eficácia da ação docente dependeria do domínio 
de uma “didática geral”, julga-se que a qualificação do ensino envolve 
muitos fatores e, inevitavelmente, o domínio, pelo professor, das 
especificidades de cada componente do currículo (MORAIS, 2007, p. 
7). 
 
O autor apresenta os saberes docentes construídos ao longo da carreira 
do professor, principalmente pelas influências marcadas pela formação 
continuada que estão mudando e enfatizando uma didática específica para o 
campo da alfabetização, observando as especificidades no ensino da língua. 
Morais (2006, 2007) sinaliza, por exemplo, a importância de um ensino 
sistemático do SEA a fim de favorecer a melhoria no processo de ensino e 
aprendizagem da linguagem escrita. Nos textos, ocorre uma insistência de um 
ensino sistemático, frisando que por longo tempo na história da alfabetização 
as práticas pedagógicas ficaram à mercê de um ensino assistemático, devido 
às incompreensões dadas ao construtivismo oriundo da década de 1980. 
Gontijo (2014), ao pontuar sobre a preocupação dos autores do 
Fascículo 1, explana que o material busca abordar a história sobre o conceito 
de alfabetização. “Com esse propósito, apontam um primeiro conceito que 
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prevalece até a década de 1980, quando é ampliado pelas contribuições do 
construtivismo de Ferreiro e Teberosky” (GONTIJO, 2014, p. 72). A autora 
utiliza o verbo apontar no plural, pois se refere aos autores que escrever o 
primeiro fascículo do PL. 
Interessante em ler Gontijo (2014) quando se refere à problematização 
em torno do programa do Pró-Letramento, questionando os caminhos teóricos 
abordados pelos autores que escreveram o Fascículo 1 um olhar muito crítico e 
pontual sobre os conceitos elencados ao longo dos escritos. A autora expressa 
que:  
os autores do fascículo tentam, por meio da apresentação de uma 
abordagem histórica do conceito de alfabetização aos professores, 
evidenciar a possibilidade de conciliação da concepção de ensino 
subjacente ao primeiro conceito – capacidade de codificação e 
decodificação e a concepção de aprendizagem que orienta os 
estudos de Emília Ferreiro e Ana Teberosky (GONTIJO, 2014, p. 73). 
 
As reflexões levantadas pela autora nos elucidam sobre o trilhar da 
formação de professores alfabetizadores, as necessidades que se devem em 
ampliar os repertórios de históricos e diagnósticos no processo de ensino, no 
que nos propusemos em trabalhar com os alunos sobre a linguagem escrita? 
Quais ações pedagógicas efetivamente devem ser realizadas? 
 
4.1.1 Fascículo 1 – Capacidades linguísticas: alfabetização e 
letramento  
 
A partir da segunda leitura do material do PL, identificamos que o 
Fascículo 1 possui reincidência na utilização dos termos “sistematização” ou 
conceituações que compreendemos como “sistematicidade”. Por tal motivo 
iremos analisá-lo com mais detalhes. Os demais fascículos apresentam o 
termo ou correlatos de forma bastante pontual e com o foco central em outros 
aspectos como: planejamento, avaliação, recursos materiais, entre outros que 
não dizem respeito ao foco de nossa pesquisa. 
O Fascículo 1 possui 60 páginas, dividido em: Apresentação, que traz 
um panorama de todos os fascículos do PL; Introdução com os objetivos 
expressos do fascículo em questão; Unidade I, intitulada: Pressupostos da 
aprendizagem e do ensino da alfabetização, que descreve conceitos e 
concepções sobre o ensino da alfabetização; Unidade II: As capacidades 
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linguísticas da alfabetização, apresentando de forma didática, com quadros, 
verbetes, caixas de textos as capacidades do ensino da linguagem oral e 
escrita a serem trabalhados ao longo dos três anos do ensino fundamental; e 
as Referências Bibliográficas utilizadas no fascículo. 
A unidade I do Fascículo 1 historiciza os conceitos de alfabetização e 
letramento, apresentando as concepções adotadas ao longo de todo o material 
escrito. O trecho em questão expressa algumas considerações sobre a 
linguagem escrita como função social: 
 
Considerando-se que os alfabetizandos vivem numa sociedade 
letrada, em que a língua escrita está presente de maneira visível e 
marcante nas atividades cotidianas, inevitavelmente eles terão 
contato com textos escritos e formularão hipóteses sobre sua 
utilidade, seu funcionamento, sua configuração (BRASIL, 2007b, 
Fascículo 1, p. 13). 
 
Percebemos o conceito de cultura escrita presente e o papel da escola 
ao utilizar a linguagem escrita como objeto de ensino. Fica evidente para os 
professores alfabetizadores que o ensino deve ter como centralidade a 
linguagem oral e escrita, relacionando com o contexto social, cujo o intuito 
passa a ser o uso e a reflexão: utilidade, funcionamento e configuração. 
Identificamos que as práticas sociais adentram os espaços escolares tornando-
se objetos de ensino. Esse primeiro fascículo apresenta os princípios teóricos 
que subjazem a formação continuada dos professores alfabetizadores 
(BRANDÃO e ROSA, 2011; MORAIS, 2012). 
Um conjunto de textos que contribuiu para nossa interpretação e 
compreensão dos fascículos do PL foi a publicação do Boletim de número 21, 
2007 do programa Salto para o Futuro, denominada: Formação Continuada na 
perspectiva do Pró-Letramento, que apresenta a estrutura organizacional e 
epistemológica adotada, compilando teóricos47 que tentam explicar o PL pela 
interpretação de seus olhares. 
A discussão presente na referida obra aborda sobre a formação 
continuada na perspectiva do Pró-Letramento, indicando as capacidades a 
serem trabalhadas como objetos de ensino, sendo assim “são temas centrais 
de reflexão. Em todos os fascículos, discutimos como, na escola, é necessário 
                                            
47 Ana Teresa de Carvalho Correa de Oliveira, Artur Gomes de Morais, Eliana Borges Correia 
de Albuquerque, Elizabeth Belfor, Mônica Cerbella Freire Mandarino e Telma Ferraz Leal. 
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sistematizar o trabalho pedagógico, de modo a levar os alunos a ter maior 
autonomia no uso dos textos” (LEAL, 2007, p. 28, grifo nosso). 
Conseguimos perceber que o ensino nas classes de alfabetização, pelo 
viés do PL demanda uma organização do trabalho pedagógico por parte da 
escola e do professor, em que devem propiciar um ensino sistemático, ou 
seja, uma práxis pedagógica que tenha um passo-a-passo, uma estrutura 
metodológica para que a construção do conhecimento possa ocorrer. 
Passamos a entender que tal discussão tornou-se o sentido condutor do 
programa de formação continuada. 
Nesse mesmo intuito, o Fascículo 1 propõe aos professore 
alfabetizadores concepções de alfabetização e letramento que passam a 
sustentar a ação docente e para que isso ocorra, o documento recorre a 
Ferreiro e Teberosky (1999), Soares (2011) e outros estudiosos da área da 
alfabetização. Apresentando o que chamam de “alfabetizar letrando”, ou seja, 
“alfabetizar na perspectiva do letramento”48, um conceito presente nas 
primeiras páginas e que passa a ser retomado ao longo das discussões do 
documento. 
 Como vimos no capítulo 1 a respeito das metodologias em torno da 
alfabetização em nosso país, que deixaram lacunas na compreensão e adoção 
por parte dos professores, perfazendo uma necessidade de remodelar as 
práticas acerca da alfabetização. Observamos que é neste momento que o PL 
se propõe em retomar e redirecionar as ações didáticas e metodológicas do 
ensino da linguagem escrita para os professores alfabetizadores. 
 Na unidade II, do Fascículo 1, no primeiro parágrafo encontramos a 
afirmação que as capacidades linguísticas: ler, escrever, falar e ouvir, não são 
atos espontâneos, mas se constituem ao longo de concepção em que o ensino 
possa ser sistematizado (BRASIL, 2007b, p. 14). Nesta lógica metodológica, 
observamos e compreendemos à consideração do material a respeito do 
trabalho sistemático, neste sentido tomamos como interpretação o princípio da 
sistematicidade no ensino das capacidades da linguagem escrita.  
                                            
48 Salientamos aqui que tal expressão tem sido bastante utilizada em diversos contextos 
educacionais e formação continuada de professores. O conceito de letramento em tal 
expressão (que se tornou um jargão no campo pedagógico) aponta para uma concepção de 
letramento bastante específica, a saber: a perspectiva educacional ou pedagógica. Nesta 
perspectiva, “letramento designa as habilidades de leitura e escrita de crianças, jovens ou 
adultos, em práticas sociais que envolvem a língua escrita” (SOARES, 2011, p. 57).  
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Em relação ao disposto acima, encontramos na unidade II, “quatro 
conceitos fundamentais ao processo de ensino da leitura e escrita: Língua e 
ensino de língua, Alfabetização, Letramento e Ensino da língua escrita” 
(ALBUQUERQUE, 2007, p. 21), em que os professores alfabetizadores 
possam se apropriar e compreender tais conceitos para desenvolver em suas 
práticas as propostas da formação continuada do PL constante nos materiais 
escritos. 
Os quatro conceitos se articulam como proposta para serem trabalhados 
no ensino fundamental e são apresentados em cinco quadros que 
correspondem a uma das capacidades49 linguísticas, sendo elas: “ (1) 
compreensão e valorização da cultura escrita; (2) apropriação do sistema de 
escrita; (3) leitura; (4) produção de textos escritos; (5) desenvolvimento da 
oralidade” (BRASIL, 2007b, Fascículo 1, p. 15). Tais propostas nos auxiliam a 
identificar e compreender como o processo de sistematização e 
sistematicidade passa a ser atribuído e organizado no ensino da linguagem 
escrita, como também a possibilidade do planejamento do ensino a ser 
elaborado pelo professor. 
Como direcionamos a discussão presente no capítulo 2 para a 
sistematicidade do ensino do sistema de escrita alfabética, consideramos 
conveniente pontuar que fica evidente nos quadros uma predominância na 
sistematicidade no ensino da linguagem oral e escrita. No caso, daremos 
valor de análise e interpretação às relações dadas ao ensino da linguagem 
escrita, pois extraímos os quadros dos fascículos do PL e em sequência, 
destacamos aqueles que dialogam com a pesquisa. 
Concebemos que a disposição posta pelos materiais de formação 
contribui para uma melhor leitura e compreensão das propostas colocadas para 
a organização do trabalho pedagógico para o ensino das capacidades da 
língua portuguesa, na qual os professores alfabetizadores são conduzidos a 
refletir e planejar o ensino. 
                                            
49  O termo “capacidades” foi uma opção que já estava prevista na Coleção Instrumentos da 
Alfabetização, organizada pelo CEALE (2005). O Volume 2 que serve de base para o Fascículo 
1 do PL traz a seguinte explicação: “essa escolha por ‘capacidades’ se deve ao fato de o termo 
ser amplo o suficiente para abranger todos os níveis de progressão, desde os primeiros atos 
motores indispensáveis à aquisição da escrita até elaborações conceituais, em patamares 
progressivos de abstração, que possibilitam ampliações na compreensão da leitura, na 
produção textual e na seleção de instrumentos diversificados para tais aprendizagens” 
(BATISTA et. al, 2005, p.12).  
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Para continuarmos com a interpretação dos materiais de formação 
continuada, no fascículo 1, apreendemos que as discussões e propostas da 
RENAFOR repercutiram nos programas de formação continuada para os 
professores alfabetizadores. Citamos neste momento, o embasamento que o 
Pró-Letramento obteve a partir dos materiais elaborados pelo Ceale50. 
Retomamos a discussão elaborada no capítulo 1, no qual descrevemos 
articulação do ensino de linguagem escrita com as propostas formativas do 
RENAFOR. 
O PL resgata alguns conceitos abordados pelo centro de pesquisa, 
como, por exemplo, a compreensão sobre o introduzir, retomar, trabalhar 
sistematicamente e consolidar o ensino da linguagem escrita (BATISTA et al. 
2005, p.15). Assim, verificamos no texto, que as palavras em destaque foram 
utilizadas pelo grupo do CEALE para apresentar a abordagem do ensino das 
capacidades linguísticas. 
No Volume 2 “Capacidades de Alfabetização” do CEALE em 2005, os 
autores defendem que um dos problemas centrais enfrentados na escola é a 
“inexistência de um claro e eficaz plano ou programa de estudos”, fazendo com 
que o processo de ensino-aprendizagem “assuma um caráter fortemente 
assistemático, em que atividades se sucedem a atividades, sem progressão e 
sem que se saiba exatamente o que se busca ensinar por meio da atividade” 
(BATISTA et al., 2005, p.14). A noção de “trabalho sistemático” assume no 
volume uma centralidade, pois pressupõe um trabalho com progressão.  
Outra questão central para compreendermos a sistematicidade é o fato 
de que “as capacidades serão descritas por procedimentos observáveis” 
(BATISTA et al., 2005, p.14), que devem orientar as ações do professor “na 
definição do tipo de abordagem que deve privilegiar no trabalho pedagógico” 
(BATISTA et al., 2005, p.15). No intuito de auxiliar o professor a compreender 
“tipos de abordagem das capacidades”, surgem verbos que exprimem ações 
didáticas específicas: introduzir, trabalhar, consolidar e retomar. 
Determinadas capacidades podem ser, então, introduzidas ou retomadas, 
trabalhadas sistematicamente “para favorecer o desenvolvimento pelos 
alunos” e consolidadas. 
                                            
50 Coleção Instrumentos da Alfabetização, 2005. 
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Houve uma necessidade de entender a relação entre o material do 
CEALE e do PL, para isto buscamos nos materiais do CEALE os antecedentes 
que compõe o PL. A proposta do CEALE indica uma preocupação ao longo de 
sua discussão sobre a linguagem escrita, sobretudo como os professores 
podem organizar as capacidades linguísticas: ler, ouvir, falar e escrever ao no 
percurso dos três anos iniciais do ensino fundamental. Neste sentido, 
encontramos uma profunda relação da sistematicidade posta nos dois materiais 
de formação para os professores alfabetizadores. 
Logo nas primeiras páginas, identificamos que: “Por isso, não apenas 
são identificadas e descritas capacidades, mas elas também são distribuídas 
ao longo do tempo, quer dizer, numa determinada progressão. ” (BATISTA et 
al., 2005, p. 13). Uma marca fortemente presente no Cronos, na organização 
metodológica de ações didáticas durante um tempo, de modo progressivo, com 
sistematicidade. Assim, o conceito de sistematicidade está ligado ao de 
trabalho sistemático como podemos observar na letra T, utilizada nos dois 
materiais. 
Tanto no material do CEALE como no do PL, os textos procuram “indicar 
o momento ideal em que devem ser dominadas” determinadas capacidades e “ 
indicar, para cada um desses três anos, como as capacidades devem ser 
abordadas – introduzir, trabalhar sistematicamente, consolidar, retomar” 
(BATISTA et al., 2005, p. 18).  
Identificamos que ambos materiais (CEALE e PL) estabelecem um 
diálogo muito próximo, nos parece que o PL dá prosseguimento às discussões 
propostas no material do CEALE, como também em alguns momentos 
parecem ser o mesmo material. Carece de ser um movimento positivo, pois o 
PL conseguiu atingir uma maior totalidade de professores em processo de 
formação, não desconsiderando as propostas e ações realizadas pelo CEALE. 
A estratégia encontrada pela coleção Instrumentos da Alfabetização 
(BATISTA et al., 2005) foi mostrar ao professor alfabetizador que existe uma 
progressão. Para tanto, os verbos foram transformados em “letras” (I, R, T e C) 
apontam para as ações didáticas que os professores podem realizar com cada 
capacidade. Vejamos a explicação: 
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A letra I significa introduzir; a letra R, retomar; seu uso no quadro 
indica que a capacidade deve merecer ênfase menor, sendo ou 
introduzida ou retomada, conforme o caso (introduzir a novidade; 
retomar eventualmente o que já tiver sido contemplado). A letra T 
significa trabalhar sistematicamente. A letra C, consolidar. 
(BATISTA, et. al, 2005, p.17).  
  
 Outra estratégia visual encontrada para marcar a ideia de “progressão” e 
implicitamente a de sistematicidade foi a introdução de uma gradação em tons 
de cinza em cada capacidade ao longo do ciclo de alfabetização. Assim, cada 
um dos verbos é acompanhado de um tom de cor específica que significa algo 
do ponto de vista didático e metodológico (presentes no Ceale e PL), a saber:  
O cinza mais claro significaria a retomada, o cinza médio onde a 
capacidade deve ser trabalhada sistematicamente e o cinza mais escuro, a 
capacidade deve ser consolidada. Posteriormente, o fascículo explica o 
significado das letras inseridas nas quadrículas, onde a letra I corresponde ao 
Introduzir, a letra R, em Retomar, a letra T, Trabalhar Sistematicamente e a 
letra C, corresponde em Consolidar (BRASIL, 2007b, p. 16-17). 
O fascículo orienta que, ao fazer a leitura dos quadros, os leitores 
podem ler na vertical, ou seja, selecionar um ano (1º, 2º ou 3º) e verificar quais 
as capacidades podem ser trabalhadas com os alunos, ou uma leitura na 
horizontal, e ao selecionar uma capacidade da linguagem, o leitor pode 
acompanhar o seu progresso de introduzir, trabalhar sistematicamente, 
consolidar ou retomada ao longo dos três primeiros anos do ensino 
fundamental (BRASIL, 2007, Fascículo 1, p. 16). 
Encontramos ainda, que o professor deve se pautar em: 
 
introduzir, levando os alunos a se familiarizarem com conteúdos e 
conhecimentos (ou retomar eventualmente, quando se tratar de 
conceitos ou capacidades já dominados ou consolidados em período 
anterior); 
trabalhar sistematicamente, para favorecer o desenvolvimento dos 
alunos; 
procurar consolidar no processo de aprendizagem dos alunos, 
sedimentando os avanços em seus conhecimentos e capacidades. 
(BRASIL, 2007b, Fascículo 1, p.15) 
 
O próprio fascículo ilustra esta compreensão quando aborda a 
capacidade de produzir textos escritos, quando expõe que: “deve ser 
introduzida desde o 1º ano e, daí para frente, trabalhada sistematicamente, 
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visando à consolidação desse conhecimento” (BRASIL, 2007b, Fascículo 1, p. 
48-49). 
A interpretação que temos identifica o processo de trabalhar 
sistematicamente localizado entre a introdução dos conhecimentos e a 
consolidação, ou seja, compreendemos que existe um período, um momento, 
uma etapa em que esse processo de “trabalho com sistematicidade” ocorre. 
Apresentamos dois exemplos da prática de professores alfabetizadores, para 
podermos melhor compreender a discussão, digamos que um aluno já 
introduzido aos usos e funções sociais da escrita poderia estar sendo 
trabalhando sistematicamente para que posteriormente houvesse uma 
consolidação e/ou possível retomada desta capacidade linguística da escrita. 
Podemos dizer também, que um aluno ao produzir um texto do gênero 
textual bilhete, sabendo que o mesmo já domina a escrita alfabética e outro 
aluno ao produzir o mesmo texto, mas avaliado como um aluno em processo 
de apropriação da escrita. Compreendemos que o professor ao planejar sua 
aula com a intencionalidade de trabalhar sistematicamente a escrita dos 
alunos, o primeiro aluno estaria consolidando o conhecimento e o segundo 
aluno estaria no processo de trabalhar sistematicamente aquela capacidade da 
linguagem escrita. 
Os cinco quadros relacionados a seguir, encontram-se ilustrados na 
unidade II, do fascículo 1, do PL e mostram como o ensino da linguagem oral e 
escrita podem ser organizados no decorrer dos anos iniciais do ensino 
fundamental. Cada quadro está relacionado a uma das cinco capacidades 
linguísticas presentes no material e auxiliam o leitor a compreender como 
deverão ser organizadas ao longo dos anos iniciais do ensino fundamental. 
 
Imagem 3 - Quadro 1 – Compreensão e valorização da cultura escrita: 
capacidades, conhecimentos e 
atitudes. 
 
 
 
Fonte: (BRASIL, 2007b, Fascículo 1, 
p. 16). 
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Das seis capacidades apresentadas no quadro 1, todas elas devem ser 
introduzidas, trabalhadas sistematicamente e consolidadas no 1º ano do 
ensino fundamental, as capacidades: conhecer, utilizar e valorizar os modos de 
produção e de circulação da escrita na; conhecer os usos e funções sociais da 
escrita; devem ser trabalhados sistematicamente do 1º ao 3º ano do ensino 
fundamental. 
 A ênfase destas capacidades é considerada pelo material como a 
relação do sistema de escrita com a função social. No 2º ano do ensino 
fundamental, quatro capacidades devem ser trabalhadas sistematicamente. 
Desta maneira, fica evidente no Quadro 1 do PL que há uma dedicação a mais 
na sistematicidade sobre a compreensão e valorização da cultura escrita, 
principalmente pelas ações de conhecer, desenvolver e usar os conhecimentos 
escritos na cultura escolar. Nota-se que a letra “T” – foco da nossa pesquisa – 
aparece no Quadro 1 em todas as capacidades, com destaque para o 1º e 2º 
anos, ou seja, as crianças devem aprender a compreender e valorizar a cultura 
escrita especialmente nos dois anos iniciais do ciclo de alfabetização, cabendo 
ao 3º ano uma retomada.  
 Observamos no quadro que as duas primeiras capacidades são 
trabalhadas sistematicamente e consolidadas no 3º ano, as demais são 
retomadas. Frente a isto, o fascículo 1 traz algumas considerações acerca da 
cultura como prática social a ser desenvolvida processualmente e 
sistematizada na sala de aula como um processo de sistematicidade. 
Novamente, percebemos a relação entre o caderno do Ceale (2005) e o 
material do PL com a proposta da organização do trabalho sistemático. 
 Em um segundo momento apresenta exemplos de situações a serem 
desenvolvidas com os alunos em sala de aula. Recortamos um trecho do 
material que também utilizamos nas rodas de conversa com os professores dos 
3º anos, no qual apresenta que: “em primeiro lugar, trazer para a sala de aula e 
disponibilizar, para observação e manuseio pelos alunos, muitos textos, 
pertencentes a gêneros diversificados, presentes em diferentes suportes” 
(BRASIL, 2007b, fascículo 1, p. 20). 
Podemos compreender que no 3º ano do ensino fundamental, a 
produção de texto possui lugar privilegiado na organização do trabalho 
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sistemático a ser realizado pelo professor, conduzindo os alunos por meio da 
sistematicidade à construção do conhecimento sobre a linguagem escrita. 
 
Imagem 4 – Quadro 2 – Apropriação do sistema de escrita: conhecimentos e 
capacidades 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: (BRASIL, 2007b, Fascículo 1, p. 24) 
 
O Quadro 2 traz um conjunto de 12 capacidades e conhecimentos 
voltados ao processo de apropriação do sistema de escrita. Notamos que as 
quatro primeiras se voltam praticamente para o 1º ano, pois são retomadas (R) 
nos anos posteriores. A capacidade de reconhecer unidades fonoaudiológicas 
implicaria um trabalho sistemático nos dois primeiros anos; assim como as 
capacidades que envolvem o conhecimento do alfabeto.  
 Podemos perceber pelo Quadro 2 que a apropriação do sistema de 
escrita alfabética deve ser trabalhada sistematicamente com maior ênfase no 
1º e 2º anos do ensino fundamental, recordamos que este trabalho deve ser 
intencional e organizado pelo professor a fim de favorecer a sistematicidade no 
ensino da linguagem escrita. As questões que envolvem as regularidades e 
irregularidades ortográficas são trabalhadas sistematicamente e consolidadas 
nos 2º e 3º anos.  
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 Ao 3º ano corresponde o domínio das relações entre grafemas e 
fonemas, neste sentido, o fascículo destina algumas páginas (2005, p. 32-39) 
para apresentar, explicar e sugerir algumas situações sobre o trabalho didático. 
Sempre frisando o princípio da progressão51, ou seja, da sistematicidade, 
sinalizando aos professores que o ensino precisa ser organizado a fim de 
conduzir os alunos na aprendizagem. 
 O material sinaliza que “o trabalho pedagógico atento, explícito e 
sistemático é fundamental na orientação do aprendizado, e pode tornar efetivo 
o domínio das regularidades ortográficas até o 3º ano da Educação 
Fundamental” (BRASIL, 2007b, fascículo 1, p. 38). Vejam que a todo o 
momento, o documento recorre a sistematicidade para que o ensino da 
linguagem escrita possa ser conduzido pelos professores, e no caso, ao 3º ano 
cabe o ensino das convenções ortográficas como um trabalho sistemático. 
 
Imagem 5 – Quadro 3 – Leitura: capacidades, conhecimentos e atitudes 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: (BRASIL, 2007b, Fascículo 1, p. 40) 
 
O quadro 3 diz respeito às capacidades de leitura, considerada como 
prática social (BRASIL, 2007b, Fascículo 1, p. 40) a ser trabalhada 
sistematicamente do 1º ao 3º ano do ensino fundamental, no entanto a ênfase 
                                            
51 Apresentado em negrito na página 34 do fascículo 1, onde também aparece um quadro 
explicando o princípio de progressão. 
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dada agora passa a ser no 2º e 3º ano. Talvez pelo fato das crianças já terem 
se aprendizagem do SEA e neste movimento podem avançar para as questões 
relacionadas à leitura. Diferente do quadro anterior, há em todas as 
capacidades para o 3º ano a inserção do trabalhar sistematicamente e 
consolidar as capacidades propostas para o ano. 
Identificamos, na estrutura do quadro 3, que as primeiras capacidades 
devem ser introduzidas no 1º ano e trabalhadas e consolidadas no 2º e 3º 
anos, por exemplo, “(i) saber decodificar as palavras”, assim estaria implícito o 
trabalho progressivo em introduzir e posteriormente o trabalhar 
sistematicamente. Assim, no 3º ano, há uma previsibilidade de que hajam 
leitores com maior fluência, onde o professor realiza as intervenções para que 
a criança consiga ler e decifrar as partes menores e as palavras. 
Uma atividade corriqueira que nós professores utilizamos para que essa 
capacidade seja desenvolvida nos alunos, compreende em levar cantigas ou 
parlendas que as crianças têm contato e fazermos a leitura do texto em sua 
totalidade e posteriormente destacando algumas palavras. 
 A leitura com fluência recebe um destaque, pois ela só é consolidada, 
como mostra o fascículo, no 3º ano. Neste caso, o documento traz algumas 
orientações para os professores, no sentido de melhor conduzirem os alunos 
na fluência da leitura, deste modo identificamos que o trabalhar 
sistematicamente neste caso, seria organizar o ensino com base em quatro 
etapas ou princípios como o fascículo chama. 
O primeiro estaria destinado à apresentação ao leitor de um campo 
visual com pouca quantidade de informações, em segundo, trabalhar com 
palavras dentro de um vocabulário, o terceiro princípio seria em conduzir os 
alunos a apresentar previamente o conhecimento sobre um determinado texto, 
fazendo inferências a partir do título ou capa e o quarto princípio seria a leitura 
em voz alta. 
O fascículo apresenta uma sequência de atividades didáticas para que o 
professor utilize como recursos a fim de direcionar os alunos à leitura fluente. 
Este trabalho está permeado pela organização do ensino e nos faz 
compreender o que seria o trabalhar sistematicamente na fluência da leitura 
com o 3º ano do ensino fundamental. 
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Imagem 6 – Quadro 4 Produção: capacidades, conhecimentos e atitudes  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: (BRASIL, 2007b, Fascículo 1, p. 47). 
 
À medida que o sistema de escrita alfabética se intensifica durante o 
ciclo de alfabetização e os alunos passam a produzir textos com maior 
frequência, é no 2º e 3º ano do ensino fundamental, que as capacidades, 
conhecimentos e atitudes na produção devem ser trabalhados 
sistematicamente. No 2º ano a ênfase do trabalho sistemático recai nas 
capacidades de produzir o texto nos diversos gêneros, estruturação e revisão. 
As gradações de cores e siglas tentam auxiliar o professor no planejamento e 
organização do ensino a ser desenvolvido em sala de aula, conduzindo à 
sistematicidade. 
Os conhecimentos, atitudes e capacidades são introduzidos apenas no 
1º ano, como podemos observar a disposição no quadro. Já no 2º ano, todas 
as capacidades, conhecimentos e atitudes devem ser trabalhados 
sistematicamente, mas tem uma que não consolidaríamos (relacionada aos 
aspectos da revisão e reelaboração do texto escrito). 
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O fascículo não deixa explícito o porquê de tal escolha didática, no 
entanto, apresenta uma consideração que para o usuário da escrita tornar-se 
eficiente há uma demanda de saber fazer, atitudes e reflexões sobre os usos 
da linguagem escrita (BRASIL, 2007b). Ao realizarmos uma interpretação, 
passamos a compreender que pela leitura que fizemos sobre o material, caso a 
criança não passe por um ensino organizado e que seja disposto 
gradativamente pelo professor, o revisar os textos passa a ser uma atividade 
de grande complexidade para a criança ao 2º ano do ensino fundamental. 
Sendo assim, deve ser um trabalho sistemático no 2º e 3º anos para 
posteriormente ser consolidado. Notamos que a diferença entre o trabalho do 
2º e 3º anos, estaria na revisão dos textos escritos, visto que o 2º ano destina 
para um trabalho sistemático e o 3º ano, pensando que a criança já adquiriu e 
construiu novas aprendizagens passaria então a consolidar a capacidade 
proposta. 
 
Imagem 7 – Quadro 5 – Desenvolvimento da Oralidade: capacidades, 
conhecimentos e atitudes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: (BRASIL, 2007b, Fascículo 1, p. 54). 
  
O quadro 5 mostra as capacidades, conhecimentos e atitudes a serem 
desenvolvidos com a linguagem oral, assim, podemos observar que o 2º e 3º 
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ano do ensino fundamental possuem maior incidência no trabalho sistemático, 
destacando que no 2º ano o uso da língua falada, o planejamento da fala e a 
escuta atenta devem ser sistematizadas. 
Das 27 capacidades linguísticas, conhecimentos ou atitudes referentes à 
produção escrita e SEA, todas devem ser introduzidas, retomadas, 
trabalhadas sistematicamente e consolidadas ao longo dos três anos iniciais 
do ensino fundamental, observando que cada ano aborda com maior ou menor 
a intensidade o trabalho sistemático, conforme observamos na exposição dos 
quadros anteriores. 
 Há uma grande recorrência no Fascículo 1, unidades 1 e 2, para a 
necessidade de um trabalho sistematizado frente ao ensino da linguagem 
escrita. Neste ponto de vista, Alferes (2009) esclarece que: 
 
O texto valoriza a definição de metas claras para os três primeiros 
anos do Ensino Fundamental de 9 anos. Além disso, sugere a 
importância da sistematização do conhecimento desde o primeiro ano 
e a adoção de um princípio de progressão (do mais simples para o 
complexo). (ALFERES, 2009, p. 84). 
 
O princípio de progressão dado nos momentos do ensino sobre a 
linguagem escrita passa a ser considerado como um elemento no processo de 
sistematicidade, no qual o trabalho com a linguagem escrita é desenvolvido 
passo-a-passo por meio de situações didáticas elaboradas e conduzidas pelos 
professores.  
O ensino marcado por sua explicitação é considerado como sistemático, 
seja no trabalho a ser realizado pelo professor, seja na construção do 
conhecimento pelo aluno. A evidência do ensino explícito pode ser 
encontrada em: “O trabalho pedagógico atento, explícito e sistemático é 
fundamental na orientação do aprendizado, e pode tornar efetivo o domínio das 
regularidades ortográficas até o 3º ano da Educação Fundamental” (BRASIL, 
2007b, Fascículo 1, p. 38) e “é necessário trabalhar explícita e 
sistematicamente essa questão em sala de aula” (BRASIL, 2007b, Fascículo 1, 
p. 49). 
Percebemos nos dois trechos acima, que estão localizados em páginas 
diferentes do Fascículo 1, a adesão ao ensino explícito e sistemático, neste 
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sentido compreendemos que em algum período da história da alfabetização, 
esse processo ficou implícito.  
O Fascículo 1 de PL retoma a discussão de Soares (2016) ao abordar 
que o ensino precisa ser explícito, deixando de lado a compreensão que se 
aprende a ler lendo e a escrever escrevendo, então, há o entendimento de que 
o ensino da linguagem escrita precisa ser intencional com objetivos e 
procedimentos didáticos claros. 
Pontuamos que os materiais de formação induzem ao entendimento de 
que há um modo, uma maneira clara, objetiva para que o processo de ensino 
da linguagem possa acontecer e assim frisam a questão da explicitação, da 
sistematicidade e da sistematização. 
 Ao fazermos o levantamento de todos os termos que estão relacionados 
à palavra sistematização, passamos a compreender que é um processo da 
ação pedagógica e didática a ser desenvolvido nos espaços escolares. No 
entanto, podemos entender que as correspondências de significados passam a 
ser as mais diversas, mas todas estão em torno do professor, do aluno, do 
objeto de ensino e dos recursos materiais utilizados no ensino e aprendizagem, 
ou seja, podemos dizer que está atrelada ao triângulo didático. 
Os termos e sintagmas presentes no Fascículo 1 são: trabalhar 
sistematicamente, trabalho sistemático, abordar sistematicamente, tratar 
sistematicamente, forma sistemática, orientação sistemática, organizar de 
maneira sistemática, apresentar sistematicamente, exploração sistemática e 
momentos de sistematização. 
Elaboramos um quadro com as capacidades linguísticas descritas nos 
fascículos e ao lado as páginas onde os termos em destaque acima aparecem:  
 
Quadro 9 – Indícios do termo sistematização e palavras correlatas presente no 
fascículo 1 do material do PL.  
Fascículo 1 
Capacidades linguísticas Página Termos encontrados 
Compreensão e valorização da cultura escrita 17 Trabalhada sistematicamente 
18 Momento de sistematização 
Orientação sistemática 
21 Exploração sistemática 
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22 Forma sistemática 
23 Forma sistemática 
Apropriação do sistema de escrita 25 Trabalhado sistematicamente 
29 Abordado sistematicamente 
31 Apresentarem sistematicamente 
32 Tratadas sistematicamente 
34 Momentos de sistematização 
35 Maneira sistemática 
Abordagem sistemática 
37 Sistematizadas 
38 Sistemático 
Trabalhado sistematicamente 
39 Trabalhado sistematicamente 
Leitura 41 Trabalhado sistematicamente 
43 Trabalhado sistematicamente 
Produção de textos escritos 48  Trabalhado sistematicamente 
49 Trabalhado sistematicamente 
50 Abordagem sistemática 
Desenvolvimento da oralidade 55 Trabalhando sistematicamente 
Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador com base no Caderno do Pró-Letramento – 
Alfabetização e Linguagem 2007. 
 
Observamos que os termos encontrados apresentam uma multiplicidade 
de sentidos atribuídos aos termos sistematização e sistematicidade. A partir 
dessa premissa, ressaltamos a compreensão dada à sistematicidade no ensino 
da linguagem escrita, abordada no capítulo 2, pois percebemos uma 
recorrência dada pela quantidade de páginas em que aparece, principalmente 
no Fascículo 1. 
Conforme a leitura dos fascículos se tornava efetiva, houve uma 
necessidade de quantificar a frequência de termos que são sinônimos ou dão 
sentido à sistematicidade ou sistematização. 
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O fato de observarmos a recorrência do termo, nos auxiliou em uma 
análise rebuscada, ampliando a quantificação dos termos para a reflexão sobre 
tais recorrências expostas nos documentos. Uma outra compreensão que 
detivemos é a de que o Fascículo 1 evidencia a ação da sistematicidade para 
apropriação do sistema de escrita alfabética, como podemos observar na 
segunda linha do quadro 9.  
Cabendo à escola sistematizar o ensino da linguagem escrita e ao 
professor desenvolver um trabalho sistemático (BRASIL, 2007b, fascículo 1, p. 
32; 38 e 49; fascículo 3, p. 27; fascículo 5, p. 13), direcionando os modos como 
o ensino da linguagem escrita pode ser realizado nas classes de alfabetização. 
Esboçamos que neste fascículo são presentes nos quadros as 
capacidades, conceitos e atitudes propostos para a organização do trabalho 
pedagógico do ensino da linguagem escrita, desencadeando sugestões 
didáticas e metodológicas para os professores alfabetizadores (o documento 
também pode ser considerado como um instrumento prescrito). Mesmo de 
forma “implícita” a noção de “trabalho sistemático” estava presente na letra “T”, 
que implica a ação de “TRABALHAR” (esforçar-se para fazer ou alcançar 
alguma coisa, aplicar a sua atividade, fazer com cuidado) e um modo 
(sistematicamente) - ordenado, metódico. Passamos a entender a 
sistematicidade como um dos princípios da proposta de PL como método de 
alfabetização.  
Bunzen e Guedes (2015, p.4) expõem que: “o conceito de 
sistematização (enquanto um nome da ação) é utilizado como um qualificador 
do “trabalho” pedagógico, ou melhor, do modo como uma determinada 
capacidade deve ser trabalhada”, consideramos que o termo em questão está 
sendo empregado no sentido metodológico da ação docente, marcado pela 
presença do fazer pedagógico em detrimento da construção do conhecimento 
sobre a linguagem escrita. Esta característica é muito presentificada no 
fascículo, como podemos contar no quadro de número 9. 
Fica evidente no fascículo em questão o ato de trabalhar 
sistematicamente, como uma urgência da escola atual e sobretudo das práticas 
dos professores alfabetizadores, este processo compreende um passo-a-
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passo, algo gradativo a nosso ver um processo de sistematicidade52, referente 
a sistematicidade observamos no trecho abaixo, um exemplo para clarificar a 
nossa compreensão sobre: 
 
A cultura escrita diz respeito às ações, valores, procedimentos e 
instrumentos que constituem o mundo letrado. Esse processo 
possibilita aos alunos compreenderem os usos sociais da escrita e, 
pedagogicamente, pode gerar práticas e necessidades de leitura e 
escrita que darão significado às aprendizagens escolares e aos 
momentos de sistematização propostos em sala de aula. (BRASIL, 
2007b, p. 18) grifo nosso. 
 
Neste trecho compreendemos que os materiais apresentam sobre a 
cultura escrita, as práticas do mundo letrado, com as quais nos deparamos 
diariamente na sala de aula. Assim como no destaque, um exemplo de 
sistematicidade, um momento para que a construção do conhecimento sobre a 
linguagem escrita possa ser desenvolvida em sala de aula. 
Parece-nos uma evidência muito forte que o trabalho do professor 
alfabetizador esteja embasado sobre o ensino do SEA e nas práticas de uso 
com os gêneros textuais, talvez pelo entendimento que o material possui e a 
todo momento reafirma, colocando a escrita como uma prática social que 
ocorre dentro e fora dos espaços escolares. 
4.2 Análise do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (2012) 
 
O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa é um programa de 
formação continuada para professores alfabetizadores do governo federal, cujo 
objetivo principal surge para “garantir53 o direito de alfabetização plena a 
meninas e meninos, até o 3º ano do ciclo de alfabetização” (BRASIL, 2012b, 
Caderno de Apresentação, p. 5, grifo nosso) e “firmar o compromisso entre os 
entes federados (municípios, estados e distrito federal) para alfabetizar 
                                            
52 Sistematicidade - no Congresso da UNISINOS e da ALBALF, apresentamos um trabalho 
direcionado a compreensão da sistematicidade, abordada nos textos oficiais, ou seja, 
cronologicamente, passo a passo, um tempo oportuno para a construção do conhecimento. “o 
trabalho sistematizado vincula-se a um sentido cronológico de “fases” gradativas do trabalho 
pedagógico realizado para que as crianças se alfabetizem” (BUNZEN e GUEDES, 2015, p. 4, 
grifo nosso) 
53 Ao longo dos materiais o verbos garantir e devem aparecem com certa frequência, em nosso 
texto iremos grifar quando estes aparecerem nas citações. 
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crianças até, no máximo, 8 anos de idade, ao final do ciclo de alfabetização” 
(BRASIL, 2012, Caderno de Apresentação, p. 5). 
Já no início dos documentos de apresentação encontramos marcas que 
registram o lugar do 3º ano do ensino fundamental em ser um período decisivo 
para a alfabetização das crianças. Este indicativo contribui para a seleção das 
discussões com os professores dos 3º anos da rede municipal de 
Itaquaquecetuba que participaram das rodas de conversa. 
O PNAIC prosseguiu com algumas propostas de estudos abordados 
pelo Pró-Letramento, como a ampliação e reorganização da estrutura oferecida 
na formação continuada aos professores alfabetizadores, assim como na 
composição dos conceitos teóricos abordados no programa de formação. 
No capítulo 1 esboçamos a estrutura do programa com o qual, podemos 
compreender como o material foi elaborado e seu desenvolvimento na 
formação continuada para os alfabetizadores. 
Os cadernos estão organizados em quatro seções, a saber: 
I. Iniciando a conversa: o texto direciona o professor à temática que 
será trabalhada em cada um dos cadernos. 
 
Imagem15 – Iniciando a conversa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: BRASIL, 2012i, A3U3, p. 5. 
 
II. Aprofundando o tema: inicia com propostas mais teóricas, sempre 
articulando a teoria apresentada com a prática de sala de aula. 
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Imagem 16 – Aprofundando o tema 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: BRASIL, 2012i, A3U3, p. 6. 
 
III. Compartilhando: são tratados os direitos de aprendizagem das 
diferentes áreas de ensino, oferecendo ao professor 
conhecimentos que podem ser integrados ao planejamento de 
ensino nos três anos iniciais do ciclo da alfabetização. Ainda são 
elencados nesta seção, os materiais distribuídos pelo MEC que 
podem ser utilizados pelos professores no trabalho com cada 
temática, além de vários outros textos, como os relatos de 
experiência de professores, sugestões de atividades, 
instrumentos de registro da avaliação, lista de materiais didáticos, 
dentre outros. 
 
Imagem 17 - Compartilhando 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: BRASIL, 2012i, A3U3, p. 33. 
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IV. Aprendendo mais: é composta por duas partes que contém 
sugestões de leitura, o professor tem a sua disposição a resenha 
de livros relacionados com a temática do caderno. No final do 
caderno, são apresentadas sugestões de atividades e estratégias 
formativas, propostas para os encontros em grupo, que podem 
servir de orientação para o planejamento dos encontros com os 
professores. 
 
Imagem 18 – Aprendendo mais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: BRASIL, 2012i, A3U3, p. 42. 
 
O material do PNAIC possui um total de 36 cadernos de estudos, sendo: 
32 cadernos de formação organizados em unidades e subdivididos pelos anos 
iniciais do ensino fundamental, o caderno de educação especial, o de formação 
de professores, o de apresentação e o de avaliação. 
Elaboramos o quadro 10 que apresenta de maneira sintética as 
unidades e os títulos dos cadernos que compõem cada ano do ensino 
fundamental a serem trabalhados pelos professores alfabetizadores. Ao longo 
desta discussão iremos utilizar a sigla A para ano e U para unidade, exemplo: 
A1U3, ou seja, ano 1 unidade 3. 
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Quadro 10 – Cadernos de Estudos do Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa – Língua Portuguesa - 201254 
Unidade Ano Título 
01 1 Currículo na alfabetização: concepções e princípios 
2 Currículo no ciclo de alfabetização: consolidação e monitoramento do 
processo de ensino e aprendizagem 
3 Currículo inclusivo: o direito de ser alfabetizado 
Campo Currículo no ciclo de alfabetização: perspectivas para uma educação do 
campo 
02 1 Planejamento escolar: alfabetização e ensino da língua portuguesa 
2 A organização do planejamento e da rotina no ciclo de alfabetização na 
perspectiva do letramento 
3 Planejamento e organização da rotina na alfabetização 
Campo Planejamento do ensino na perspectiva da diversidade 
03 1 A aprendizagem do sistema de escrita alfabética 
2 A apropriação do sistema de escrita alfabética e a consolidação do 
processo de alfabetização 
3 O último ano do ciclo de alfabetização: consolidando os conhecimentos 
Campo Apropriação do sistema de escrita alfabética e a consolidação do processo 
de alfabetização em escolas do campo 
04 1 Ludicidade na sala de aula 
2 Vamos brincar de construir as nossas e outras histórias 
3 Vamos brincar de reinventar histórias 
Campo Brincando na escola: o lúdico nas escolas do campo 
05 1 Os diferentes textos em salas de alfabetização 
2 O trabalho com gêneros textuais na sala de aula 
3 O trabalho com os diferentes gêneros textuais em sala de aula: diversidade 
e progressão escolar andando juntas 
Campo O trabalho com gêneros textuais em turmas multisseriadas 
06 1 Planejando a alfabetização, integrando diferentes áreas do conhecimento: 
projetos didáticos e sequências didáticas. 
2 Planejando a alfabetização e dialogando com as diferentes áreas do 
conhecimento 
3 Alfabetização em foco: projetos didáticos e sequências didáticas em 
diálogo com os diferentes componentes curriculares 
Campo Projetos didáticos e sequências didáticas na educação do campo: a 
                                            
54 A cor azul corresponde ao caderno 1 destinado aos professores alfabetizadores do 1º ano do 
ensino fundamental; a cor amarela corresponde o caderno 2 destinado ao professores 
alfabetizadores do 2º ano do ensino fundamental e a cor verde corresponde ao caderno 3 
destinado aos professores alfabetizadores do 3º ano do ensino fundamental. 
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alfabetização e as diferentes áreas de conhecimento 
07 1 Alfabetização para todos: diferentes percursos, direitos iguais. 
2 A heterogeneidade em sala de aula e os direitos de aprendizagem no ciclo 
de alfabetização 
3 A heterogeneidade em sala de aula e a diversificação das atividades 
Campo Alfabetização para o campo: respeito aos diferentes percursos da vida 
08 1 Organização do trabalho docente para promoção da aprendizagem 
2 Reflexões sobre a prática do professor no ciclo de alfabetização: 
progressão e continuidade das aprendizagens para a construção do 
conhecimento por todas as crianças 
3 Progressão escolar e avaliação: o registro e a garantia de continuidade das 
aprendizagens no ciclo de alfabetização 
Campo Organizando a ação didática em escolas do campo 
Fonte: O quadro foi organizado pelo pesquisador com informações extraídas dos cadernos de 
estudo do PNAIC – Língua Portuguesa (2012) 
  
Ao observarmos as temáticas e após uma leitura de cada caderno com 
maior atenção, selecionamos duas unidades: 3 e 6 dos anos 1, 2 e 3, que mais 
se aproximam com o objetivo da pesquisa. 
Deste modo, temos: 
 Cadernos de estudos da unidade 3: 
Ano 1 – A aprendizagem do sistema de escrita alfabética;  
Ano 2 – A organização do planejamento e da rotina no ciclo de alfabetização na 
perspectiva do letramento; 
Ano 3 - O último ano do ciclo de alfabetização: consolidando os 
conhecimentos. 
 Cadernos de estudo da unidade 6: 
Ano 1 – Planejando a alfabetização, integrando diferentes áreas do 
conhecimento: projetos didáticos e sequências didáticas; 
Ano 2 – Planejando a alfabetização e dialogando com as diferentes áreas do 
conhecimento; 
Ano 3 – Alfabetização em foco: projetos didáticos e sequências didáticas em 
diálogo com os diferentes componentes curriculares. 
A escolha destes cadernos compreende a relação estabelecida com os 
trechos selecionados para as rodas de conversa e os sentidos atribuídos ao 
termo sistematização, dando recorrência à sistematicidade 
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 Podemos observar, no quadro, há uma maior recorrência da presença 
de uma certa exigência em um ensino sistemático, um trabalho sistemático, 
neste sentido, justificamos a escolha dos cadernos pelos quais teremos um 
olhar com maior afinco compreendem. Observamos pelos títulos apresentados 
que a unidade 3 indica sinais para a discussão sobre a organização, 
planejamento do ensino do sistema de escrita alfabética, caracterizando o 
processo de ensino e aprendizagem e a insistência no ensino sistemático do 
SEA. 
O foco da unidade 6 está destinado ao planejamento da alfabetização, 
abordando algumas situações didáticas como: sequências e projetos didáticos 
como procedimentos essenciais para a sistematização do conhecimento sobre 
a linguagem escrita. Nesta unidade também percebemos uma relação entre a 
sistematização e a sistematicidade. 
Nas leituras, identificamos sinais interpretativos relacionados à 
sistematicidade e sistematização no ensino da linguagem escrita. Nesse 
sentido, identificamos palavras como: maneira sistemática, trabalho 
sistemático, práticas sistemáticas entre outras, das quais estão apresentadas 
no quadro anterior que denotam sentido de organização, de procedimentos, de 
passo-a-passo no ensino da linguagem escrita. 
Cabe-nos refletir sobre a proposta didática e metodológica 
proporcionada pelas discussões e problematizações realizadas ao longo dos 
cadernos de estudos do PNAIC que estão inseridas no PL, em que a 
alfabetização nos anos iniciais do ensino fundamental passa a ser vista na 
perspectiva do “alfabetizar letrando”, ou seja, as relações estabelecidas entre a 
alfabetização (sistema de escrita alfabética e as convenções de uso da língua) 
com o letramento (as práticas sociais que permeiam a linguagem oral e 
escrita). 
Em continuidade a reflexão do alfabetizar letrando, o caderno sinaliza 
que: 
 
Ao defendermos uma concepção de alfabetização em uma 
perspectiva de letramento, compreendemos, assim como Soares 
(1998), que tanto as atividades de reflexão sobre o SEA e suas 
convenções, quanto as práticas de uso social da leitura e da escrita 
devem estar presentes em sala de aula, mesmo antes da criança ter 
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aprendido a ler e escrever convencionalmente (BRASIL, 2012g, 
A2U3, p. 20). 
 
 Os documentos do PNAIC também apresentam os direitos de 
aprendizagem propostos para todas as áreas do conhecimento, assim para 
Língua Portuguesa, os direitos estão organizados em quatro eixos: leitura, 
produção de textos escritos, oralidade e análise linguística, que devem orientar 
o trabalho pedagógico dos professores alfabetizadores. Esta organização 
esteve presente na estrutura do PL conforme discutimos anteriormente. 
 
Ilustração 3 – Direitos de Aprendizagem do PNAIC – Língua Portuguesa 2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: BRASIL, 2012h, A3U1, p. 30. 
  
Estes direitos que são colocados como garantia para serem ensinados 
ao longo dos três anos do ensino fundamental. 
 O PNAIC também traz a nomenclatura Introduzir, Aprofundar e 
Consolidar identificados respectivamente pelas letras I, A e C. Veremos nas 
ilustrações abaixo, como os documentos organizam as capacidades a serem 
trabalhadas ao longo dos três anos do ensino fundamental. Muito próximo da 
organização didática e metodológica do Pró-Letramento, com a supressão do 
termo Trabalhar Sistematicamente e Retomada. 
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Ilustração 4 - Direitos de Aprendizagem no princípio de progressão 
 
 
Fonte: BRASIL, 2012h, Ano 3, Unidade 1, p. 35 /Fonte: BRASIL, 2012h, Ano 3, Unidade 1, p.32 
 
Podemos notar que o termo Trabalhar Sistematicamente, presente no 
PL, não aparece nos materiais do PNAIC. Outra diferença foi a divisão da 
análise linguística em dois blocos: discursividade, textualidade e normatividade 
que correspondem a estruturação de textos com uso dos gêneros textuais; e 
apropriação do sistema de escrita alfabética (SEA), que observando as 
capacidades apresentadas, estão relacionadas com a construção da escrita. 
 Há uma proposta implícita em articular o SEA com a produção de textos, 
observando os gêneros textuais são presentes no Pró-Letramento também 
como recursos para tornarem-se objetos de ensino nas classes de 
alfabetização. 
O trabalho com o SEA deve ser introduzido, aprofundado e consolidado 
no 1º ano do ensino fundamental, sendo consolidando no 3º ano o ensino das 
correspondências entre letras e sons. Ademais, as outras capacidades devem 
ser aprofundadas e consolidadas ao final do 3º ano do ensino fundamental 
(DOLZ e SCHNEUWLY, 2004; MORAIS, 2012). Percebemos uma proximidade 
com o Pró-Letramento, como também algumas situações diferentes, marcando 
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as rupturas e continuidades entre os programas de formação continuada 
(ABREU e PAIM, 2016). 
No caderno de apresentação do programa encontramos que: 
 
temos observado em inúmeros estudos o quanto aprender o sistema 
de escrita é complexo e o quanto é necessário intervir para que as 
crianças consolidem as aprendizagens e possam ler e escrever com 
autonomia. Por isso, a sistematização do ensino é tão importante 
(BRASIL, 2012b, Caderno de Apresentação, p. 23). 
  
 O trecho acima contribui na observância da necessidade da 
sistematização no ensino da linguagem escrita, assim como se relaciona com a 
discussão presentes nas unidades 3 e 6, pelo fato de dizerem sobre o ensino 
sistemático. 
 Deste modo, elaboramos um quadro que apresenta os termos 
relacionados à sistematização e sistematicidade no ensino da linguagem 
escrita. Assim, temos: 
 
Quadro 11 – Evidências dos termos relacionados com a sistematização no 
material do PNAIC 2012 
Ano Unidade Termos em evidência Página 
01 1 Prática sistemática 20 
2 Sistematização dos saberes 11 
Trabalhar sistematicamente 27 
3 Ensino sistemático 7, 16 
Ensino mais sistematizado 28 
Sistematizar os saberes 20 
4 Sistematização dos conhecimentos 23 
5 Sistematização dos conhecimentos 08 
Maneira sistemática 26 
6 Professor sistematizando os conhecimentos 21, 22, 28 
Forma sistematizada 29 
Sistematização das informações 39 
7 Ensino sistemático 10 
Sistematizada pela professora 22 
Atividades sistematizadas 29 
8 Não aparece  
02 
 
 
 
1 Não aparece  
2 Sistematização do conhecimento 12 
Práticas sistemáticas 18 
Sistematização 19, 26, 48 
Ensino sistematizado 20 
3 Sistematização 11 
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Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador com base nos materiais do PNAIC – 2012. 
 
Verificamos nos documentos, conforme apresentado no quadro uma 
frequência na unidade 3 da sistematização, caderno destinado aos professores 
alfabetizadores dos 3º anos do ensino fundamental. Também encontramos que 
o ensino precisa ser organizado, contextualizado e sistematizado (ZABALA 
apud BRASIL, 2012), interpretamos tal indicativo como um processo de 
sistematicidade, presente ao longo do caderno do ano 3 do PNAIC. 
Ressaltamos que iremos destacar o sentido de sistematicidade atribuído 
ao processo de sistematização, visto que sua recorrência e evidência fica 
aparente nos documentos analisados, como também dedicamos uma seção do 
Ensino sistemático 15, 20 
Investir sistematicamente 17 
Forma sistemática 31 
Ensinada sistematicamente 45 
Ensinar sistematicamente 46 
4 Sistematizar 10 
5 Não aparece  
6 Atividades de sistematização 07, 42 
Ensino e aprendizagem mais sistemática 
Estudo sistemático 
Planejamento sistemático 
08 
Sistematizar as informações 14 
Sistematização 21 
Maneira sistemática 
Sistematização do ensino 
Trabalhos sistemáticos 
22, 41 
Sistematização dos saberes 24 
Forma mais sistemática 29 
7 Atividades sistematizadas 36 
8 Práticas sistemáticas 11 
03 
 
 
 
1 
2 
3 
Não aparece  
Sistematização dos saberes 2 
Atividades de sistematização 9 
Sistematizar situações 16 
Usar sistematicamente 23 
Ensino sistemático 24, 28, 32 
Mais sistemático 25, 29 
Pensar sistematicamente 30 
4 Aprendizagem sistemática 8 
5 Não aparece  
6 Sistematização excessiva 9 
Atividades de sistematização 12, 22 
Mais sistemática 17 
Trabalho sistemático 20, 21 
Ensino sistemático 
Maneira sistemática 
21, 25 
7 Ação sistematizada 35 
8 Não aparece  
135 
 
capítulo 2 para discutirmos sobre a sistematicidade. Assim, encontramos 
disposto que: 
 
Ao realizar as atividades de organização das informações e demais 
atividades de sistematização do conhecimento observa-se como a 
criança lida com as informações disponíveis: de que maneira resolve 
os problemas propostos; como expressa sua visão a respeito de 
determinado saber; em suma, como vai se apropriando dos saberes e 
desenvolvendo os direitos de aprendizagem, como alguns que devem 
ser consolidados no 3º ano: “compreender e produzir textos orais e 
escritos de diferentes gêneros, localizar informações explícitas em 
textos de diferentes gêneros, entre outros” (BRASIL, 2012j, A3U6, p. 
24). 
 
Neste trecho, destacamos três movimentos que articulamos com a 
nossa discussão, o primeiro compreende com o conceito de sistematicidade 
presente logo no início do excerto do texto ao se referir ao ensino de maneira 
organizada; o segundo se refere ao conceito de sistematização na construção 
do conhecimento sobre a linguagem escrita em articulação com a 
sistematicidade, e o terceiro, com o ensino da linguagem escrita, 
potencializando ao professor uma demanda de conhecimentos que constrói ao 
longo de sua docência acerca da apropriação do SEA e da produção de textos 
escritos.  
Estes três indicativos estão presentes no documento do PL e do PNAIC, 
assim como abordamos ao longo desta dissertação, perfazendo a relação do 
ensino da linguagem escrita com a formação dos professores alfabetizadores. 
Estabelecemos um diálogo paralelo com o período marcado pela 
desmetodização do ensino da linguagem escrita que deixou marcas em toda a 
história da alfabetização brasileira. Os equívocos na interpretação dada ao 
construtivismo, que: 
 
favoreceu atitudes laissez faire para o processo de aquisição da 
escrita pelas crianças, ou seja, houve uma ênfase na criança como o 
sujeito cognoscente, sujeito da aprendizagem, e como tal, percorreria 
as etapas e níveis evolutivos da escrita naturalmente. Tais atitudes e 
compreensões trouxeram consequências severas para o campo da 
alfabetização (RESENDE, 2015, p. 146). 
 
Nesse contexto, o PNAIC também surge na busca de responder aos 
professores algumas indagações que permearam as práticas pedagógicas 
acerca do ensino da linguagem escrita. Caminhando para a ruptura de práticas 
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assistemáticas, sem contexto, conduzindo ao professor um rol de situações 
didáticas, como as sequências e projetos didáticos, a fim de garantir um ensino 
ativo. Neste sentido, alfabetizar na visão Resende (2015) compreende que:  
 
alfabetizar exige que o professor faça uma mediação planejada e 
sistematizada entre a criança e o para quem se escreve, o que 
escreve, por que, onde, como e para que se escreve, e, de outro 
lado, os modos de ler a palavra, ou seja, alfabetizar a partir do 
convívio mediado com o material escrito e seus significados, dentro 
de uma dimensão dialógica, simbólica e interdiscursiva da escrita e 
com a constituição de sentidos da leitura pelas crianças (RESENDE, 
2015, p. 89). 
 
O conceito descrito acima se encontra nas proposituras teóricas do 
programa, reforçando as necessidades para a problematização acerca de um 
ensino sistemático do conhecimento sobre a linguagem escrita. 
 Optamos por duas unidades que dialogam entre si e apresentam maior 
recorrência sobre a sistematização do ensino, conforme observamos nos 
quadros anteriores. Um dado importante que o caderno do ano traz explica 
que: “precisamos recriar as metodologias de alfabetização, garantindo um 
ensino sistemático” (BRASIL, 2012d, A1U3, p.7, grifo nosso), o verbo “garantir” 
nos diz muito sobre o papel da sistematicidade no ensino da linguagem escrita, 
também perceberemos ao longo dos documentos verbos como: “deve”, 
“possibilita”, ou seja, ações a serem realizadas com a sistematização do ensino 
da linguagem escrita. 
 O material recorre ao verbo garantir no sentido em atribuir ao ensino 
mais que uma expectativa de aprendizagem, mas uma necessidade para o 
ensino atual. Talvez as problemáticas enfrentadas no ensino da linguagem, 
marcas da desmetodização e dos índices baixos das avaliações externas 
deixaram esta garantia acentuada nos documentos escritos do programa 
“garantindo um ensino sistemático” (BRASIL, 2012d, A1U3, p.03). 
 
4.2.1 Unidade 3: O sistema de escrita alfabética 
 
Compreendemos que a unidade 3 inicia as discussões sobre a 
aprendizagem do sistema de escrita alfabética (SEA) com o princípio da 
sistematização do ensino, seja por meio do trabalho pedagógico organizado 
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pelo professor, como mediador no processo de ensino e aprendizagem, seja 
pela consolidação do processo de alfabetização pelo aluno até o terceiro ano 
do ensino fundamental, atribuindo ao último ano do ciclo de alfabetização uma 
tarefa de um ensino mais sistemático do SEA e da ortografia. 
O caderno 1 traz em seus escritos algumas abordagens sobre: sistema 
notacional, como as crianças se apropriam do SEA e considerações sobre a 
consciência fonológica. Estes indicativos são discutidos por nós, no capítulo 2. 
É neste mesmo caderno que retomamos e encontramos a garantia do 
ensino sistemático da linguagem escrita (BRASIL, 2012d, A1U3, p. 7) como um 
processo a ser construído pelo aluno de modo gradativo, no qual o professor 
atua como agente organizador de situações didáticas e parceiro dos alunos 
neste processo (BRASIL, 2012d, A1U3, p. 20). 
Verificamos por meio das leituras, que o professor coloca em jogo os 
seus gestos didáticos na organização do trabalho pedagógico, identificamos tal 
questão no relato de uma professora, ao apresentar seu trabalho com o uso do 
livro didático e outras atividades na construção do SEA, narrando a 
necessidade de um ensino mais sistemático. 
 
Ilustração 5 – Relato de Prática 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: BRASIL, 2012d, A1U3, p. 28. 
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O caderno do ano 2 traz três atividades a serem desenvolvidas no 2º 
ano: “1. Atividades que envolvem o domínio da correspondências som-grafia; 2. 
Atividades que envolvem o reconhecimento e o uso de diferentes tipos de 
letras; 3. Atividades que envolvem a utilização do espaço em branco para 
separar as palavras do texto” (BRASIL, 2012g, A2U3, p. 21). 
A sistematicidade e sistematização permeiam o ensino do SEA, 
sobretudo, estas três atividades didáticas propostas para os professores 
realizarem em sala de aula. No caderno, há uma preocupação em explicar aos 
professores com exemplos e relatos como o professor pode trabalhar com o 
SEA. 
 Na unidade 3, a primeira vez que encontramos expresso uma sugestão 
de leitura55 para os professores cursistas, que concebe a alfabetização como 
um processo a ser ensinado sistematicamente na escola. Mesmo o documento 
também sendo um material prescritivo, nas sugestões de atividades a serem 
realizadas com os cursistas propõe uma pergunta: “Por que é importante 
ensinar sistematicamente as relações som-grafia no segundo ano do ciclo de 
alfabetização? ” Uma indagação importante a ser conduzida aos professores, 
oportunizando reflexões sobre a sistematização sobre o ensino, pensamos que 
a medida que propomos reflexões aos professores alfabetizadores, 
conduzimos a estabelecer relações entre as prescrições e os saberes 
experienciais construídos ao longo da carreira docente dos professores. 
 Neste sentido, no caderno 3, são ampliadas algumas questões em torno 
da temática, trazendo como sugestões didáticas, quatro atividades: 
 
1) Atividades envolvendo a sistematização das correspondências som-
grafia; 
2) Atividades envolvendo consciência fonológica; 
3) Atividades para desenvolver a fluência de leitura; 
4) Atividades envolvendo leitura e produção de texto; 
5) Atividades para o ensino da norma ortográfica. (BRASIL, 2012i, A3U3, 
p. 9) 
 
 Sobre as atividades de sistematização, o caderno não explica o que 
seria, mas propõe como pode ser desenvolvida e sugere como metodologia o 
                                            
55 Sugestão do ano 2, unidade 3: SOARES, M. Letramento e alfabetização: as muitas facetas. 
Revista brasileira de educação, n.25. jan./fev./mar./abr. 2004.(Disponível em: 
http://www.scielo./n25/) 
139 
 
uso de cruzadinhas, caça-palavras, ordem alfabética, escrita de palavras e o 
jogo “quem escreve sou eu”. O material diz que são situações didáticas que 
permitem aos alunos refletirem sobre as letras, sons familiaridades e 
diferenças, deixando nas entrelinhas que atividades de sistematização são 
um conjunto de atividades lúdicas ou não que proporcionam o uso e reflexão 
por parte dos alunos na construção do sistema de escrita alfabética. 
 Exemplificamos a proposta descrita acima, com o trecho do caderno 3, 
presente na ilustração 6: 
 
Ilustração 6 – Atividades do SEA no 3º ano do ensino fundamental 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: BRASIL, 2012i, A3U3, p. 11. 
 
 Vejamos que o caderno sugere uma diversidade de atividades do SEA 
com a finalidade de sistematizar o ensino da linguagem escrita. Retomamos a 
discussão do ensino ativo e da necessidade do professor em oportunizar uma 
variedade de situações didáticas para que a aprendizagem possa ocorrer. No 
trecho acima, fica evidente o saber docente do ensino do SEA a ser realizado 
pelo professor alfabetizador. No mesmo caminhar de um ensino ativo, no qual 
o aluno, professor e conhecimento estão em um processo de construção e 
interação. 
Encontramos também um exemplo de sistematização coletiva 
(MARTINS e PERPETUO, 2004), quando o caderno expõe que: 
 
As sistematizações da turma, depois de discutidas, devem ser 
expostas em um mural na sala de aula para que os alunos possam 
tirar dúvidas no momento da escrita de determinadas palavras, 
sempre retornando ao que foi sistematizado (BRASIL, 2012, A3U3, p. 
31). 
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 Assim, os alunos passaram por situações didáticas que conduziram a 
uma sistematização coletiva, exposta em um mural, painel ou algo alusivo, que 
auxilia no desenvolvimento individual da construção do conhecimento por parte 
dos alunos. 
O diferencial do caderno do ano 3 em relação dos demais cadernos, 
compreende em ampliar o ensino sistemático do SEA para as questões 
relacionadas à ortografia, neste ensejo: “Reforçamos, ainda, que o trabalho 
mais sistemático com ortografia só deve ser iniciado após domínio do SEA 
pelas crianças” (BRASIL, 2012i, A3U3, p. 32). 
 Estamos discutindo a sistematicidade presente no ensino do SEA, visto 
a exposição presente nos cadernos de estudos. Na seção iniciando a conversa, 
encontramos que: é no 3º ano que “alguma intervenção mais sistemática para 
avançar na apropriação do Sistema de Escrita Alfabética” (BRASIL, 2012i, 
A3U3, p. 5). Interpretamos, a partir das leituras, que há um aprofundamento e 
progressão a ser realizado no ensino em que parte do SEA para as questões 
relacionadas à ortografia. 
 Retomamos o quadro de número 11 da página 141, no qual podemos 
observar a unidade 3 dos três anos, a recorrência dada ao processo de 
sistematização com sistematicidade no ensino da linguagem escrita. 
 Interpretamos a referida unidade com base nos pressupostos de Morais 
(2012) ao expor que: “a apropriação do SEA não ocorre da noite para o dia, 
mas, sim, pressupõe um percurso evolutivo, de reconstrução, gradualmente, 
novos conhecimentos” (MORAIS, 2012, p. 52). Identificamos que a unidade 
pretende sinalizar ao professor alfabetizador os caminhos necessários para 
que possa trabalhar com o SEA em um processo sistemático. 
 O caderno do ano 3 amplia as discussões presentes nos cadernos 
anteriores, indicando que o trabalho a ser desenvolvido nas classes dos 3º 
anos parte da apropriação do SEA, no qual os alunos já deveriam ter 
apreendido. Foca na ação docente para a consolidação do SEA, conduzindo as 
crianças a ler e produzir textos com autonomia (BRASIL, 2012i, A3U3, p. 6-7). 
 Esta proposta de trabalho pode ser observada nas rodas de conversa 
com os professores alfabetizadores, principalmente nos encontros 2 e 3 das 
rodas de conversa. Destacamos que: “É importante ele diagnostique o que a 
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criança já sabe sobre a escrita e que saiba o que fazer para desenvolver uma 
metodologia de ensino para propiciar o avanço do pequeno aprendiz” (BRASIL, 
2012i, A3U3, p. 7, grifo nosso). 
 O papel do professor pode ser considerado como agente mediador no 
processo que diagnostica os conhecimentos construídos pelas crianças e 
aqueles que ainda precisam ser construídos, demandando conhecimentos e 
saberes sobre o ensino da linguagem escrita, como discutimos no capítulo 2. 
Percebemos um diálogo entre o caderno com Soares (2016) ao sinalizar que 
se faz necessário uma metodologia, um método que possa atingir o aluno na 
construção do conhecimento. Até mesmo, pelas propostas didáticas presentes 
nos cadernos, como as referências teóricas adotadas ao longo das discussões 
propostas na formação continuada de professores alfabetizadores. 
 Trazemos um trecho do caderno 3 que resume algumas considerações 
pertinentes para nossa discussão: 
 
Um ensino sistemático da ortografia não significa que se deve 
enfatizar a memorização, mas sim, estabelecer debates sobre os 
princípios gerativos da norma (as regras). O ensino da ortografia deve 
ser contínuo ao longo de todo ensino fundamental. Apesar de 
propormos a consolidação de algumas regularidades no ano 3 do 
Ensino Fundamental, essas mesmas regularidades devem ser 
retomadas em outras etapas da escolarização. Reforçamos, ainda, 
que o trabalho mais sistemático com ortografia só deve ser iniciado 
após domínio do SEA pelas crianças (BRASIL, 2012i, A3U3, p. 32, 
grifo nosso). 
 
 Nos trechos destacados na citação anterior, fica explícito, que o ensino 
da ortografia deve ser conduzido por todo o ensino fundamental, com 
retomadas e de maneira sistemática. 
Conseguimos observar em primeiro momento o sentido de 
sistematicidade quando o texto sinaliza as etapas a serem trabalhadas e a 
consideração em iniciar o SEA e depois as questões ortográficas. Em um 
segundo momento, a sistematização, quando o caderno busca explicar o que 
significa ou não o ensino sistemático de modo, que o professor pode conduzir 
os alunos por meio da organização do trabalho do ensino do SEA e das 
convenções ortográficas à construção do conhecimento de tais eixos da 
linguagem escrita. 
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4.2.2 Unidade 6: Planejamento da alfabetização 
 
 A unidade 6 traz, em seu bojo, uma estrutura temática sobre o 
planejamento da alfabetização que parte das discussões de currículo 
relacionando com a apropriação do sistema de escrita alfabética, a 
interdisciplinaridade com as diferentes áreas do conhecimento até chegar à 
organização do trabalho pedagógico a ser realizado pelo professor 
alfabetizador, apresentando algumas possibilidades de trabalho didático, como, 
as sequências e projetos didáticos. 
 Na unidade 6 do ano 1, o caderno inicia com uma problematização que: 
“ao se pensar nos saberes como objetos de ensino, surge a necessidade de 
um cuidado maior quanto aos propósitos educativos para que os saberes a 
serem comunicados não sejam descaracterizados” (BRASIL, 2012, A1U6, p. 8). 
Compreendemos que os saberes colocados em jogo, estão relacionados 
estritamente com a linguagem escrita, tomada como um processo discursivo, e 
quando se falam em ter um cuidado maior quanto aos objetivos, podemos 
articular com a exigência de um ensino explícito, com objetivo claro e 
sistemático (MORAIS, 2006, 2007, 2012). 
 Esse cuidado também passa a ser compreendido com a organização do 
trabalho pedagógico do professor alfabetizador, frente a isto temos: “a forma 
como o trabalho pedagógico se organiza pode possibilitar não só a 
interdisciplinaridade, mas também um aprofundamento indicado para cada ano 
de ensino” (BRASIL, 2012e, A1U6, p. 12-13). Queremos ressaltar neste trecho 
dois indicativos que aparecem nas entrelinhas, o primeiro refere-se à 
articulação do sistema de escrita alfabética com a interdisciplinaridade, em que 
o professor ao organizar sua ação e os saberes do ensino amplia as 
possibilidades de interpretação dos alunos. 
O segundo indicativo recai na compreensão do aprofundamento para 
cada ano, passamos a compreender o sistema utilizado no PL e no PNAIC em 
introduzir, aprofundar e consolidar as capacidades, conceitos e atitudes em 
relação à linguagem escrita ao longo dos três anos do ensino fundamental, 
assim temos uma definição implícita de sistematicidade, um processo 
gradativo, um passo-a-passo, um aprofundamento dos objetos de ensino ao 
longo da alfabetização. Os materiais escritos de formação não esclarecem o 
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princípio da sistematicidade e nem fazem uma relação com a sistematização, 
mas passamos a entender o processo gradativo, como condutor do processo 
de sistematicidade, o que contribuiu para a discussão em nossa pesquisa. 
Este entendimento é compartilhado no caderno do Ano 2, unidade 6, 
quando expressa que: “ as práticas de linguagem precisam “possibilitar um 
ensino e aprendizagem mais sistemática em cada ciclo ou série, com objetivos 
progressivos” (BRASIL, 2012g, A2U6, p. 8). 
Referente à organização do trabalho pedagógico os três cadernos que 
compõem a unidade 6, versam sobre a importância de ações específicas para 
a sistematização do ensino da linguagem escrita, seriam elas as sequências 
didáticas e os projetos didáticos. 
Neste sentido, o caderno 2 indica que: “Pensar nas atividades propostas 
também requer um monitoramento das aprendizagens realizadas, envolvendo 
de forma intencional, atividades mais introdutórias, de aprofundamento, de 
sistematização, com diferentes níveis de progressão” (BRASIL, 2012g, A2U6, 
p.  24). O termo monitoramento é evidente nas discussões presente ao longo 
dos cadernos, no sentido de acompanhamento e avaliação contínua das 
aprendizagens dos alunos. 
Está explícito o conceito de sistematicidade atribuído ao ensino da 
linguagem escrita, utilizando a sequência didática como instrumento para 
monitoramento das aprendizagens. 
Quanto as sequências didáticas, os cadernos se embasam em teóricos 
do campo da Didática para explanarem tal abordagem, dentre elas cita um 
texto de Alfredina Nery que compõe o documento do MEC sobre o Ensino 
Fundamental de 9 anos56, no qual aborda as modalidades organizativas para o 
trabalho pedagógico do professor alfabetizador, destacando tais atividades 
como pontos fortes para o ensino. 
Percebemos uma relação dialógica entre o conceito de sequência 
didática, presentes nos cadernos de formação, com a sistematicidade no 
ensino da linguagem escrita. No ano 2, encontramos um texto intitulado 
Sequência didática:  sistematização e monitoramento das ações rumo a novas 
                                            
56 NERY, A. Modalidades organizativas do trabalho pedagógico: uma possibilidade. IN: 
BRASIL, Ensino Fundamental de nove anos: orientações para a inclusão da criança de seis 
anos de idade. Brasília: Ministério da Educação, 2007. 
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aprendizagens, onde podemos visualizar a relação proposta anteriormente e 
dar prosseguimento ao entendimento de que as sequências são defendidas 
como gestos para a ação sistematizadora no ensino da linguagem escrita. 
O caderno do ano 2 reforça a importância das sequências didáticas ao 
dialogar com Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004) que se referem à sequência 
didática como “um conjunto de atividades escolares organizadas, de maneira 
sistemática, em torno de um gênero oral ou escrito. Estas permitem uma maior 
sistematização do ensino e da aprendizagem” (DOLZ, NOVERRAZ e 
SCHNEUWLY, 2004, p. 94 apud. BRASIL, 2012g, A2U6, p. 22). 
 Os documentos colocam os projetos como balizador das ações 
relacionadas ao ensino da linguagem escrita, sugerindo como um gesto 
didático a ser utilizado em sala de aula pelos professores alfabetizadores. 
 Os materiais além de abordarem os conceitos teóricos sobre as 
sequências didáticas e projetos, também apresentam sugestões destas 
modalidades organizativas e relatos de professores alfabetizadores que 
adotam em suas práticas pedagógicas tais situações didáticas como ação da 
organização do seu trabalho pedagógico. 
 Os cadernos dos anos 1, 2 e 3, unidades 3 e 6 passam a compreender e 
definir o trabalho pedagógico de modo articulado, sistemático, contextualizado, 
interdisciplinar, abordando as sequências e projetos didáticos como 
modalidades organizativas para o ensino da linguagem escrita. Também 
apresenta neste emaranhado a proposta denominada de atividades de 
sistematização. 
 Primeiro se embasam no documento do ensino fundamental de nove 
anos, mas não há uma explicitação do que vem a ser compreendidas, para 
tanto, consideramos pertinente nos reportarmos ao documento de origem para 
podermos identificar a compreensão que Nery (2007) possui sobre as 
atividades de sistematização, 
 
São atividades destinadas à sistematização de conhecimentos das 
crianças ao fixarem conteúdos que estão sendo trabalhados. Em 
relação à alfabetização, são os conteúdos relativos à base alfabética 
da língua ou ainda às convenções da escrita ou aos conhecimentos 
textuais (NERY, 2007, p. 124). 
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 Compreendemos que, o objeto de ensino nos anos iniciais (SEA) é 
colocado como conteúdo e atividades didáticas a serem desenvolvidos em sala 
de aula, mas o que não conseguíamos didatizar tais conteúdos. Podemos 
observar na discussão de Nery (2007) a tentativa em organizar ações que haja 
uma melhor organização do fazer docente frente aos objetos de ensino, no 
caso, a linguagem escrita. 
Em um segundo momento, o caderno 3 recorre a Roegiers (2004) ao 
explicar que as atividades de sistematização visão o aprofundamento dos 
conhecimentos a serem construídos em sala de aula, têm o papel de fixar e 
estruturar noções e aquisições oriundas do processo de ensino e 
aprendizagem, neste caso, a proposta do PNAIC em apresentar os direitos de 
aprendizagem para a área de língua portuguesa. 
 Para o autor há uma compreensão de que as atividades de 
aprendizagem sistemática são aquelas que visam à sistematização dos 
diferentes saberes e dos savoir-faire pontuais que são abordados nas 
atividades de exploração: fixar as noções, estruturar as aquisições, exercê-las 
(ROEGIERS, 2004, p. 125). Vejamos que o autor considera a sistematização 
como um momento específico: atividade, mas que possui um objetivo de 
construir o conhecimento por parte dos alunos no processo de aprendizagem. 
 Desta maneira, “o professor possibilita à criança organizar seus saberes 
mediante intervenções que a ajudem a estabelecer diferentes relações entre 
seu conhecimento prévio ou saber espontâneo e o novo saber, saber científico, 
objeto de trabalho na sequência didática” (BRASIL, 2012j, A3U6, p. 23). Dolz e 
Messias (2015) chamam essa ação docente de transposição didática, que 
contribui para a ampliação e solidificação dos saberes prévios em novos 
conhecimentos. 
 Pontuamos que os cadernos de estudo poderiam ser mais claros, 
apresentando as definições dos termos de sistematicidade e sistematização 
para que não sejam passados desapercebidos pelos professores 
alfabetizadores ou que fiquem lacunas na compreensão do que se propõe para 
com o ensino da linguagem escrita. Reforçamos que nem todos os conceitos 
presentes nos cadernos de formação deixam claro seus objetivos para com o 
processo de ensino e aprendizagem da linguagem escrita. 
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 No ano 3, da unidade 6, os cadernos pontuam que as atividades de 
sistematização podem ocorrer tanto no início de uma sequência como no 
decorrer ou até mesmo no final do processo de ensino e aprendizagem, 
conduzindo os alunos a mobilizarem novas aprendizagens (BRASIL, 2012j, 
A3U6). 
 Na leitura que depreendemos da unidade 6, passamos a compreender a 
sistematização como a diversificação de atividades, o uso e a reflexão do 
sistema de escrita alfabética, planejamento e diagnóstico de situações que 
favorecem a aprendizagem da linguagem escrita. As sequências didáticas e 
projetos passam a ser considerados instrumentos organizativos estruturantes 
de um trabalho sistemático que por suas estruturas composicionais 
proporcionam a sistematicidade e sistematização no ensino da linguagem 
escrita. 
 Relacionamos a análise com as discussões de Dolz e Messias (2015) 
quando expressam que: 
 
podemos afirmar que o agir didático reúne intervenções linguageiras 
às quais se associam ações não linguageiras e que dizem à ordem 
da escolha do objeto de ensino (o que e para que), da ordem das 
estratégias e procedimentos a ser realizados (como?) e adaptados 
aos alunos (como adaptar?) da ordem das escolhas das ferramentas 
didáticas (quais?) e da ordem do desenvolvimento do objeto de 
ensino (que dimensões considerar?) (DOLZ e MESSIAS, 2015, p. 
58). 
 
 Retomamos uma breve fala que tivemos anteriormente sobre a didática 
da alfabetização, os procedimentos, técnicas e ações selecionados pelos 
docentes que precisam dialogar com o objeto a ser ensinado, de modo ao 
favorecimento da aprendizagem da linguagem escrita. A tentativa em discutir e 
analisar os documentos oficiais contribuem para a compreensão que mesmo os 
materiais trazendo temáticas e discussões sobre a alfabetização, ainda 
precisam retomar e rever suas estruturas para que deixem claro as intenções, 
procedimentos, adaptações sobre o ensino da linguagem escrita. 
São considerações que nos auxiliam a compreender o papel do 
professor alfabetizador frente ao ensino da linguagem escrita, mostrando a 
complexidade que existe no ato de ensinar e que minimamente os cadernos de 
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estudos tentam subsidiar a ação pedagógica, metodológica e didática do 
professor. 
 Os três cadernos da unidade 6 discorrem sobre o agir didático do 
professor mediante ao planejamento do ensino da linguagem escrita 
conduzindo ao saber fazer docente. 
 
4.3 O que dizem os professores alfabetizadores do 3º ano do ensino 
fundamental de Itaquaquecetuba 
 
 As rodas de conversa foram instrumentos preciosos para discussão 
sobre o ensino da linguagem escrita no 3º ano do ensino fundamental.
 Enfatizamos que para a análise Selecionamos os trechos em que os 
professores argumentam, justificam e refletem sobre algumas propostas dos 
materiais de formação do PL e do PNAIC, assim como os processos da 
“sistematicidade”, processo gradativo, organizado e sequenciado, e 
“sistematização”, construção do conhecimento em um processo discursivo e 
interacional por parte do aluno, professor e objeto de ensino. 
As rodas de conversa tomaram um rumo que partiu das discussões 
sobre o que e como ensino a língua portuguesa nos anos iniciais, sobretudo no 
3º ano do ensino fundamental até a abordagem da sistematização do 
conhecimento da linguagem escrita. Fazemos um destaque que nas rodas não 
foi abordado o termo sistematicidade, pelo fato do período em que 
aconteceram, as categorias de análise e centrais da pesquisa ainda estavam 
em construção.  
 Esclarecemos que cada encontro obteve objetivos específicos para o 
levantamento das discussões, mas o processo discursivo foi sendo construído 
ao longo dos quatro encontros, de modo que os diálogos perfizeram um 
processo de “ir e vir” construindo diversas reflexões. Em alguns momentos das 
rodas de conversa, os professores ou o pesquisador faziam retomadas em 
discussões anteriores para reafirmar e até mesmo determinadas posições. 
 Também queremos pontuar a figura do pesquisador, que por 
característica pessoal, profissional e acadêmica teve como perfil se posicionar 
como um agente coparticipativo nas discussões, ora resgatando alguns pontos 
para reflexão, ora sintetizando alguns apontamentos das discussões, em outros 
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momentos também apresentou algumas considerações. Percebemos que o 
processo de distanciamento do pesquisador é um processo complexo e difícil 
de ser realizado, visto que em diversos momentos suas crenças, 
considerações e posicionamentos veem à tona nas discussões, não com o 
intuito de modificar o posicionamento dos alfabetizadores, mas com o objetivo 
de mediar as discussões, dando direcionamentos para as temáticas de cada 
roda de conversa. 
 Reiteramos que pelo fato do pesquisador também ser professor 
formador na rede municipal da pesquisa, em alguns momentos as dinâmicas 
abordadas aparecem com marcas de formação, de docente dos professores.  
No capítulo de metodologia, apresentamos o contexto das rodas de 
conversa especificando os objetivos e dinâmicas de cada encontro para aqui 
destrincharmos algumas discussões reflexivas encadeadas com um olhar 
ampliado dos encontros, fato este que nos conduz a não discutir encontro por 
encontro, mas discutir as temáticas que permearam todo o processo dialógico 
e discursivo. 
As rodas de conversa ocorreram em quatro quartas-feiras, no segundo 
semestre do ano de 2015, cada roda totalizou aproximadamente uma hora a 
uma hora e meia, dependendo da participação e interação dos participantes 
nos encontros. 
Na Roda de Conversa 1 (12/08/2015), quando discutimos com os 
professores alfabetizadores o que e como estavam trabalhando a linguagem 
escrita no 3º ano do ensino fundamental, os mesmos pontuaram algumas 
ações relacionadas como: sondagem diagnóstica, lista de palavras, produção 
de textos, caça palavras, sequências e projetos didáticos são elencados pelos 
professores, consideradas norteadoras do trabalho pedagógico. 
Dentre as práticas relacionadas, as que tiveram maior destaque (aquelas 
em que frisaram) foram as sequências didáticas, projetos e o trabalho 
pedagógico com gêneros textuais, temáticas que apareceram ao longo de 
todos os encontros, ora por recorrência dos professores, ora por proposta de 
discussão, visto que também aparecem nos materiais de formação continuada, 
principalmente no PNAIC, que dedica a unidade 6 para abordagem de 
sequências e projetos em torno do sistema de escrita alfabética. Deste modo, 
há uma relação entre os cadernos do ano 2 e 3 da unidade 6 do PNAIC. 
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Na roda 1, por exemplo, o professor Vinícius justifica sua ação por meio 
do trabalho com projetos: 
 
0:35:08.6: [Pesquisador]: Você gosta de trabalhar com projeto, Vinícius?  
0:35:11.9: [Vinícius]: Sim. 
0:35:12.0: [Pesquisador]: Por quê? 
0:35:12.1: [Vinícius]: Projeto de leituras e escrita. Porque é bom quando um projeto é voltado, 
assim, para a aprendizagem da leitura e da escrita, ele tem ali o passo a passo numa 
sequência que vai fazer o aluno refletir e que vai fazer o aluno avançar. E, para ele escrever, 
produzir, ele, querendo ou não, tem que ler e ter contato com aquele gênero e a maioria dos 
projetos parte disso: da leitura e do conhecimento de um gênero para depois produção e 
revisão. Então eu acho válido.  
  
Ao longo dos quatro encontros, Vinícius sinaliza uma diversidade de 
projetos que realiza com seus alunos ao longo do ano letivo, por ser um dos 
professores que participou e está em constante formação continuada no campo 
da alfabetização, podemos perceber, no trecho sublinhado, a maneira como 
compreende o ensino, de modo que estabelecemos uma relação com a 
sistematicidade no processo de construção da escrita. Ele procura trabalhar 
com leitura e produção textual, atrelando a um trabalho com gênero. O 
professor traz indícios ao sinalizar que há um “passo a passo”, primeiro o 
contato do aluno com a leitura e escrita para depois “produção e revisão”. Ele 
aponta também para a reflexão dos alunos e da aprendizagem “o aluno 
avançar”.  
 Em um dos encontros, o professor frisa que não tem uma familiaridade 
em construir projetos didáticos, mas sempre utiliza aqueles que são prescritos 
nos materiais do Programa Ler e Escrever57, uma vez que traz também tais 
práticas para a rede municipal, além de participar da formação continuada 
oferecida pela rede estadual. 
No trecho relatado por Vinícius, entendemos sua adesão aos projetos, 
pela organização do trabalho pedagógico que apresenta, assim como as 
sequências (didáticas) que o projeto oportuniza no desenvolvimento da ação 
docente. Na sequência, o professor narra como realiza o ensino dos gêneros 
textuais por meio dos projetos, apresenta uma ordem cronológica para o ensino 
a ser desenvolvido em sua prática pedagógica, primeiro apresenta os 
                                            
57 Programa de formação continuada da rede estadual de São Paulo, materiais didáticas para o 
planejamento do professor alfabetizador, descrição do programa no capítulo 1. 
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conceitos, faz as leituras iniciais, depois oportuniza o contato das crianças com 
o gênero e para enfim fazer a produção. 
 
0:44:33.9: [Vinícius]: Oh, quando trabalho, por exemplo, com o meu terceiro ano, o projeto 
didático é animais marinhos58. Eles adoram porque eu faço duplas, converso sobre ... uma 
parte leu sobre a baleia jubarte, uma parte sobre o tubarão azul, e converso, converso... tem a 
parte de reescrita. Tem sido produtivo. 
  
Nas falas do professor, podemos perceber que pelo fato de possuir um 
período de trabalho na rede estadual, há uma adesão ao Programa Ler e 
Escrever, por parte do professor, dando oportunidade aos alunos de 
participarem de discussões em sala, sempre interagindo com os alunos. 
Vinícius avalia o processo de escrita, de “revisão” e de “reescrita” como 
práticas positivas. 
Também podemos identificar no trecho acima o processo de interação, a 
partir da fala do professor “e converso, converso...”, o professor dá voz aos 
alunos na construção do conhecimento ao estabelecer uma relação dialógica 
neste processo. 
Na 3ª roda, a professora Maria também faz suas considerações acerca 
do trabalho com projetos didáticos. Diferente do professor Vinícius, ela gosta 
de observar o que as crianças de sua turma gostam para poder desenvolver os 
projetos e as sequências didáticas. No caso, de sua turma do 3º ano, está 
desenvolvendo o projeto Dinossauros, onde percebeu, ao assistir um filme com 
seus alunos, grande interesse por parte dos mesmos na temática. A partir do 
interesse dos alunos, ela elaborou atividades sequenciadas para que 
pudessem vivenciar as práticas de linguagem oral e escrita de diversos 
gêneros textuais. 
 
0:49:58.6: [Maria]: É, nós estamos... essa turma ainda está no dinossauro agora e eles estão 
gostando muito, né? Então a gente tá separando. Primeiro eu ofereci a roda de 
empréstimos, são vários livros que eles foram aprimorando os conhecimentos sobre os 
dinossauros. EU fazendo leitura na sala e eles iam trazendo umas... alguns conhecimentos 
que eles encontravam também, curiosidades. Aí agora eles estão levando o livro, já é o que? 
Tem mais ou menos, na sala, uns 20 e poucos livros que eles fazem essa roda de 
empréstimos, eles estão discriminando. Aí agora a gente tá passando para as atividades, que 
é sequência mesmo didática. Então a gente vai fazer uma reescrita, uma produção de texto, 
                                            
58 Projeto constante no material de formação continuada do Programa do Ler e Escrever da 
rede estadual. 
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eles vão estar escrevendo eles mesmos vão estar abordando texto informativo baseado em 
todos os conhecimentos que eles... 
0:50:57.4: [Pesquisador]: Que foram construídos nas aulas... 
0:50:59.0: [Maria]: Que foram construídos, vão fazer bilhete, vão fazer panfletos, Até a 
gente chegar numa exposição com todas essas atividades. 
  
Relacionamos o trecho da discussão apresentada acima com o capítulo 
2, que sinaliza os saberes docentes dos alfabetizadores em mobilizar os gestos 
didáticos e a organização do trabalho pedagógico no ensino da linguagem 
escrita. Sublinhamos algumas partes da fala da professora em que denota a 
sistematicidade “primeiro”, dando ordem ao trabalho pedagógico. Também 
identificamos algumas atividades que conduzem os alunos na construção do 
sistema de escrita e da produção de textos, por meio dos gêneros textuais. 
Podemos perceber que os professores alfabetizadores dos 3º anos 
estão preocupados com o processo de ensino e aprendizagem da linguagem 
escrita de seus alunos, e ao longo das discussões trouxeram em suas falas 
indícios de planejamento, desenvolvimento, intervenção e reflexão sobre o 
ensino da linguagem escrita em suas turmas, ou seja, interpretamos que 
Vinicus e Maria, mesmo não utilizando o termo “sistematicidade” se preocupam 
com a organização do trabalho pedagógico. Na quarta roda, a professora Maria 
em diálogo com os demais deixa expressa tal questão:  
 
0:20:07.4: [Maria]: Verdade, né? O investir eu acho que está o tempo todinho em nossas 
mãos, né? Nós, professores. Porque a gente aposta naquele aluno, né. A gente acredita no 
aluno e a gente quer investir. E na verdade, o investir tá o quê? Planejando, replanejando, 
buscando. Quando você vê aquela carinha que precisa daquela leitura e parece que tá tão 
difícil de chegar para ele, e o que que a gente pensa? Tem que criar algo. E a gente faz uma 
mudança na nossa proposta, faz uma reviravolta, pensa "ah um tá caminhando dessa 
forma, vou pensar dessa forma ou vou pensar de outro jeito"... e a gente, às vezes, nem 
dorme, né? Essa é a verdade. A gente acorda, pensa. 
  
Cada alfabetizador que participou das rodas tinham   sua peculiaridade 
profissional, obviamente pela construção de seus saberes docentes ao longo 
da carreira no magistério e nas classes de alfabetização. Identificamos dois 
professores que comentaram nas rodas que, em suas aulas, a ação norteadora 
para o ensino da linguagem escrita compreende a utilização de projetos, como 
é o caso do professor Vinícius e da professora Maria, em que as sequências 
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didáticas aparecem dentro de seus projetos (sejam eles construídos ou 
prescritos por materiais didáticos). E dois professores que, implicitamente, 
deixam transparecer uma adesão maior pelas sequências didáticas, como é o 
caso da professora Amanda e do professor Roberto. 
 Podemos observar no trecho abaixo produzido e retirado do primeiro 
encontro, no qual a professora Amanda apresenta e faz uma avaliação efetiva 
de como trabalha com a sequência didática: 
 
0:36:04.9: [Amanda]: (...). Nos outros dias, eu pego sequência didática que eu gosto muito, 
trabalho muito sequências didáticas. 
0:36:38.6: [Pesquisador]: Como que você organiza sua sequência didática, Ariane? Assim... 
como que... você pega um conteúdo? Como que você trabalha? 
0:36:50.3: [Amanda]: Por exemplo, eu parto dos livros. Eu pego um livro... 
0:36:53.9: [Pesquisador]: De literatura infantil? 
0:36:55.2: [Amanda]: ...de literatura infantil. Destrincho ele: eu vou fazer isso, isso e isso, tais, 
vou trabalhar história e geografia dentro dele, vai ser língua portuguesa pontuação, produção 
de texto, vai ser isso, isso e isso. E aí a gente vai trabalhando aos pouquinhos. Destrincho ele, 
entendeu? Que nem, um agora que eu comecei... é da Lisa e a Borboleta Azul. Ali a gente tá 
trabalhando geografia, história...  
0:37:23.6: [Vinícius]: Qual a turma que você tem nele? Do quarto ano? 
0:37:24.5: [Amanda]: É... nã... terceiro, só que esse livro é do quarto. Só que aí eu peguei 
emprestado, né? São maravilhosos esses livros! 
0:37:33.0: [Vinícius]: Ah, ela passa por diversos locais... 
0:37:32.7: [Amanda]: É! Isso! 
0:37:33.4: [Vinícius]: Eu trabalhei com livro didático de geografia.  
0:37:35.3: [Amanda]: Só que eu fiz assim: eu li o começo e parei.  Daí eu falei para eles: 
primeiro lugar que ela foi, que foi as... as... 
0:37:42.9: [Vinícius]: Cataratas do Iguaçu? 
0:37:43.9: [Amanda]: Isso, isso. Aí eu falei, né, para eles, eu trazer todo... 
0:37:46.8: [Vinícius]: Esse livro é da Nossa Rede... 
0:37:48.1: [Amanda]: ...todo o que era catarata, imagens, conteúdo, tudo para eles. "Ai, 
professora, quando é que você vai trazer? E a próxima, quando é? Da onde que é?" (risos). Aí 
eles ficam muito eufóricos.  
 
A professora narra uma experiência que ela considera exitosa, ela diz 
partir de livros de literatura infantil, como demonstra explorar o livro “A 
borboleta Liza”; mostra uma certa sistematicidade “eu vou fazer isso, isso, isso, 
vai ver isso, isso, isso”, “a gente vai trabalhando aos pouquinhos”. Ela utiliza 
várias expressões no dizer sobre a prática que demonstra uma sistematicidade, 
uma relação forte com o tempo. Tudo isso está fortemente ancorado no verbo 
“destrinchar”, ou seja, o verbo destrinchar tem uma relação forte com trabalhar 
153 
 
de forma sistemática, pois ela “desenreda”, “destrincha” ou “expõe com 
minúcia” o livro de literatura infantil. Ela ainda aponta a questão da 
interdisciplinaridade (diferentes componentes curriculares). Em LP, ela ainda 
ressalta trabalhar com produção, pontuação e leitura. 
Na sequência da discussão sobre o trabalho com sequências e projetos, 
o pesquisador buscou na discussão tentar identificar o porquê da adesão de 
um ou de outro professor com o trabalho, destacando as falas de Vinícius e 
Amanda, que explicitaram já no primeiro encontro suas escolhas didáticas: 
 
0:41:18.1: [Pesquisador]: se... o Vinícius falou do projeto e a Amanda da sequência didática. 
Como vocês descobriram? O projeto a sequência... 
0:41:26.3: [Amanda]: Ah, eu vi o que era mais fácil para mim. Para mim eu vi que era mais fácil. 
0:41:30.1: [Pesquisador]: A sequência 
0:41:31.0: [Amanda]: É, isso, a sequência, eu achei que era mais fácil trabalhar. 
0:41:33.5: [Vinícius]: Eu citei projetos, é.. Não que eu crie projetos... eu gosto de pesquisar e 
ver bons projetos. Então, eu gosto do Ler e Escrever de diversos anos, só do quarto ano 
"Confabulando com Fábulas" tem vários, tem o do terceiro então, lendo o manual e analisando 
e vendo o que é de um gênero é o que eu achei mais legal. 
0:41:58.7: [Pesquisador]: E aí você vai adaptando para sua sala... 
0:42:01.2: [Vinícius]: Sim, na minha turma e vou trabalhando.. 
0:42:02.3: [Pesquisador]: ...para a sua turma, e vai dando a sequência àquele projeto que... 
0:42:05.8: [Vinícius]: ...aquele projeto que é sempre produtivo para um, para um gênero.  
 
 As discussões durante as rodas de conversa, sobretudo, a roda em 
questão, deixam evidente nos trechos sublinhados, a preocupação dos 
professores alfabetizadores em trabalhar com projetos e sequências, por serem 
temáticas e ações didáticas que estão postas nas unidades escolares, por meio 
da atual formação continuada (PNAIC), talvez por meio das propostas 
metodológicas das redes de ensino e também pelo próprio saber docente 
construído pelo professor alfabetizador. Pois, durante a discussão poderiam 
pontuar situações contrárias e até mesmo divergentes para com o trabalho com 
as sequencias e projetos didáticos. Também podemos perceber nas falas dos 
professores uma forte relação entre suas convicções, crenças e posturas 
metodológicas com as propostas didáticas dos programas de formação 
continuada. 
 Observamos tal pressuposto na ilustração de Dolz e Messias (2015, p. 
48): 
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Ilustração 7 – O trabalho do professor e o triângulo didático 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Podemos observar na ilustração as setas indicam as interferências no 
trabalho docente, diversas ações burocráticas (preenchimentos de relatórios), 
interações com a comunidade escolar (reuniões), aprimoramento profissional 
(formação continuada) entre tantas outras atividades que o professor está 
imerso e que constitui o seu saber docente. E todas as setas se direcionam 
para o triângulo didático. Os autores frisam que: “Para poder ensinar, o 
professor tem de transpor os seus conhecimentos, as suas experiências de 
ensino e as suas habilidades profissionais para conseguir uma aprendizagem” 
(DOLZ e MESSIAS, 2015, p. 49). 
 Compreendemos que as rodas de conversa oportunizaram para o 
campo científico “a escuta” das vozes dos professores alfabetizadores, o que 
dizem e pensam a respeito do ensino da linguagem escrita. A ilustração diz 
muito sobre o fazer do professor e suas relações com as questões que 
atravessam o agir docente, como também sobre as rodas de conversas 
realizadas. Um momento que mostra essas outras interferências, encontramos 
na 2ª roda: 
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0:17:06.0: [Roberto]: Vem cá, filho, vamos conversar, não expor. Vem buscar no cantinho, vem 
cá, filho, conversar. "Que aconteceu?" "Não, nada professor" "Eu sei o que aconteceu, você 
não quer falar, mas depois você vai falar para mim, vamos conversar, sou seu amigo" não sei o 
que... "ah a minha coleguinha não quis deixar eu sentar no lugarzinho dela". Quer dizer, muitas 
vezes, sei lá por causa de lugar, mas... é essa a situação. Eles se apegam a algumas 
situações simples e você fala "ah, mas isso é bobeira" mas, para nós é bobeira, né? Então 
devemos, eu acho, como foi falado, nós professores não somos apenas professores, somos 
serviço social, psicólogo, pai, "pãe" muitas vezes eu falo que é pai e mãe, né? E muitas vezes 
um abraço que você dê nessa criança.. né.. "poxa meu pai nunca fez isso pra mim"... 
 
Nesse momento de discussão, os professores pontuavam as 
interferências no trabalho pedagógico e a fala do professor Roberto apresentou 
em sua fala, os diversos papéis que os professores assumem no dia-a-dia da 
escola, como sublinhamos no trecho acima. Novamente, identificamos na fala 
do professor a questão da interação e do diálogo no processo de construção do 
conhecimento, quando o docente fala: “vamos conversar...o que aconteceu?” 
Tal indício dialoga com a discussão presente no capítulo 2, sobre os saberes 
docentes e o papel do aluno na construção do conhecimento, o que nos auxilia 
a entender com maior clareza a relação professor – aluno no processo de 
ensino e aprendizagem da linguagem escrita. 
Na discussão sobre sequências didáticas, o material do PNAIC, 
especificamente a unidade 6 dos anos 1, 2 e 3 abordam questões referentes ao 
planejamento do ensino do sistema de escrita alfabética, pontuando que os 
projetos e sequências são meios para a sistematização dos conhecimentos. 
Neste sentido, a 3ª Roda de Conversas também deu continuidade a essa 
discussão. 
A dinâmica da 3ª Roda de Conversa (26/08/2015) foi realizada com 
auxílio de três envelopes de cores distintas com trechos dos cadernos do 
PNAIC (2012) para serem discutidos59. Em que, Vinícius pega o envelope azul 
em que está transcrita a citação de Brousseau: "situação de institucionalização, 
o professor atua como organizador das informações, sistematizando os 
conhecimentos e ajudando os alunos a integraram as informações 
disponibilizadas durante toda a sequência" (BRASIL, 2012, A1U6). 
                                            
59 Descrição da atividade no capítulo 3, p. da presente dissertação. 
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Abaixo observamos a discussão60 levantada sobre os trechos que 
correspondem a sequência didática: 
 
0:07:16.7: [Pesquisador]: De 2013, da formação de 2013, que o caderno foi escrito em 2012. 
O texto 2 traz Dolz, Noverraz e Schneuwly. Ao abordarem especificamente o ensino da 
língua materna, referem-se à sequência didática como um conjunto de atividades escolares, 
organizadas de maneira sistemática em torno de um gênero oral ou escrito. Estas permitem 
uma maior sistematização do ensino e da aprendizagem. Então, Brousseau tá falando que o 
professor sistematiza os conhecimentos; o Dolz, Noverraz e Schneuwly traz pra gente que 
a sequência didática sistematiza e no caderno 3 ele traz Roegiers... Roegiers..."as atividades 
de sistematização, tanto podem ocorrer no decorrer do processo da aprendizagem, quanto 
no final de uma sequência de aprendizagens. No decorrer da aprendizagem, elas se dão 
quando o aprendiz estabelece relações que permitem relacionar a nova aquisição, ou seja, 
uma noção, uma regra, um procedimento, com outras aprendizagens. Em outros termos, 
pode-se dizer que isso se dá na perspectiva de uma progressão em geral. No final da 
aprendizagem, essas atividades podem ocorrer no momento em que o aluno é capaz e 
organizar diferentes aquisições, por meio de uma síntese, de um esquema, uma linha de 
tempo, um texto, etc. Nas atividades de sistematização, o professor possibilidade à criança 
seus saberes mediante intervenções que a ajuda a estabelecer diferentes relações entre seu 
conhecimento prévio ou saber espontâneo e o novo saber científico, objeto de trabalho da 
sequência didática". E aí, eu queria perguntar, né, essa questão: que no primeiro trecho, 
como eu retomo, né, eles colocam, o caderno coloca que a sistematização é um lugar no 
processo de ensino-aprendizagem e é o professor que sistematiza e oportuniza aos alunos 
esse processo. No trecho dois, que é do caderno 2, a sequência didática que permite a 
sistematização do ensino, ou seja, é a sequência didática que sistematiza o ensino - quem 
faz o ensino? Professor - e sistematiza a aprendizagem - que é o viés do aluno. No terceiro 
trecho, ele tá falando que a sistematização, ela tá ou durante ou no final e aí ele dá os 
exemplos durante, em algumas situações, e no final, em outras situações. E aí, para a gente 
pensar: como que vocês compreendem esse processo de sistematização da linguagem 
escrita? Será que tem esse começo, tá no meio, tá no processo? Igual, eu acho que são 
questões, assim, que a gente depois vai lendo e vai afunilando, né. Será que é a sequência 
didática que sistematiza ou será que é o aluno que sistematiza aquilo que foi ofertado? 
0:10:55.4: [Maria]: O professor ele é mediador, né? Ele vai mediar. 
0:10:59.4: [Roberto]: A aprendizagem. 
0:11:00.0: [Maria]: A aprendizagem. 
0:11:00.8: [Roberto]: Entre o conhecimento e o aluno. 
0:11:02.7: [Maria]: E o aluno. E para isso ele vai elaborar, ele vai ver o que o seu aluno 
precisa. Então ele vai pegar textos e vai abordar atividade diferenciada que vai chegar, no 
caso da sequência didática, para ele chegar num objetivo. Esse objetivo é como se fosse um 
ciclo, digamos assim, onde... onde a mediação dele juntamente com a sequência, 
juntamente... vai elaborar o que? Um conhecimento aprimorado porque cada vez que ele 
vai fazendo uma atividade, o aluno vai aprimorando, aí o conhecimento vai pegando forma 
de espiral, digamos assim. (1) 
0:11:40.2: [Pesquisador]: Uhum. E aí quem que sistematiza? A criança ou o professor ou 
ambos? 
                                            
60 Nesta discussão podemos observar uma acentuada participação do pesquisador, no sentido 
de mediar as ações, em realizar as leituras selecionadas pelos professores, em se posicionar e 
também em “seguir” o planejamento proposto para o encontro, assim percebemos uma 
preocupação com a proposta da roda de conversa. 
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0:11:46.9: [Vinícius]: Então, eu acho que o professor planejando sua aula, a criança 
estabelece relações com o que ela já sabe, né? A sequência didática é uma boa maneira que 
você vai pensar no passo-a-passo, como eu vou abordar esse gênero, como vai progredir na 
leitura, conhecimento até chegar na produção e na revisão dentro daquele gênero.  (2) 
0:12:13.9: [Pesquisador]: É como se fosse aquilo que nós comentamos no encontro 
passado, né, o começo, o meio e o fim e aí a gente até discutiu, introduzir ou aprofundar e 
o consolidar nesse meio caminho. 
0:12:26.0: [Vinícius]: Com certeza. 
0:12:27.3: [Pesquisador]: Mas, e a criança, ela... vocês acham que ela sistematiza esse 
conhecimento? É um processo dela? 
0:12:36.7: [Wagner]: Ela também sistematiza, mas junto com o apoio do professor, como 
ela falou, mediador. Junto com o professor... 
0:12:44.5: [Maria]: Ela precisa do professor, no caso... 
0:12:46.0: [Vinícius]: ...dando o... 
0:12:46.8: [Maria]: ...o suporte, né? 
0:12:47.8: [Vinícius]: É, dando novas estratégias, dando mais possibilidades, dando o olhar 
muitas vezes mais culto, mais teórico daquela situação, é... para... ele traz.... 
0:13:00.8: [Maria]: Oferecendo o conhecimento, informação. 
0:13:01.9: [Pesquisador]: Que é o científico que o texto tá trazendo... 
0:13:02.0: [Vinícius]: .. ele traz a linguagem dele, mas o professor também leva pro lado 
erudito também que também é a função da escola transmitir a cultura pro aluno, né? Mas 
sempre agregando com o que ele faz, sempre valorizando, né ? E eu vejo a sistematização 
com o passo-a-passo então não sei se tá no meio, no fim, tá no começo... Eu vejo como tá 
em todos os momentos, vejo como o professor tá sempre organizando, planejando como 
progredir na aprendizagem daquele... daquela habilidade que ele quer trabalhar naquela 
expectativa. (3) 
0:13:41.5: [Pesquisador]: E aí vocês acham que a sistematização do conhecimento, da língua 
escrita, né, da linguagem escrita, ela vem por conta dessa organização do professor? 
0:13:51.0: [Vinícius]: Sim. 
0:13:51.6: [Maria]: Sim. 
0:13:52.1: [Pesquisador]: Do planejar... 
0:13:53.1: [Vinícius]: Sim. 
0:13:53.8: [Pesquisador]: ...do.. 
0:13:54.5: [Maria]: Ofertar ideias 
0:13:56.3: [Pesquisador]: Diferentes atividades que foi o que a gente comentou muito no... 
0:14:00.1: [Vinícius]: De um mesmo gênero, por exemplo, é uma sequência didática que 
geralmente é no mesmo gênero 
0:14:05.2: [Pesquisador]: Isso que você falou ampliando, né? Partindo que ela tem o 
conhecimento que até no trecho do Roegiers tá escrito, né, parte do conhecimento e vai 
para o científico. 
0:14:18.6: [Vinícius]: Como ele vai... como ele vai... é... como é a coerência dele na... no 
envolvimento das ideias, na sequência da... de relatar, por exemplo, conto até como evitar 
essas repetições, porque a linguagem escrita, ela exige maior formalidade, né? Não pode 
escrever toda a hora "daí, daí, né, daí, e, e, e" por exemplo, é algo que vai ser revisado, que 
vai ser estudado. Então, com o professor acompanhando a turma, vendo qual é a 
dificuldade mais frequente e revisando com a classe, dando a possibilidade deles falarem 
como podemos, caso não surja nenhuma... nenhuma opinião, assim, que vá de encontro 
com aquilo que deve ser melhorado, o professor então dá a sugestão e vai fazendo com 
eles, depois pede para ver se eles aprenderam, né? Assim... (4) 
0:15:18.5: [Pesquisador]: E vocês concordam com o que o caderno traz? Esses trechos?  
0:15:24.2: [Vinícius]: Vamos lá, a sequência didática é boa para uma sistematização... 
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0:15:27.1: [Maria]: E é necessária 
0:15:28.2: [Vinícius]: ...tudo dentro do gênero, boa que o professor sistematiza? Sim, o 
professor prepara a sua aula. Que o aluno estabelece relações com o que ele já sabe? Com 
certeza, tem que aprender. Certo? Que o aluno sistematiza? Sim, muitas vezes ele 
sistematiza e vai fundo, mas eu acho que muitas vezes, que nem ela falou, precisa do 
professor encaminha, do professor dar aquele olhar... (5) 
0:15:55.3: [Pesquisador]: Fazer a intervenção junto... 
0:15:56.6: [Vinícius]: ...é, dar a intervenção junto... 
0:15:58.5: [Pesquisador]; Aí é o que a Maria comentou, né? Entre o aluno e o 
conhecimento... 
0:16:03.6: [Vinícius]: Entre o conhecimento, é... 
0:16:03.6: [Pesquisador]: ... fazer esse... 
0:16:06.2: [Vinícius]: ...essa leitura de mundo... 
0:16:07.3: [Pesquisador]: ...esse paralelo, né, esse gancho entre os dois.  
0:16:09.9: [Vinícius]: Com certeza. 
0:16:10.1: [Pesquisador]: Então, sistematização estaria nesse campo entre o professor 
intervir junto com o aluno trazendo esses requisitos ou trazendo esse conhecimento que ele 
tem previamente da linguagem escrita, e aí o professor vai introduzindo, aprofundando, 
consolidando e vai sistematizando. 
0:16:33.4: [Vinícius]: Com certeza. 
 
Observamos a riqueza da discussão apresentada, como o trecho está 
longo, sinalizamos cinco momentos da discussão para podermos compreender 
e relacionar tais propostas dos professores com nossa pesquisa. 
(1) Maria apresenta falas bem interessantes que envolvem uma 
sistematicidade, vista por ela aqui como um “ciclo”. Ela fala do 
planejamento, de como o professor planeja o seu ensino (pega texto, ver 
o que o aluno precisa, aborda atividade diferenciada, pensa nos 
objetivos) e se coloca no papel de mediadora na construção do 
conhecimento, possibilitando ao aluno uma diversidade de situações que 
os conduzem à produção da escrita. Neste sentido, Maria faz uma 
relação entre o saber docente do professor colocado no planejamento, 
com a utilização de sequência didática e o aluno. 
Percebemos a preocupação da professora Maria, quando traz em sua 
fala a questão de “atividade diferenciada”, “objetivo” e “conhecimento 
aprimorado”, suas ações docentes estão cercadas de interação com a 
aprendizagem do aluno, fazendo com que possam aprimorar seus 
conhecimentos. 
(2) Vinícius retoma a ideia da sequência didática, fala no passo-a-passo e 
também na progressão da leitura até chegar na produção e revisão (ao 
longo das rodas de conversa o professor sempre retoma tais situações 
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didáticas). Ele informa como ele organiza o ensino: primeiro, leitura; 
depois, produção; em seguida, revisão do gênero, a questão do 
planejamento. 
O professor também cita a questão do passo-a-passo, um dos indícios 
de sistematicidade e ao fato de expor que ao longo dos procedimentos 
didáticos pontua que o aluno vai progredir, entendemos toda articulação 
do docente como situações didáticas que conduzem a sistematização do 
conhecimento da linguagem escrita. 
Observamos que ambos professores: Maria e Vinícius buscam justificar 
suas escolhas didáticas e como organizam o processo de ensino e 
aprendizagem dentro de uma compreensão da sistematicidade, em outros 
momentos das rodas de conversa (outros que utilizamos ao longo da análise) 
que também atribuem em suas ações o sentido de sistematização no ensino. 
Cabe retomar que nas rodas de conversa, utilizávamos o termo sistematização, 
visto que sistematicidade ainda estava em processo de seleção metodológica e 
aprofundamento bibliográfico. 
(3)  Verificamos que o professor Vinícius consegue articular a 
sistematização com a sistematicidade ao refletir que talvez não tenha 
um momento especifico, queremos dizer que se sistematiza ora ao 
introduzir, aprofundar ou consolidar um determinado conhecimento 
linguístico, em um processo de progressão, sistematicidade. 
(4) O professor Vinícius traz em sua fala como faz para aprofundar um 
conhecimento com sistematicidade, percebemos que ele monitora as 
aprendizagens dos alunos por meio de situações didáticas, como por 
exemplo, as próprias produções orais e escritas dos alunos de sua 
turma. O professor utiliza a reescrita de textos para potencializar as 
aprendizagens dos alunos e fazer que com o passo-a-passo possam 
avançar. Identificamos no trecho, questões de planejamento, 
intervenção e avaliação sobre o processo de ensino da linguagem 
escrita no ciclo de alfabetização, com as quais podemos relacionar com 
os programas de formação continuada: PL e PNAIC. 
(5) Nesse trecho, há uma adesão ao conceito de sistematização, ao pontuar 
que o aluno sistematiza com auxílio do professor um determinado objeto 
de ensino. 
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Os professores alfabetizadores passam a interpretar as questões postas 
nos cadernos como essenciais a sua prática pedagógica e dão indícios de 
como fazem tais propostas acontecerem nas classes de alfabetização, como 
podemos observar nas falas dos professores. Os mesmos discutem a 
ampliação e repercussão que essas propostas metodológicas desencadeiam 
em suas ações. 
O pesquisador, durante a terceira roda, sintetiza as ideias apresentadas 
pelos professores alfabetizadores, a fim de não perder o fio condutor da 
discussão, por este fato há uma maior recorrência em suas falas, também se 
coloca como interlocutor entre os documentos escritos e os professores 
alfabetizadores, na tentativa de compreender com maior profundidade as falas 
dos professores alfabetizadores. 
Na 2ª roda61 (19/08/2015), os professores alfabetizadores foram conduzidos 
e conduziram as discussões sobre as práticas pedagógicas que desenvolvem 
em sala de aula sobre a linguagem escrita, sobretudo a produção de textos 
escritos. Ao longo do encontro o pesquisador e professores também fizeram 
algumas retomadas do encontro anterior. 
Os enunciados dos professores alfabetizadores dizem respeito sobre o que 
buscar fazer em sala de aula, nessa mesma roda de conversa podemos 
destacar algumas discussões que dialogam com os fascículos do PL. 
Utilizamos o trecho a seguir para discutirmos acerca de quais acepções os 
professores teriam sobre as mensagens extraídas dos fascículos do PL e como 
observavam em suas práticas pedagógicas. Deste modo: 
 
A letra I significa introduzir, a letra R, retomar; seu uso no quadro 
indica que a capacidade deve merecer ênfase menor, sendo ou 
introduzida ou retomada, conforme o caso (introduzir a novidade; 
retomar eventualmente o que já tiver sido contemplado). A letra T 
significa trabalhar sistematicamente. A letra C, consolidar.” (BRASIL, 
2007b, Fascículo I, Unidade II, p. 17). 
 
O trecho apresenta o princípio de progressão utilizado no programa, ou 
seja, a cada ano do ensino fundamental, um direito de aprendizagem será 
introduzido, aprofundado ou consolidado, dependendo do planejamento e da 
                                            
61 Descrição no capítulo 3, p. da presente dissertação. 
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organização realizada pelo professor, como também na observação e 
monitoramento das aprendizagens dos alunos. 
Compreendemos que o professor, ao planejar sua aula com a 
intencionalidade de trabalhar sistematicamente a escrita dos alunos, o primeiro 
aluno estaria consolidando o conhecimento e o segundo aluno estaria no 
processo de trabalhar sistematicamente aquela capacidade da linguagem 
escrita. 
Diversos apontamentos dos professores foram desencadeados, como a 
rotina de trabalho do professor, a organização do trabalho pedagógico com fins 
para o processo de ensino e aprendizagem e dentre eles uma discussão em 
como veem o introduzir, aprofundar, trabalhar sistematicamente e consolidar 
(propostas metodológicas descritas nos documentos de formação continuada 
do PL e do PNAIC). 
Ainda na 2ª roda, observamos que: 
 
0:39:56.1: [Pesquisador]: (...) Pensando nessas quatro palavras: introduzir, trabalhar 
sistematicamente, consolidar e retomar. Vocês veem isso na prática de escrita de vocês na 
sala? Tem algum conteúdo que vocês "não, esse eu tenho que introduzir"? Vocês veem isso 
com um passo ou não... é.… isso que o caderno do Pró-Letramento traz não tem nenhuma 
referência na prática? 
0:41:17.5: [Maria]: Tem... (inaudível, áudio sobreposto) 
0:41:18.2: [Roberto]: Tem, e muitas vezes tem... (inaudível, áudio sobreposto) 
0:41:20.7: [Vinícius]: Para quem trabalha com terceiro, eu trabalho com o terceiro, quarto e 
quinto, ele cita do primeiro ao terceiro né? 
0:41:26.0: [Pesquisador]: Sim 
0:41:26.3: [Vinícius]: Quem trabalha do primeiro ao segundo, muito usaria só o introduzir.  
0:41:30.9: [Maria]: E retomar também. 
0:41:31.5: [Vinícius]: No terceiro, todos é consolidado. É difícil a gente encontrar um ali que não 
tenha... 
0:41:34.7: [Maria]: Mas eu já acho que a todo momento você tem que retomar. Você introduz, 
você aplica, com essa diversidade de atividade e você retoma também. Porque quando você 
retoma, seja oral ou seja escrito... 
0:41:48.9: [Vinícius]: retomar nem tem no caderno 
0:41:50.0: [Maria]: Oi? Não, eu sei.  
0:41:51.5: [Vinícius]: Aqui, o retomar está abaixo de trabalhar sistematicamente e abaixo do 
consolidar. 
0:41:56.5: [Maria]: Não, eu sei, eu tô falando do retomar as atividades. Se você retoma as 
atividades, você consolida. Você vê que a atividade, ela foi consolidada. Quando você retoma o 
que você fez, eu tô falando nesse sentido. 
0:42:08.7: [Roberto]: Isso é praticamente um diagnóstico. 
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0:42:12.0: [Maria]: Isso 
0:42:13.0: [Roberto]: Né? É uma avaliação que você fala assim se você vai retomar e ver esse 
produto... 
0:42:15.2: [Vinícius]: (inaudível, áudio sobreposto)... pro aluno sistema de escrita, né, pensar 
aqui em alguma coisa 
0:42:19.6: [Maria]: É do sistema de escrita.  
 
Pelas falas dos professores na discussão acima, revela que a 
aprendizagem é um processo recorrente, no qual os alunos são indivíduos 
únicos, diferentes e ativos no processo de construção do conhecimento, 
conseguimos observar este entendimento nos trechos destacados acima. 
Na contramão do que os professores trazem, a proposta do fascículo 
propõe em elencar uma série de conceitos, atitudes e habilidades conforme 
quadro62 número 4 da página 99, a serem introduzidos, trabalhados 
sistematicamente, retomados e consolidados ao longo dos anos iniciais do 
ensino fundamental, como se os alunos fossem indivíduos iguais e em um 
mesmo campo de cognição. 
Percebemos que os professores alfabetizadores conseguem observar tal 
proposta em suas práticas, no entanto, fazem uma reflexão para além da 
proposta dos fascículos. 
Atribuem a esse processo de seleção e organização dos conteúdos com 
um processo de avaliação diagnóstica da aprendizagem dos alunos, e 
sinalizam que a importância a ser dada deve compreender os conhecimentos 
que os alunos já possuem para poderem introduzir, retomar, enfim direcionar 
as ações propostas nos documentos. Neste sentido, “ensinar consiste em 
transformar os modos de pensar, falar e de agir pelo auxílio de instrumentos 
semióticos” (SCHNEUWLY, 2011, p.03). 
Outro olhar muito significativo e interessante, presente na 2ª roda de 
conversa, pelo qual os professores fazem uma interpretação é verificar em que 
momento da aprendizagem o aluno se encontra para que o professor possa 
realizar as intervenções necessárias. 
 
                                            
62 No material do PL os quadros estão dispostos no fascículo 1, (BRASIL, 2007, p.16; 24; 40; 
47 e 54) 
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1:01:24.2: [Pesquisador]: Vocês estão trazendo duas questões: talvez o professor veja o 
conteúdo nessa, nessa... dinâmica de introduzir, trabalhar sistematicamente, consolidar e 
retomar, mas dependendo do... da aprendizagem que o aluno está ele vai achar que... 
1:01:41.2: [Vinícius]: que o aluno... 
1:01:42.3: [Roberto]: mas é a bagagem 
1:01:42.8: [Vinícius]: você vai está (inaudível) 
1:01:44.3: [Pesquisador]: um... talvez eu preparei a minha aula de pontuação para trabalhar 
sistematicamente o que eu já havia introduzido, mas talvez eu tenha um aluno que ele vai ta 
introduzindo  
1:01:58,2: [Maria]: introduzindo ainda 
1:01:59.5: [Pesquisador]: Ou talvez alguns alunos vão estar retomando... 
1:02:04.0: [Roberto]: E outros consolidando! 
1:02:04.5: [Maria]: Por isso que a sua intervenção é diferenciada. Não pode... não vai ser 
intervenção... 
1:02:09.5: [Roberto]: Não é uma receita de bolo 
1:02:10.7: [Maria]: Ééé, não é igual para todo mundo... 
 
Uma segunda inferência a que fazemos é sobre o papel do pesquisador, 
ao assumir o papel de problematizar, questionar e conduzir as discussões 
sobre a temática, mas nesses trechos também percebemos que houve 
momentos em que também teve trazer exemplos de sua vivência docente para 
podermos compreender os diálogos elencados pelos professores 
alfabetizadores. 
Conforme Kramer (2003) e Vóvio e Souza (2005) percebemos na fala 
dos participantes, em especial nos grifos, um diálogo horizontal e reflexivo 
entre o pesquisador e participantes, onde em alguns momentos identificamos a 
diversidade de papéis atribuídos a todos os agentes da pesquisa. Essa riqueza 
de olhares múltiplos para o objeto de pesquisa vem à tona com a proposta das 
rodas de conversa. 
E no terceiro momento, podemos entender que introduzir, retomar, 
trabalhar sistematicamente e consolidar está no polo do aluno, pela observação 
dos professores alfabetizadores, ao dizerem que uns alunos dependendo de 
seus conhecimentos prévios podem estar introduzindo determinado conteúdo e 
outros podem estar retomando ou consolidando. Tal interpretação não se faz 
presente nos fascículos de formação, mas pode ser traduzido pelos 
professores participantes da pesquisa, como também podemos observar na 
continuidade do diálogo abaixo, construído durante a roda de conversa. 
164 
 
 
1:16:30.4: [Vinícius]: Que para alguns (?) tá sendo introduzida, para alguns tá sendo 
consolidada e isso é do nível do aluno... 
1:17:01.3: [Vinícius]: Vice e versa, você tá querendo consolidar e para determinado aluno tá 
introduzindo. 
1:17:04.8: [Pesquisador]: Exatamente. 
1:17:05.1: [Vinícius]: Porque a verdade é essa, você pode trabalhar um conteúdo, aquele aluno 
silábico-alfabético, por exemplo, a pontuação, ele ainda não vai tá aprendendo porque ele não 
tá alfabetizado, você sabe. Então, quando ele chegou na alfabetização e você tá retomando e 
consolidando, para ele que chegou na alfabetização aquele ano, tá introduzindo para ele. Ele 
não sabe aquilo.  
 
Isso quer dizer que a escolha de bons professores, como a proposta 
apresentada no capítulo 3 nos conduziu à interpretação de que as discussões 
foram ampliadas ao longo dos encontros propostos, não queremos alegar que 
suas práticas nas escolas são efetivas, visto que não as observamos, e sim os 
dizeres a partir de problematizações e reflexões sobre os documentos de 
formação continuada para professores alfabetizadores. 
 Durante as rodas, os professores foram pontuando sobre suas práticas 
acerca da produção de textos, como por exemplo, os projetos e sequências 
didáticas utilizadas como instrumentos norteadores para a ação pedagógica. 
Quanto à produção de textos escritos trouxemos para a discussão o exposto 
abaixo: 
 
Para a produção textual, há necessidade de uma ação pedagógica 
que desperte no aluno o interesse pelo ato de escrever, de produzir 
textos nos quais seja realmente o autor, o dono da palavra; uma ação 
que, por meio da reflexão sobre o escrever, aponte ao aluno 
caminhos de compreensão do fantástico jogo interlocutivo que 
acontece por meio da linguagem escrita (BRASIL, 2007b, Fascículo 
Complementar, Unidade III, p. 31). 
 
  
 Ao observarmos o trecho do PL, podemos compreender que grande 
parte das escolhas didáticas partem do professor alfabetizador e sobre ele 
recai a tarefa de despertar no aluno o interesse, como um agente incentivador 
para a construção do conhecimento da linguagem escrita, também como uma 
figura que realize as possíveis intervenções nesta construção. 
 No 3º encontro, os professores alfabetizadores complementaram que: 
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1:25:16.3: [Vinícius]: Dependendo a maneira como o professor é... intervém com o aluno, 
conversa, você vai tá despertando o interesse no aluno de escrever, ser bom modelo de escrita 
também... 
1:25:27.4: [Maria]: Eu gosto muito de fazer isso, sabe por quê? "Meu fim de semana" e eu 
tenho grandes... é... assim... 
1:25:34.4: [Maria]: Ód... assim, com a pontuação que eles colocam. Como que foi o fim de 
semana, aí tem hora que eu falo assim "vocês vão escrever seu fim de semana em dois 
parágrafos". "vocês vão escrever seu fim de semana em frases" ""vocês vão escrever seu fim 
de semana colocando, é... parte triste, parte legal, parte engraçada" Então, eu coloco o fim de 
semana de uma forma onde depois vira uma história. Faça o fim de semana em história em 
quadrinhos. E com isso eu tô trabalhando gêneros diferentes, escreve... esses dias eu dei, 
achei muito engraçado, "faça um recado. Como foi o seu fim de semana? Faça um convite" e 
eles ficam criando. Eu trabalho... então o fim de semana é uma coisa dele, ele viveu. E eu falo 
"eu não tenho como escrever o seu fim de semana, que foi algo que você viveu Então você vai 
pegar esse fim de semana e vai produzir um texto". E tem ficado, tem dado, assim, um sentido 
muito grande para a produção escrita porque ele tá, ele tá sendo... que ele contou tudo o que 
ele fez, ele viveu. Então, ele não precisa de imaginar o... 
1:26:48.1: [Pesquisador]; Ele está descrevendo um fato... 
1:26:50.1: [Maria]: Um fato. 
1:26:50.6: [Pesquisador]: ...vivido com a intervenção do professor de um gênero diversificado 
ao longo da rotina. 
1:26:57.0: [Maria]: Aí a gente faz a leitura, e eles leem. Eu sorteio, lê três, mas tem dias que é 
uma briga que todo mundo quer ler... 
1:27:04.8: [Vinícius]: Ah, que bom isso, isso é, isso favorece... declara o interesse pelo ato de 
escrever... 
1:27:08.7: [Maria]: Entendeu? Aí é aquela briga. É. E aquele que não fez, "arretou (?) que você 
vai fazer de novo". Faz na terça, aí eles vão ler na terça. "Ah, não fiz de novo, professora", vai 
fazer na quarta. Então assim é aquele... e e tem aquele que não faz. Tem aquele que não faz. 
1:27:29.2: [Pesquisador]: E a gente lida com a diversidade de alunos de culturas 
1:27:30.4: [Maria]: Com a diversidade. 
1:27:32.3: [Vinícius]: Para eles que não fazem, você tá introduzindo. 
1:27:34.0: [Maria]: Tá introduzindo, entendeu? 
1:27:35.3: [Vinícius]: Para os outros tá consolidando. 
1:27:37.6: [Maria]: E ainda com os pais também, porque isso daí é um acordo desde a primeira 
reunião. Então é uma das coisas que eu cobro muito os pais. "Nossa, Professora..." esses dias 
veio uma... "o Otávio não leva tarefa" "Mas como que o Otávio não leva tarefa? Ele não..." 
"Professora, isso que eu falo, a senhora passa tarefa" "Mãezinha, mas o Otávio não tem trazido 
nem a de sexta-feira" "É mesmo, Professora?" "Que nem aquela que eu combinei com ele o 
Otávio tá trazendo. A que eu passo o Otávio vai trazer?" Se aquela que eu combinei com o pai, 
que toda sexta-feira é "Meu fim de semana" ele não traz, ele vai trazer as outras? É 
complicado. 
  
O relato da alfabetizadora Maria é rico de elementos que nos conduzem 
a interpretar os enunciados da professora pela significância que atribui ao 
ensino e com uma determinada atividade articular os diversos eixos da língua 
portuguesa, como a escrita, a leitura, a escuta e a fala, a professora utiliza uma 
modalidade organizativa, chamada por Nery (2007) de atividade permanente, 
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na qual realiza a produção de texto escrito com os alunos ao relatarem, por 
diferentes gêneros como foi o seu final de semana, partindo do interesse e das 
atividades que realizaram. 
 A professora consegue estabelecer uma relação do trecho do PL (2007) 
com sua prática pedagógica, nas expressões faciais (ao sorrir), as quais a 
transcrição não deixa transparecer, a professora demonstra alegria ao saber 
que faz uma ação para incentivo das produções escritas, assim como propõe 
os materiais de formação continuada. Interpretamos que, para a professora é 
um sinal positivo ao saber que está de acordo com as propostas do programa 
de formação continuada. 
Todos os professores alfabetizadores participantes da pesquisa, deixam 
transparecer em suas falas e expressões que, na medida do possível, em suas 
práticas aderem as sugestões dos referidos programas de formação 
continuada. 
Podemos perceber neste último trecho, que além das possibilidades de 
intervenção e reflexões sobre a construção do texto escrito, Maria pontua a 
participação da família, com acordos didáticos estabelecidos em reunião com 
os pais, afim de contribuir no processo de ensino e aprendizagem dos alunos, 
não como uma tarefa da família, mas como parceiros da professora na tarefa 
de cobrar dos alunos a dedicação na aprendizagem. 
Ainda na 3ª roda de conversa, discutimos sobre uma pesquisa que 
aparece no caderno do PNAIC relatando práticas de professores 
alfabetizadores, neste sentido: 
 
0:16:52.3: [Pesquisador]: No caderno do ano 2, unidade 2, há um relato de práticas de 
professoras e ele aparece descrito assim que "as professoras foram categorizadas entre 
aquelas que tinham uma prática sistemática de ensino do sistema de escrita alfabética que 
contemplava uma rotina de trabalho diária envolvendo eixo da escrita alfabética em uma 
perspectiva de reflexão sobre a escrita. Os resultados indicaram que as crianças das 
professoras cujas práticas eram sistemáticas tiveram melhor desempenho em uma atividade de 
escrita de palavras ao final do ano letivo". Então assim, o caderno 2, ele traz uma pesquisa que 
foi elaborada por Albuquerque, Ferreira e Moraes relatando essas práticas dessas professoras 
e aí ele traz que no final do ano, as crianças que as professoras tinham práticas sistemáticas, 
essas crianças tiveram um melhor desempenho. E aí ele fala que essa prática sistemática, 
pode ser que na minha interpretação, ele retoma, né, rotina do trabalho diário, eixo da escrita e 
reflexão sobre a escrita alfabética. E aí, o que vocês acham? Vocês concordam? 
0:18:26.6: [Vinícius]: É... com vários alunos não alfabetizados na sala, é coerente ter a análise 
e reflexão sobre o sistema de escrita alfabética todos os dias. Aí o professor está 
sistematizando. Ele tá organizando a aula dele de acordo com a necessidade da turma dele. Tá 
organizando de uma maneira na que haja avanço, a chegar no ponto que é o que ele tá 
querendo, uma nova aprendizagem, né? Por isso ele estabeleceu uma rotina.  
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0:18:53.7: [Maria]: Em palavras simples: esse professor, na verdade, onde foi a pesquisa, ele 
não se perdeu. Ele planejou a sua aula. Então ele planejou sua aula e amarrou ela desde o 
começo até o final do ano e o resultado foi excelência. O que se a gente não se perde, se a 
gente tem o começo, o meio e o fim e sabe o que a gente quer dar para aquele aluno... 
0:19:18.7: [Roberto]: A intencionalidade. 
0:19:19.3: [Maria]: A intencionalidade, não é... digamos assim, aquela famosa "ah, você me 
empresta essa folhinha hoje?". A gente ainda vê isso acontecer. 
0:19:29.9: [Vinícius]: Vamos dar adesivo para pintar... 
0:19:30.8: [Maria]: Isso, vamos dar adesivo. 
0:19:32.5: [Vinícius]: ...que você já corta assim... 
0:19:32.8: [Maria]: Vamos passar um filme hoje, ta chovendo... 
0:19:35.2: [Vinícius]: Ah, o dia do filme... 
0:19:35.8: [Maria]: Isso, entendeu? Então, quer dizer é uma aula... 
0:19:37.7: [Vinícius]: Copia (inaudível) 
0:19:38.5: [Maria]: Ééé... a aula que é planejada,  
0:19:40.7: [Vinícius]: Você percebe 
0:19:41.6: [Maria]: ...o aluno... 
0:19:42.2: [Vinícius]: Isso é engraçado que isso aí é fácil falar, qualquer um fala. Agora, vamos 
sistematizar? Já é mais difícil 
0:19:47.7: [Maria]: Isso, já é difícil. 
0:19:49.2: [Vinícius]: Oi, vamos pensar o que é bom para esse aluno? Ah, todos os cadernos 
do PACTO, agrupamento produtivo, né? De acordo com a hipótese... 
0:19:55.5: [Roberto]: Então a siste... a prática sistemática demanda essa organização e 
demanda um processo complexo do professor.  
0:20:04.3: [Vinícius]: Demanda um planejamento. 
... 
0:26:02.9: [Pesquisador]: Por que vocês... foi o que a gente falou desde o começo, a gente 
pode concordar ou não concordar. A questão não é ver as práticas, se estão certas ou erras, 
mas é abrir esse espaço de discutir o que que o material trouxe, o que que ele fala, porque até 
no envelope azul, que ele traz os três cadernos, ele fala que é importante. Depois, no caderno 
2 ele fala que uma prática sistemática dá resultados. E aí vocês falaram: "Sim, dá, porque o 
professor tem lá o começo, meio e fim", mas vocês poderiam falar 'não, não concordo, 
acreditamos, talvez, uma opção". A gente, enquanto pesquisador, tem as nossas hipóteses e 
talvez vocês poderiam falar "Não, Rodrigo, olha, uma prática assistemática para mim funciona", 
poderia algum professor, algum de vocês, falar "ah, eu não planejo"... 
0:26:57.4: [Vinícius]: Poderia... poderia... "ah eu espero dar o estalo do aluno. Quando dá o 
estalo ele aprende. 
0:27:02.6: [Maria]: Isso, ele aprende. 
0:27:03.8: [Vinícius]: É porque não deu o estalo ainda, né? 
0:27:06.0: [Roberto]: É! e quando que dá esse estalo? 
0:27:07.8: [Vinícius]: Essas medidas/pesquisas (?) mostram que não é assim, que é com o 
professor intervindo, com o trabalho em sala que dá estalo e não vem só do aluno, o estalo... 
0:27:16.9: [Pesquisador]: E o que vocês falaram, né, essa intervenção a gente pode até 
reportar Vigotski, a zona de desenvolvimento proximal, que também aparece nos cadernos. 
0:27:27.4: [Vinícius]: Só outra coisa que eu acredito, não sei se eu já falei aqui, que é um passo 
depois do outro. O aluno que chegou ao quarto ano não-alfabetizado, ele não está igual, não 
vai terminar o ano na linguagem escrita igual aquele que foi alfabetizado no primeiro ano. Ele 
vai... ele foi alfabetizado, ele já tá aprendendo a produzir pequenos textos, ele tá tendo, mas 
não é igual àquele que já chegou para mim alfabetizado com problema de pontuação, 
problema de.. de... de desenrolar a ideia do que ele quer escrever, entendeu? É um passo a 
passo. Quem conhece, quem trabalha em sala sabe que é um passo depois do outro. Ele não 
vai chegar igual, mas você... ele vai avançar dentro do nível dele. Isso que você vai conseguir. 
É isso que você considera com o aluno, se ele tá avançando dentro do nível que ele chegou, 
dentro do nível dele e não igual a turma. 
0:28:21.8: [Maria]:  A não ser que essa criança, ela passa por algum momento de muito 
estímulo que de repente pode ter um contato com uma tia ou com a madrinha ou alguém que 
chegue e ofereça para ele muito estímulo, cobrando dele leitura... 
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Os professores alfabetizadores resgataram questões presentes nos 
outros três encontros, como o planejamento, a intencionalidade, com a 
finalidade de estabelecerem uma relação e coerência no discurso. O 
pesquisador retomava a centralidade para a linguagem escrita para evitar o 
desvio de assunto nas conversas. Também em alguns momentos concordava 
com as falas dos professores, isso se deu espontaneamente pela característica 
do pesquisador. 
Uma questão que nos chama a atenção, na discussão acima, é o 
“estalo”, os professores se demonstram contrários, à defesa que comumente 
encontramos no discurso pedagógico, de que os alunos possuem um estalo 
para aprender. Os professores da pesquisa, relacionam suas práticas com a 
intencionalidade, com o planejamento, com os objetivos propostos para o 
ensino da linguagem escrita, pontuando que há uma complexidade no ensino 
sistemático. 
No quarto e último encontro, dedicamos as rodas de conversa para a 
discussão sobre a sistematização no ensino da linguagem escrita, para o 
disparo dos diálogos trouxemos alguns termos que aparecem nos fascículos e 
cadernos de formação continuada, como por exemplo, como: sistematização 
dos saberes, investir sistematicamente, sistematização do trabalho, 
conhecimentos sistematizados, ensino sistemático, trabalhar sistematicamente 
e prática sistemática. 
O interessante é que o professor Vinícius solicitou permissão para 
procurar o termo no dicionário online63, onde encontramos que: 
 
Sinônimos: ordena, organizar, sistematizar. 
Ordenar elementos de um sistema. Agora o significado do dicionário: 
colocar em ordem ou de acordo com a ordem de um sistema. 
Sistematizou as regras estabelecidas pelo chefe. Sintetizar a uma 
ideologia ou doutrina. Outro significado: fazer com que fique 
sistematizado, colocar em ordem, tornar-se coerente, ordenado. 
Como exemplo: o professor sistematizou a matéria da prova. O 
programa sistematizou-se com algumas horas de programa. Mais 
alguns exemplos: é reconhecido que muita da matemática e 
astronomia dos maias se desenvolveu com a necessidade de 
sistematizar os calendários com os principais efeitos cósmicos, das 
estrelas. 
 
                                            
63 Acesso em 02/09/2015 do site: www.dicio.com.br  
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Neste sentido o pesquisador buscou alguns questionamentos para que 
pudéssemos estabelecer uma linha de coerência e relação com o trecho do 
dicionário, como podemos observar na transcrição da conversa: 
 
0:45:56.3: [Pesquisador]: Vamos pensar em um exemplo de como que seria essa 
organização ou esse ordenamento da linguagem escrita.  
0:46:06.3: [Vinícius]: Óh, então, como eu falei, quando falei linguagem escrita trabalha com 
projeto, eu tinha falado de repertoriar o aluno, ler com ele sobre aquele gênero, né? 
Posteriormente, a primeira produção fazer coletiva. Depois pedir para eles fazerem, pode-
se fazer em duplas, considerando o nível de conhecimento. Depois, revisar o que você 
observar que houve mais falha na produção e depois produzir novamente, para ver se 
superou aquelas dificuldades, né? Nesse sistema de trabalho, a gente sistematizou. A gente 
planejou todo o processo como seria para trabalhar o gênero fábula, por exemplo, né, na 
prática, no saberes do aluno relacionando o que ele tá aprendendo novo com o que ele já 
sabe, né? O que você tem de... o que você observa, como ele tá indo, o que você observou 
que ele teve dificuldade, você trabalhar, né?  Por aí... 
0:47:15.5: [Pesquisador]: E.. e... uma curiosidade, assim. Então, pensando hoje. Vocês se 
veem como professores que tem uma prática sistematizada? Sistemática? 
0:47:27.2: [TODOS JUNTOS]: Sim, uhum. 
0:47:28.1: [Pesquisador]: Vocês veem que vocês trabalham com ensino sistemático? 
0:47:32.7: [TODOS JUNTOS]: Sim.  
0:47:33.0: [Vinícius]: Com foco. 
0:47:35.2: [Maria]: E fico feliz de saber que a gente tá discutindo uma coisa que quando a 
gente observa o trabalho da gente.. 
0:47:42.5: [Amanda]: Tá dando certo... 
0:47:42.5: [Maria]: ...a gente tá dando certo e tá se enquadrando a toda essa proposta.  
0:47:44.5: [Amanda]: É, verdade. 
0:47:47.1: [Maria]: Então isso daí é bom. 
 
Durante as conversas no 4º encontro, os professores pontuaram os 
sentidos que atribuem à sistematização do conhecimento da linguagem escrita, 
desta maneira elaboramos um quadro que sintetiza os posicionamentos 
assumidos pelos professores: 
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Quadro 12 – Interpretação dos professores alfabetizadores sobre a 
sistematização do conhecimento da linguagem escrita. 
Participante Palavra selecionada Como define o termo SISTEMATIZAÇÃO 
em três palavras. 
Amanda Prática sistemática Análise da Língua Escrita 
Diversidade de gênero textual 
Rotina 
Roberto Trabalhar  Sistematicamente Proposta 
Atitude 
Entender 
Maria Investir sistematicamente Proposta 
Incentivo 
Intervenção 
Vinícius Sistematização dos 
saberes 
Repertoriar a Diversidade Textual 
Foco 
Produção 
Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador a partir de dados coletados no 4º encontro com os 
professores alfabetizadores. 
 
Pela observação do quadro podemos observar que cada professor 
alfabetizador buscou definir em três palavras o que é a sistematização do 
conhecimento sobre a linguagem escrita. Após todas as discussões elaboradas 
nos encontros podemos compreender que os professores conheciam o termo 
em questão, algumas vezes até utilizavam em suas falas, mas também não 
apresentavam uma definição especifica sobre sua abordagem conceitual. 
Os quatro professores alfabetizadores apresentam: rotina, proposta e 
foco no intuito de compreenderem a sistematização como a organização do 
trabalho pedagógico, como um processo que depreende um passo-a-passo em 
sua conjectura, nesse sentido atribuímos ao que encontramos teoricamente de 
sistematicidade (BUNZEN e GUEDES, 2015). 
Schneuwly (2011) e Dolz e Messias (2015) nos auxiliam a identificar nas 
falas dos professores os gestos didáticos que buscam em organizar a sua ação 
para a construção dos saberes docentes (TARDIF, 2014) no ensino da 
linguagem escrita. 
Em uma segunda compreensão utilizam as palavras diversidade textual, 
análise da língua escrita, repertoriar e produção como sinônimos do processo 
de sistematização, a isto retomamos Roegiers (2004) e Nery (2007) que 
destacam na como organização do trabalho pedagógico as chamadas 
atividades de sistematização, que são potencializadas pelos professores no 
processo de ensino e somadas as outras técnicas para o ensino da linguagem 
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escrita contribuem para a aprendizagem, e no caso, epistemologicamente a 
sistematização do ensino da linguagem escrita. 
No terceiro entendimento enquadramos as palavras atitude, 
entendimento, incentivo e intervenção no polo do professor, como agente 
mediador do processo de ensino e aprendizagem, dotado de saberes 
experienciais (TARDIF, 2014), técnicas (GOMES-SANTOS, 2010) e que possui 
tantas outras características pessoais, profissionais para o desenvolvimento do 
processo de ensinagem a ele atribuído e assumido durante a carreira do 
magistério. Quando sinalizam o verbo entender também dão indícios de que 
esse entendimento passa a ser construído ao longo de sua jornada docente por 
meio da formação continuada, ora em serviço ora fora de seu horário de 
trabalho com aluno. 
O encontro foi encerrado com a seguinte fala do professor V: 
 
0:59:23.3: [Vinícius]: (...) Quando eu falei de sistematização dos saberes eu falei sobre o 
aluno relacionado ao que ele já sabia, né? 
0:59:35.2: [Pesquisador]: Isso. 
0:59:44.5: [Vinícius]: Então, o nosso trabalho é o ensino. Não é? Por isso que eu tô falando, 
eu acho que é o mesmo, mas eu vejo como... é... organizar, planejar sua aula, ter objetivo, 
ter o passo a passo ali do que você vai fazer, como eu até dei o exemplo aí do projeto sobre 
algum gênero, fábula, né? Começando com o professor repertoriando até chegar nos 
alunos produzirem e revisarem, né? Eu vejo isso. Pesquisar... planejar sua aula, né? 
 
 O professor Vinícius consegue em suas falas apresentar resumidamente 
suas crenças e convicções em relação ao ensino da linguagem escrita e o seu 
pensamento contribui para compreendermos a sistematização e a 
sistematicidade, apresentando em poucas palavras a escolha didática, sua 
maneira de organizar o ensino por meio do projeto didático no empenho de 
sistematizar o ensino da linguagem escrita. 
Consideramos oportuno o conhecimento sobre a linguagem escrita 
construído a partir das discussões dos professores alfabetizadores, pensamos 
o quanto estes professores nos ensinaram e nos “disseram” sobre o ensino, 
como fazem, o que sabem, o que buscam. Mostraram que nas classes de 
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alfabetização há muito o que intervir e mediar, partindo de um planejamento 
com sistematização e sistematicidade. 
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Considerações Finais 
 
“Estão prontos? 
Não, acho que ainda não... 
Então vamos voltar amanhã...” 
Luis Fernando Veríssimo 
 
O processo histórico sobre o ensino da linguagem escrita, mediado 
pelos métodos de alfabetização, repercutiu nas políticas públicas de formação 
continuada dos professores alfabetizadores desencadeando grandes 
discussões e reflexões acerca da necessidade de uma atuação eficaz nas 
classes de alfabetização. 
As marcas históricas da década de 1980 nos mostraram o caminho não 
linear sobre o ensino da linguagem escrita com reflexos nos programas de 
formação continuada para professores alfabetizadores, desencadeando 
implementações de políticas de formação nos anos 90. Também identificamos, 
na “Década da Alfabetização”, as discussões pertinentes sobre a metodização 
e desmetodização da alfabetização e a organização dos centros de pesquisa 
(RENAFOR). Neste sentido, pudemos compreender os diálogos que 
antecederam e contribuíram para a elaboração e desenvolvimento dos 
programas do Pró-letramento e do PNAIC. 
Como aborda Mortatti (2000, p.19): 
 
O saldo final da década de oitenta, na educação, pode ser 
contabilizado por muitos avanços em termos de reconhecimento da 
orientação democrática e da defesa de direitos a educação em 
relação a uma população alijada do processo educacional desde o 
início do século. Após várias tentativas de mudança marcadas por 
idas e vindas, no sentido de popularização e reconhecimento da 
educação, a formação de cidadãos é entendida como direito de todo 
o cidadão e não como privilégio de poucos (MORTATTI, 2000, p. 19 
apud. RODRIGUES, 2007, p.8-9). 
 
Mortatti (2000; 2013a), Morais (2006, 2007) e Soares (2016) discutem e 
problematizam sobre esse período como um processo de desmetodização, no 
qual as práticas pedagógicas estavam alicerçadas em ações assistemáticas, 
sobretudo pelas incompreensões dadas ao construtivismo. A este fato, os 
programas de formação continuada PL e PNAIC surgem embasados pelos 
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centros de pesquisa e na política governamental de cada período 
(organizações internacionais, instrumentos avaliativos externos, entre outros) 
para superar as barreiras postas no processo de ensino da linguagem escrita. 
Para isto, os programas recorrem ao ensino explícito, sistemático, 
planejado, intencional, com objetivos claros, por meio de uma organização do 
trabalho pedagógico que utiliza as sequências didáticas e os projetos como 
instrumentos para a sistematização com sistematicidade da linguagem escrita 
nas classes de alfabetização. 
Deixam claro que a ânsia, a urgência e a necessidade de talvez reverter 
todo um processo de descontinuidades, rupturas e maus entendimentos no 
ensino da linguagem escrita, a sistematização do ensino passa a ser tarefa 
primordial da unidade escolar e do trabalho do professor. Aparentemente uma 
luta contra todo ensino assistemático que pela interpretação dada aos 
documentos, não contribui para a melhoria do processo de ensino e 
aprendizagem das crianças nas classes de alfabetização. 
Assim, observamos que houve: 
 
uma necessidade de um ensino linguístico sistemático da escrita com 
ênfase na metodologização da alfabetização. O que se pode associar 
novamente com o paradigma da epistemologia da prática que vem 
norteando as políticas públicas de formação de professor com o 
destaque ao saber fazer. Nesse movimento e a partir de outros 
ruídos, vozes e sentidos aprendidos na proposta de compreensão do 
PNAIC (RESENDE, 2015, p. 146). 
 
 O trecho acima retoma e sintetiza as discussões presente nos capítulos 
pelos quais nos debruçamos a descrever, analisar, compreender e refletir 
acerca das questões relacionadas ao ensino da linguagem escrita nos anos 
iniciais do ensino fundamental e sua relação com os atuais programas de 
formação continuada destinado aos professores alfabetizadores. 
A partir das discussões sobre o construtivismo e com sua introdução nos 
programas de formação continuada e nas classes de alfabetização, o PCN em 
Ação, o PROFA, PRALER, Ler e Escrever e Letra e Vida partem de 
concepções que utilizam a Psicogênese como ponto de partida para a 
concepção do ensino da língua escrita e das ações a serem realizadas na sala 
de aula pelos professores alfabetizadores. Em contrapartida, após as 
discussões sobre os métodos, principalmente com a descrença no 
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construtivismo, os programas TRILHAS, Pró-Letramento e PNAIC se 
aproximam de discussões sobre a sistematicidade do ensino da linguagem 
escrita e da faceta linguística proposta por Soares (2016). 
Podemos acompanhar ao longo do estudo elaborado o papel do 
professor alfabetizador em articular os seus saberes docentes e seus saberes 
experienciais com a formação continuada proposta pelas redes e sistemas de 
ensino, mas também como uma necessidade do próprio professor em repensar 
sua atuação pedagógica em sala de aula. 
Quando frisamos o papel do professor, ancorado por uma concepção 
histórica social, configuramos o seu fazer docente como mediador na 
construção do conhecimento. O alfabetizador precisa de conhecimentos 
técnicos do campo da alfabetização, da língua materna para que possa 
contribuir para a melhoria do ensino nas classes de alfabetização (FAIRCHILD, 
2009). 
Neste ensejo, retomamos: 
 
em outras palavras, alfabetização é a apropriação da língua escrita 
que se refere à aprendizagem de uma nova linguagem. Essa 
apropriação ocorre somente na interação e interlocução com os 
materiais escritos, construindo-se e produzindo-se sentidos nos 
enunciados escritos que vão constituindo a linguagem escrita 
(RESENDE, 2015, p. 89-90). 
 
Há uma urgência em pensar sobre o ensino da língua escrita desde a 
menor idade e com o passar dos anos suas regras e convenções serem 
desenvolvidas com auxílio do processo de escolarização. Cabe uma reflexão 
crítica em identificar onde o campo da alfabetização está sendo problematizado 
nas escolas, pois nos documentos analisados denotamos uma prescrição para 
com o ensino da linguagem escrita nos anos iniciais do ensino fundamental. 
Houve um retrabalho e um “garimpo” conceitual para fazer o 
levantamento dos sentidos atribuídos aos termos sistematização e 
sistematicidade. Esse fato demarcou a utilização da análise de conteúdo 
realizada na pesquisa, assim como sua importância para uma imersão no 
documento em questão. Frisamos que há um olhar interpretativo dos termos 
em questão, no qual realizamos as inferências, antecipações e verificações 
para podermos constatar os sentidos encontrados na leitura realizada. 
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Identificamos na estrutura dos documentos de formação continuada uma 
melhor articulação dos programas e ações do Ministério da Educação, como o 
PNBE, o PNLD, a ANA e a Provinha Brasil, com as demandas pedagógicas 
encontradas no cotidiano das unidades escolares, ficando evidente a relação 
entre os conceitos e a execução das práticas pedagógicas frente aos referidos 
programas. 
Constatamos que os fascículos e cadernos de formação propõem uma 
relação entre a formação oferecida com as práticas que ocorrem nas escolas, 
ora por meio dos saberes a serem construídos, ora por meio, das políticas 
públicas educacionais que circundam as escolas, através dos mais variados 
programas. 
Em relação aos dois movimentos (SEA e produção de textos escritos), 
são apresentados nos programas de formação continuada: Pró-letramento e 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, como tarefa da escola atual 
em sistematizar tais conhecimentos com sistematicidade. Neste sentido, 
Castedo e Torres (2011) identificam dois níveis no processo de ensino da 
língua, que compreende em: nível inferior, caracterizado pelas atividades de 
consciência fonológica, com jogos, rimas e sons das palavras, traçado das 
letras e atividades motoras e escrita de palavras dentro de um contexto; e nível 
superior, caracterizado pela produção de textos, desde os coletivos até os 
escritos de maneira autônoma por parte dos alunos. 
Conseguimos observar esses dois níveis tanto nos documentos de 
formação continuada dos professores alfabetizadores como nos relatos e 
discursos trazidos ao narrarem suas práticas cotidianas sobre o processo de 
ensino e aprendizagem da linguagem escrita. No qual, percebemos um 
empenho, por parte dos professores em buscar situações significativas para a 
melhoria do ensino, desencadeando uma aprendizagem contextualizada por 
parte dos alunos. Na verdade, buscam o enfrentamento dos desafios presentes 
na tarefa docente de ensinar64. 
Ressaltamos neste momento, a importância que as rodas de conversa 
tiveram para a construção da pesquisa, dado que como instrumento 
                                            
64 Acreditamos que há uma necessidade de ampliar as pesquisas no sentido de confrontar os 
discursos dos professores com suas práticas reais de sala de aula, para melhor compreender 
os reflexos da formação continuada na ação docente. 
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metodológico trouxeram diversidade e riqueza na interpretação dos dados. Os 
enunciados levantados pelos professores alfabetizadores participantes nos 
conduziram à reflexão sobre a importância da voz do professor frente ao seu 
trabalho pedagógico em relação ao ensino da linguagem escrita e a formação 
continuada. 
Neste sentido, “considerar como cada professor materializa suas 
práticas, o que cada um faz no seu cotidiano da sala de aula é um exercício 
que se precisa fazer para não limitar as pesquisas a visões verticalizadas” 
(LIMA, 2016, p. 32). A pesquisa realizada traz algumas considerações 
peculiares sobre as práticas concernentes à linguagem escrita. Entretanto, 
percebemos que futuras pesquisas possam aprofundar e oportunizar 
momentos para a escuta atenta dos professores alfabetizadores. Deste modo, 
a reflexão sobre a prática pedagógica desencadeia novos olhares e novas 
posturas frente ao objeto de ensino, tal como na ampliação dos saberes 
docentes colocados em jogo no saber fazer. 
No que se refere à linguagem escrita, podemos perceber que os 
professores alfabetizadores se sentiram importantes65 em poder apresentar 
suas práticas pedagógicas e sobre elas refletirem alguns pontos discutidos nas 
rodas, assim como apresentaram que o processo de ensino e aprendizagem 
necessitam de intencionalidade, organização e sistematização por parte dos 
professores para a construção do conhecimento. 
Podemos estabelecer um diálogo epistemológico da pesquisa 
desenvolvida com o período Socrático, onde Sócrates realizava o método da 
maiêutica para a descoberta de novas aprendizagens, assim, todo o percurso 
discursivo elaborado ao longo da investigação científica, seja por meio das 
leituras constantes na pesquisa bibliográfica, na análise de documentos de 
formação continuada e nos diálogos estabelecidos com os professores 
alfabetizadores, fez com que os conhecimentos prévios que detínhamos sobre 
o objeto de estudo pudessem ser ampliados, refletidos e divulgados no campo 
científico. 
Conseguimos alcançar os objetivos propostos, no qual os instrumentos 
para a coleta de dados foram fatores de extrema importância para o 
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partejamento de ideias, conceitos e interpretações científicas que demandaram 
uma articulação intensiva, interacional e discursiva entre o pesquisador, 
professores alfabetizadores e o objeto de ensino, a linguagem escrita. 
Referente à linguagem escrita, salientamos a complexidade que o 
processo de ensino e aprendizagem demanda para a construção do 
conhecimento, então, afirmamos que o professor alfabetizador é mediador 
nesse processo, com o qual possui saberes experienciais construídos ao longo 
de sua carreira docente. Ressaltamos a necessidade de conhecimentos 
técnicos, procedimentais e metodológicos que circulam ao redor do ensino da 
linguagem escrita, pelo qual o professor alfabetizador necessita dominar. 
Por meio dos diálogos estabelecidos nas apresentações de trabalhos 
nas diversas universidades brasileiras66, na análise dos materiais de formação 
de professores e nas prescrições do currículo (Diretrizes Curriculares 
Nacionais, Parâmetros Curriculares Nacionais, Propostas Pedagógicas 
Estaduais e Municipais), pudemos depreender indícios que apresentam um 
forte discurso em torno da sistematização do ensino na escola. Todavia, 
surgem ainda, definições genéricas, amplas e que muitas das vezes 
correspondem à organização do trabalho pedagógico, em tempos, cronologia, 
o que compreendemos por sistematicidade. 
Nos documentos analisados ficou implícita a definição de 
sistematização, no qual os materiais dão indícios da necessidade de momentos 
de sistematização nos anos iniciais do ensino fundamental, sobretudo para o 
trabalho com as capacidades linguísticas de escrita. Frisamos que um sentido 
atribuído à sistematização recai em sistematicidade. 
São questões reflexivas que precisam ser debatidas e discutidas nas 
pesquisas, principalmente pelos próprios professores a fim de intensificar as 
práticas e problematizar os discursos rasos que permeiam nas escolas, 
ampliando os olhares para a sistematização e sistematicidade no ensino da 
linguagem escrita no 3º ano do ensino fundamental. 
A recorrência nos programas de formação continuada do PL e PNAIC 
sobre a sistematização do conhecimento contribuem para a afirmação em um 
ensino explícito e intencional, que por ora é construído por meio da 
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organização do trabalho pedagógico em sequências e projetos didáticos 
desencadeando a sistematicidade no ensino da linguagem escrita. 
Assim, identificamos que a sistematização do ensino da linguagem 
escrita está relacionada à construção do conhecimento, articulando os agentes 
do triângulo didático para esse processo, quanto à sistematicidade se refere ao 
tempo cronológico em organizar o processo de ensino e aprendizagem sobre a 
linguagem escrita. Tal conceito implica em uma utilização por parte do PNAIC 
das sequências didáticas e dos projetos em serem canais para a 
sistematização do ensino da linguagem escrita. 
Enfim, após um longo período de desenvolvimento da pesquisa a 
sensação que temos é de que o simples fato de tentar compreender demanda 
um trabalho e retrabalho enorme nas investigações científicas, pois estamos 
interagindo com seres humanos que possuem contextos vivenciais, históricos e 
sociais distintos, que trazem consigo saberes experienciais de suas carreiras 
no magistério, sobretudo nas classes de alfabetização. 
Todo esse repertório histórico-cultural pelo qual passamos e imergimos 
nos olhares interpretativos, aguçou nossa tarefa investigativa e pedagógica que 
não termina aqui, mas inicia uma nova caminhada em compreender os fazeres 
docentes no ensino da linguagem escrita nas escolas brasileiras, onde muito 
ainda temos que descobrir, interpretar, compreender, propor e intervir, enfim 
um partejar e partilhar de ações que realmente possam contribuir na melhoria 
das práticas e do ensino da linguagem escrita. 
Ademais, precisamos questionar como ocorre o ensino da língua escrita 
nas classes de alfabetização no atual cenário da educação nacional? Que 
reflexos a formação continuada dos professores articula com os saberes 
docentes realizados em sala de aula? São reflexões que precisam 
redimensionar as pesquisas no campo da alfabetização e ampliar as 
discussões para o enfrentamento dos desafios travados: aos professores o ato 
de ensinar e aos alunos as dificuldades que apresentam ao ler e escrever 
(MORTATTI, 2006). 
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